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AFF0N50  D'ALBUQUERQUE 


A  Familia 
Ascendentes  e  Descendentes 


Quando  o  fundador  da  dynastia  d'Aviz  chamava 
para  seu  escrivão  da  puridade  —  cargo  da  máxima  con- 
fiança correspondente  aos  secretários  d'estado  e  depois 
aos  modernos  ministros  —  João  Gonçalves  de  Gomide, 
segundo  senhor  de  Viila  Verde  e  successor  de  Gon- 
çalo Lourenço  de  Gomide,  provavelmente  seu  pae,  mal 
supporia  que,  passado  um  século,  um  neto  prestaria  á 
pátria  portugueza  tão  assinalados  serviços  dignos  do 
nome  lhe  ficar  indelevelmente  ligado  á  historia  do  nosso 
paiz. 

Bem  triste  foi  a  celebridade  de  João  Gonçalves,  natu- 
ral segundo  se  suppõe  de  Gomide,  concelho  de  Vila  Ver- 
de do  Minho,  pois  sendo  casado  com  D.  Leonor  de 
Albuquerque,  também  de  clara  estirpe,  por  injustifica- 
dos motivos  a  assassinou,  razão  porque  foi  degolado, 
executando-se  nelle  a  clássica  pena  de  talião  do  olho 
por  olho,  dente  por  dente.  Os  seus  filhos,  indignados 
com  tão  sanguinolenta  tragedia,  aborreceram  então  o 
appelido  Gomide  e  passaram  a  usar  o  de  Albuquer- 
que, tão  illustrado  por  muitos  dos  seus  successores. 

Um  d'elles  foi  o  grande  AíFonso  d'Albuquerque, 
cuja  historia  nos  propomos  escrever,  filho  segundo  do 
terceiro  senhor  de  Villa  Verde,  conselheiro  de  D.  Af- 
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fonso  V,  Gonçalo  de  Albuquerque,  o  qual  AfFonso  foi 
nascido  na  quinta  do  Paraizo,  junto  a  Alhandra,  segun- 
do o  comum  dos  historiadores,  afirmativa  á  qual  opo- 
remos adeante  sérios  e  fundamentados  embargos. 

Esta  quinta,  assim  tornada  histórica,  a  que,  como 
veremos,  Affonso  d'AIbuquerque  se  refere  no  seu  tes- 
tamento, passou  d'elle  para  seu  filho  Braz,  por  cuja 
morte  os  frades  do  convento  da  Graça  nomearam  pro- 
curadores para  d'ella  tomarem  posse,  o  que  effectiva- 
mente  se  realisou  em  20  de  maio  de  1Õ81,  quer  dizer 
quatorze  dias  após  a  morte  do  auctor  dos  Commen- 
tarios. 

Em  1699  trocaram-na  os  gracianos  por  um  padrão 
de  juro  do  valor  de  482:000  reaes,  passando  a  quinta 
do  Paraiso  para  a  posse  de  Gonçalo  Vaz  Coutinho, 
irmão  do  celebre  Frei  Luiz  de  Sousa.  Ainda  nesse 
tempo  por  certo  verdejavam  as  arvores  testemunhas 
da  puerícia  do  grande  conquistador  da  Índia  ! 

Era  então  assim  descrita,  modernisando  a  grafia, 
na  glacial  linguagem  tabeliôa :  oUma  quinta  que  está 
no  termo  da  villa  de  Alverca,  junto  á  ponte  e  esteiro 
de  Alhandra,  que  parte  da  banda  do  levante  com  o 
dito  esteiro  e  demarcação  entre  o  termo  de  Alhandra  e 
o  de  Alverca  e  da  banda  do  sul  com  o  mar  e  do 
poente  com  a  fazenda  dos  herdeiros  de  D.  Maria 
Jacques.» 

Tem  actualmente  boa  casa  de  habitação,  lagares, 
adega  e  excellente  pomar  de  espinho  e  de  caroço. 
Adeante  publicaremos  a  lapide  nella  existente. 

Sobre  o  anno  do  nascimento  de  Albuquerque  não 
são  concordes  os  historiadores. 

João  de  Barros  e  os  Commentarios  dizem-no  nas- 
cido em  1452  ;  Gaspar  Corrêa  nas  Lendas  da  índia  sup- 
põem-no  nascido  por  1445  e  a  inscripção  da  urna  que 
encerrara,  em  Gôa,  os  seus  despojos  mortaes,  assina-lhe 
1450  como  data  do  apparecimento  no  mundo. 

Ultimamente,  porém,  o  sr.  Brito  Rebello,  num  es- 
tudo publicado  no  Instituto  de  Coimbra,  por  motivos 
que  nos  parecem  procedentes,  assentou  a  data  do  nas- 
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cimento  «no  anno  que  decorre  do  primeiro  de  abril  de 
1461  ao  primeiro  de  abril  de  1462.»  De  que  argumen- 
tos se  serve  o  iliustre  investigador  histórico?  Salienta 
primeiramente  a  falta  de  uniformidade  nas  opiniões 
dos  auctores  contemporâneos,  fazendo  notar  que  Bar- 
ros attendeu  mais  á  grande:{a  das  empresas  e  feitos 
que  relatava,  do  que  á  escrupulosa  indagação  de  cer- 
tas minudencias  e  particularidades ;  o  filho  de  Albu- 
querque era  pouco  mais  do  que  uma  creança  á  morte 
do  pae,  e  só  tarde  resolveu  levantar  o  conhecido  mo- 
numento á  sua  memoria ;  Gaspar  Corrêa,  apczar  de  ter 
sido  um  dos  escrivães  do  expediente  ordinário  de  Af- 
fonso  d'Albuquerque,  não  é  digno  de  muito  credito, 
pois  se  até  erra  naqiiillo  a  que  parece  assistiu ^  como  o 
dia  da  morte  de  Albuquerque ! 

Até  aqui  demolir,  agora  reconstruir  sobre  bases 
novas  quaes  são  as  razões  a  favor  da  sua  opinião : 
a  edade  avançada  não  se  coaduna  com  a  actividade  de 
que  deu  provas  nos  últimos  annos  da  vida;  como  acre- 
ditai-a  se  os  seus  inimigos  o  accusavam  de  pretendidas 
velleidades  sensuaes  ? ;  em  duas  cartas  do  próprio  Al- 
buquerque, numa  de  i5i2  se  diz  já  com  5o  annos  e 
noutra  dè  i5i4  diz  que  passa  de  38  que  começou  a 
tomar  armas. 

Além  d'isso,  em  29  de  dezembro  de  147?,  concedia 
D.  Artbnso  V  ao  pae  de  Albuquerque,  6:000  reaes  por 
anno  para  educação  de  seu  filho  Affonso,  e  a  ser  ver- 
dadeira a  data  de  1462  teria  elle  então  21  annos  de 
edade  o  que  é  inverosimil. 

Dos  seus  feitos  retumbantes  largamente  se  dirá  no 
decurso  d'este  trabalho  \  da  sua  geração  notaremos 
apenas  ter-lhe  ficado  um  bastardo  legitimado,  Braz, 
depois  chrismado  em  Aífonso,  que  ao  pae  ergueu  uma 
perdurável  memoria  litteraria,  os  Commentarios,  onde, 
como  é  natural,  por  vezes  a  voz  do  sangue  abafa 
a  voz  do  historiador.  Os  seus  gallardÕes  por  herança 
paterna  vel-os-hemos  a  seu  tempo.  Conselheiro  de 
D.  Manuel  I,  encarregado  de  altas  missões,  deixou-nos 
o  nome  ligado  a  2  monumentos  de  subido  valor  arqueo- 
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lógico  e  artístico  ;  a  Casa  dos  Bicos  c  a  quinta  da  Baca- 
Ihôa. 

A  respeito  da  primeira  escreve  o  sr.  Braamcamp 
Freire:  (')  «Pelos  fins  do  primeiro  quartel  do  século  xvi 
edificou  o  segundo  AfFonso  d'Albuquerque  na  Ribeira 
de  Lisboa,  junto  ás  portas  do  Mar,  uma  casa,  á  qual 
pela  ornamentação,  tão  extravagante,  como  deselegan- 
te, da  frontaria  deram  o  nome  de  Casa  dos  Diamantes 
ou  dos  Bicos,  nome  com  que  ficou.  E'  muito  provável 
que  Albuquerque,  durante  a  sua  viagem  de  1621  á  Itá- 
lia, onde  foi  no  séquito  da  infanta  D.  Beatriz,  duqueza 
de  Sabóia,  encontrasse  lá,  ou  em  Ferrara,  ou  em  Bo- 
lonha, o  motivo  que  lhe  inspirou  tal  devaneio  de  ri- 
caço.» 

Ainda  hoje,  quem  se  dirige  á  estação  do  caminho 
de  ferro  de  St.^  Apolónia,  a  divisa  ao  seu  lado  es- 
querdo na  rua  dos  Bacalhoeiros,  mas  —  oh  tristeza  — 
se  suppõe  ver  sahir  d'ella  um  representante  do  grande 
capitão,  vê  tão  somente  sahir  algum  moço  transpor- 
tando ferro,  ou  outra  mercadoria  qualquer.  A  Casa  dos 
Bicos,  até  1873  na  posse  de  pessoas  da  familia  Albu- 
querque foi,  nesse  anno,  vendida  para  um  armazém  de 
de  terro  pelo  ii.°  senhor  da  Casa  dos  Bicos,  Francisco 
Maria  Telles  de  Mello  I 

Outro  tanto  —  passar  para  dono  differente  —  acon- 
teceu á  famosa  casa  da  Bacalhôa,  pertença  do  morgado 
de  Azeitão,  instituído  pelo  segundo  Affonso  d'Albu- 
querque. 

«Conto  a  Bacalhôa,  escreve  a  tal  respeito  Joaquim 
Rasteiro,  {^)  como  obra  do  ultimo  quartel  do  século  xv 
mandada  executar  por  D.  Brites,  filha  do  infante 
D.  João,  mestre  de  Santiago,  e  mulher  do  infante 
D.  Fernando,  porque  esta  princeza,  dama  caprichosa 
e  de  grandes  teres,  possuiu  a  propriedade  por  largos 
annos  e  no  periodo  de  maior  effervescencia  da  revolu- 


(')  Brasões  da  Sala  de  Cintra^  vol.  I,  pag.  342.  Por  alheias 
ao  nosso  interesse  não  pomos  as  notas  respectivas. 

(2)   Quinta  e  palácio  da  Bacalhôa,  em  Qá^eitão,  pag.  10. 
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cão  artística  de  Itália,  paiz  que  atrahia  por  isso  todas 
as  attenções  das  altas  classes  e  a  que  D.  João  II  recor- 
reu para  o  restabelecimento  das  artes  no  seu  reino. 
D.  Brites  amava  com  extremo  o  seu  neto,  filho  do  Du- 
que de  Vizeu,  D.  Diogo ;  deu-lhe,  por  occasião  do  seu 
casamento,  a  Bacalhôa,  e  parece-me  mais  havel-o  feito 
como  oôerta  de  um  mimo  fino,  do  que  como  dom  va- 
lioso pelas  suas  rendas. 

Não  se  me  afigura  que  Albuquerque,  filho,  levan- 
tasse o  palácio,  porque,  a  projectal-o  em  i528,  anno 
da  compra,  teria,  quando  não  mais,  ainda  uns  laivos 
manuelinos  ;  a  erguel-o  em  i554,  data  lançada  sobre  o 
pórtico  do  norte,  seria  todo  Renascença,  porque  meia- 
do  este  século,  era  omnipotente  no  paiz  o  classicismo 
puro,  em  que  já  se  tinham  alistado  os  artistas  nacio- 
naes.» 

E'  indubitável  porém  que  o  busto  de  Albuquerque, 
filho,  feito  de  barro  cosido,  com  o  seu  cabello  curto 
e  cuidado,  barba  despontada  como  na  epocha  de 
D.  João  III,  rosto  oval,  nariz  aquilino  e  fronte  espa- 
çosa, tem  campeiado  imperturbável  sobre  a  porta  da 
entrada  do  palácio. 

A'  sua  reforma  pertence  a  parte  mais  aprimorada 
d'essa  residência  solarenga,  qu^  constituiu  parcella  da 
quinta  da  Condestablessa ;  para  sua  ornamentação  ado- 
ptou profusamente  os  polychromos  e  os  barros  cosidos 
dos  Delia  Robia  e  sua  escola  e  nella  se  encontra  re- 
unida a  coUecção  mais  variada  e  completa  de  um  só 
ceramista,  fabricante  de  azulejos. 

Naquella  quietude  cam,pestre  e  ao  mesmo  tempo 
sumptuosa  deviam  ser  traçadas  as  paginas  mais  rendi- 
lhadas dos  Conimeníarios. 

Na  Bacalhôa  residiu  durante  muito  tempo  D.  João 
Aftonso  d'Albuquerque,  por  sua  vez  bastardo  legiti- 
mado do  auctor  dos  Commentarios,  se  a  physiologia 
consente  que  elle  possa  ter  sido  gerado  após  68  annos 
de  edade  do  segundo  Albuquerque  ! 

Com   o    seu    filho    D.   Affonso    d'Albuquerque    se 
extinguiu,    após   três    gerações   como    se    tem  visto, 
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a  descendência    directa  do  grande   capitão    da    índia. 

Todavia  a  descendência  de  João  Gonçalves  de  Gc- 
mide,  o  medieval  escrivão  da  puridade,  acha-se  ainda 
hoje  representada,  depois  de  dezaseis  pjcraçÕes,  pelas 
familias  Angeja,  Mesquitella,  Pombal,  Redinha  c  Tel- 
les de  Mello,  da  Casa  dos  Bicos. 

D'ella  destacaremos  apenas  Mathias  d'Albuquer- 
que,  figura  primacial  das  nossas  conquistas  do  Brazil, 
onde  como  é  sabido  alcançou  uma  notável  vitoria  so- 
bre os  Índios  topinambazes. 

Nascido  no  Brazil,  na  segunda  metade  do  século  xvi, 
governava  Pernambuco  quando  os  hoUandezes  pensa- 
ram em  se  apossar  dos  nossos  dominios  ultramarinos 
na  America.  Como  se  sabe  elles  traziam  accesa  guerra 
com  a  Hespanha  á  qual  o  nosso  paiz  estava  então  jun- 
to e,  por  isso,  tomaram  a  Bahia,  aprisionando  o  go- 
vernador do  Brazil  Diogo  de  Mendonça  Furtado.  Foi 
então  Mathias  d'Albuquerque  nomeado  governador 
interino  da  colónia  e  á  sua  presteza  em  enviar  reforços 
se  deveu  a  reconquista  da  capital. 

Coube  depois  a  sorte  a  Pernambuco,  que  succum- 
biu  em  face  do  numero  dos  sitiantes. 

Apezar  de  toda  esta  bravura,  dedicação  e  heroís- 
mo, Mathias  d'Albuquerque  foi  vexado,  sendo  preso 
no  castello  de  S.  Jorge,  d'onde  sahiu  pela  feliz  restau- 
ração de  1640,  accusado  de  culpas  imaginarias.  Espi- 
caçado com  a  pena  injustamente  soffrida  e  também  por 
dedicação  á  causa  da  independência  pátria,  tratou  de 
organisar  activamente  a  defeza  do  Alemtejo.  Suspeito 
porém  de  conspirador  soífreu  mais  dissabores,  sup- 
pondo-o  vendido  a  Castella,  até  que,  provado  á  eviden- 
cia o  ser  innocente,  retomou  o  comando  do  exercito 
do  Alemtejo,  onde  ganhou  a  brilhante  victoria  de  Mon- 
tijo em  1644. 

Na  batalha  de  Telena  não  foi  tão  feliz  e,  desgos- 
toso com  isso  e  com  a  indifferença  d'el-rei  D.  João  IV, 
abandonou  então  a  vida  das  armas,  na  qual,  como  se  vê, 
prestou  assinalados  serviços,  expostos  aliás  per  summa 
capita. 


AFFONSO    D  ALBUQUERQUE  11 


Assinaladas  também  foram  as  façanhas  praticadas 
pelos  Noronhas,  sobrinhos  de  Aífonso  d' Albuquerque, 
na  índia,  especialmente  as  de  D.  (jarcia,  seu  confi- 
dente, pessoa  da  sua  absoluta  confiança,  como  no  de- 
curso do  nosso  trabalho  se  verá.  Da  mesma  maneira 
as  de  seus  outros  sobrinhos  Pêro  d'Albuquerque  e 
Vicente  d'Albuquerque,  o  primeiro  dos  quaes  tanto  se 
notabilisou,  especialmente  em  Ormuz. 

O  brazão  dos  Albuquerques,  antigos,  era  de  ver- 
melho, cinco  flores  de  liz  de  oiro.  Timbre  :  aza  de 
águia  de  negro,  carregada  de  cinco  flores  de  liz  de 
oiro.  Paquife  e  virol  de  vermelho  c  oiro.  Nos  Com- 
mentarios  ligeira  referencia  encontramos  á  genealogia 
dos  Albuquerques.  O  seu  autor  reservou  os  estudos 
sobre  tal  assumpto  para  um  largo  tt~atado  que,  ou 
ficou  inédito  ou  nunca  chegou  a  compor.  Mas  quanto 
se  tem  visto  é  sufficiente  para  não  haver  duvidas  sobre 
Albuquerque,  o  Grande,  poder  orgulhosamente  escre- 
ver a  D.  Manoel  I,  em  ii  de  dezembro  de  í5i4,  que 
os  seus  avós  lhe  tinham  deixado  bons  costados  e  bóa 
liaçam  para  1).  A.  armar  em  mim  quamanho  funda- 
mento qui\erdes. 


ii 


A  aprendizagem  do  grande  capitão 


Bem  escassas  são  as  noticias  que  nos  clie^am  da 
forma  como  aqucllc  extraordinário  espirito  se  adestrou  e 
disciplinou  j)ara  as  íaçanlias  da  índia.  Passados  os  pri- 
meiros annos  da  puericia  entregues  aos  brinquedos  pró- 
prios porventura  nas  margens  do  estuário  do  '1  ejo, 
quem  é  que  nos  diz  a  forma  como  se  educaram  os 
seus  primeiros  verdores  da  mocidade,  onde  saber  quem 
llie  começou  a  desbravar  as  trevas  da  ignrnancia  ? 

Os  Commentario^  dizem-no  avisado,  latino  e  de 
grandes  ditos,  fallarido  e  escrevendo  muito  bem. 

João  de  Barros  referc-se  íis  suas  letras  latinas  e 
basta,  com  eííeito,  percorrer  os  quatro  voluines  das 
suas  Carias,  para  lhe  admirarmos  a  elegância  e  cla- 
reza de  plirase,  o  seu  vigor  cerrado  de  argumentação 
c  até,  por  vezes,  a  imagmação  com  c|ue  íaz  realçar  a 
belleza  da  sua  expressão  como,  ao  referir-se  á  situação 
dos  reis  da  índia,  em  face  do  rei  de  Calicut,  ao  qual 
desejavam  que  Portugal  guerreasse,  quando  diz  :  pois 
rre^^am  parece  que  tenhamos  nos  esla  cabra  (o  rei  de 
Calicutj  polo  pescoço  e  que  a  estem  (estejam)  eles  (os 
outros  reis)  mamando  ! 

Notável  foi  também  o  seu  interesse  pelo  derrama- 
mento da  instrucção  popular,  mandando  em  (.^ochim 
um  homem  casado  ensinar  os  moços  a  ler  e  escrever 
por  cartinhas,  sendo  a  escola  frequentada  por  cente- 
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nas  d'esses  moços.  Da  mesma  maneira  devia  Albu- 
querque ter  aprendido,  por  cartinhas  (ou  cartilhas), 
aos  onze  annos  de  edade,  a  expensas  d'el-rei  D.  Aífon- 
so  V  que  para  isso  mandava  dar,  desde  o  primeiro  de 
janeiro  de  1473,  a  quantia  annual  de  6:000  reaes,  ou 
sejam  37ÍÍ&200  réis  da  nossa  moeda  actual. 

Não  se  pode  fixar  a  época  em  que  se  imprimiram 
as  primitivas  Cartinhas  para  as  creanças  aprenderem 
a  ler.  E'  bem  natural  que  o  alfabeto  por  onde  Albu- 
querque principiou  a  deletrear  fosse  de  letra  de  mão, 
tracejado  por  algum  dos  bons  caligrafos  do  tempo  c 
seguramente  essas  cartinhas,  por  elle  encontradas  em 
Cochira,  não  eram  ainda  o  alfabeto  figurado  ou  re- 
presentativo de  João  de  Barros,  que  quasi  chegou  até 
nossos  dias,  só  estampado  em  lôSg. 

Assim  devia  ter  aprendido  a  ler,  escrever  e  o  latim, 
a  educação  humanista  da  época.  Pela  vida  fora  se 
mostrou  conhecedor  dos  feitos  de  Alexandre,  o  Magno, 
e  ter  grande  admiração  por  Gid,  o  Campeador. 

Naquelle  tempo  os  reis  fundavam  as  opulentas 
bibliotecas  do  século  xv,  onde  foram  reunidos  os  mais 
esplendidos  manuscritos,  productos  do  saber  medie- 
val e  da  antiguidade  clássica,  de  um  valor  incalculável 
pelo  esmero  artistico  das  copias,  das  iluminuras,  das 
encadernações  e  pela  sua  extrema  raridade.  Ha  então 
predilecção  decidida  dos  espiritos  pelas  obras  de  histo- 
ria, de  moral  e  politica  e  pela  poesia  cavalheiresca  das 
epopeias  da  Edade  Media,  pelos  cancioneiros  e  rela- 
ções de  viagens. 

Specimens  d'essas  livrarias  foram  as  dos  nossos 
reis  D.  João  I,  D.  Duarte  e,  mais  coeva  dos  estudos 
de  Albuquerque,  a  d'el-rei  D.  Aífonso  V. 

Na  do  primeiro  encontrava-se  por  exemplo  a  Deman- 
da do  Santo  Graal^  narração  das  novellas  da  Tavola 
Redonda-,  a  Historia  geral  de  Hespanha^  obra  de 
AfFonso  o  Sábio,  mandada  traduzir  por  el-rei  D.  Diniz; 
a  Conjissão  do  Amante,  poema  inglez  onde  são  extra- 
ctados  assumptos  de  Ovidio  e  se  cita  Dante  \  vários 
livros  mysticos,  como  de  Horas,  de  Psalmos,  Biblia^ 
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Evangelhos,  Actos  dos  Apóstolos  e  Epistolas  de 
S.  Paulo  ;  de  jurisprudência,  como  as  Conclusões  de 
Bartholo  e  o  Código  com  o  corrimento  de  Cino  de  Pis- 
toia,  etc,  eíc. 

Na   do   segundo,   cujo   catalogo   foi   publicado  nas 
Provas  da  Historia    Genealógica^  tomo   i,   pag.   54, 
encontramos  o  Pontifical^   livro   da  vida   dos  Papas ; 
um  Marxo  Paulo,  assim  chamadas  as  viagens  de  Mar- 
co Polo  •,  um  Viatico^  livro   de  medicina  árabe,  tradu- 
zido por  um   monge   do  monte  Cassino  ;  vários  livros 
mysticos,   como   de  vidas   de   santos,   breviários,   etc; 
Dialécticas  de  Aristóteles  e  Avicena  ;  as  Epistolas  de 
Séneca,  que  são  124  pequenos  tratados  de  moral,  sob 
a  forma  epistolar-,  o  Liin^o  de  Galaa:(^  tão  notável  por 
ter  sido  a  leitura  predilecta  de  Nuno  Alvares  Pereira, 
assim   como  outros  livros  de  cavallaria  ;  livros  de  poe- 
sia,  como   as    Tr'oi'as  d^el-vei  D.  l)ini:{  e  a  collecção 
das  cantigas   de  Aííonso   o  Sábio;   de   jurisprudência 
citaremos  o   Livr^o  das  ordenações  dos  reis,  etc,  etc 
A  livraria   de  D.   Affonso   V  só  se  pode  recompor 
pelas  citações  que  faz  Azurara,  mas  era  evidentemente 
a  primeira  livraria  publica  por  este  monarca  mandada 
ordenar  no  paço,  na  qual  figuravam  autores  clássicos 
como   Cicero,  Ovidio,  Séneca,  Aristóteles,  Tito  Livio, 
ílomero,  etc,  etc. 

Podemos  assim  conjecturar  um  pouco  a  influencia 
intellectual  que,  nos  seus  estudos,  devia  ter  recebido  o 
grande  e  authentico  heroe  da  historia  de  Portugal. 

Mas  foi  nas  armas  onde  o  seu  tirocínio  se  tornou 
mais  longo  e  demorado;  quer  por  terra,  quer  por  mar. 
Criado  em  casa  d'el  rei  D.  Aftbnso  V,  acompanhou 
seu  filho,  então  príncipe  D.  João,  em  janeiro  de  147G 
na  campanha  de  Castella,  na  qual,  como  é  sabido,  o 
rei  português  pretendeu  assenhorear-se  d'aquelle  reino, 
como  esposo  da  princeza  D.  Joanna,  depois  chamada  a 
Excellente  Senhora. 

Devia  ter  tomado  parte  na  batalha  ferida,  em  i  de 
março  de  1476,  em  Castro  Queimado,  entre  Samora  e 
Touro,  mais  conhecida  vulgarmente  por  este  ultimo 
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nome,  na  qual  a  victoria  se  dividiu,  afagando  a  fronte 
do  joven  D.  João  e  da  sua  hoste,  para  fugir  aos  com- 
panheiros do  velho  rei  Africano.  Que  prodígios  d'ar- 
mas  praticaria  então  ?  Ficaram  no  esquecimento  e  só 
se  sabe  que  essa  victoria  parcial  foi  celebrada  nas  cor- 
tes de  1490,  convocadas  para  pedir  ao  reino  a  quantia 
indispensável  para  acudir  ás  festas  occasionadas  pelo 
casamento  do  príncipe  D.  Affonso  com  a  princeza  de 
Gastella.  Na  abertura  dos  três  estados  o  licenciado 
António  de  Almada,  corregedor  da  corte,  disse  uma 
oração  muito  eloquente  na  qual,  fallando  encomiastica- 
mente  d'el-rei  D.  João  II,  não  se  esqueceu  de  salientar 
o  vencimento  da  batalha  de  Touro.  De  maneira  que, 
se  por  um  lado  os  reis  catholicos  mandavam  erguer 
em  Toledo  ura  templo  em  honra  da  victoria  por  Deus 
concedida  em  Touro,  em  Portugal  o  mesmo  facto  se 
commemorava  festivamente,  celebrando  procissões  so- 
Icmnes  no  seu  anniversario.  Vê-se  que  todos,  pelo  me- 
nos na  apparecencia,  ficaram  satisfeitos  ! 

Por  fallecimento  d'el-rei  D.  Aífonso  V  foi  Albuquer- 
que a  Arzilla  e,  passados  annos,  voltou  a  servir  el-rei 
D.  João  II,  sendo  seu  estribeiro-mór.  Em  1480  tinha  ido 
numa  expedição  por  D.  Affonso  V  enviada  em  socorro 
do  rei  de  Nápoles  contra  os  turcos.  Em  1489  militou  na 
expedição  que  passou  de  Portugal  a  Africa,  para  de- 
fender a  fortaleza  de  Graciosa,  mandada  construir  por 
D.  João  II  junto  a  Larache.  Em  1490  encontramol-o, 
como  simples  cavaleiro,  na  guarda  d'el-rei  D.  João  II, 
sob  o  commando  de  Fernão  Martins  Mascarenhas,  ven- 
cendo por  mês  3:20o  reaes,  quantia  equivalente  a 
i8;3t)i45  réis  da  nossa  moeda  actual. 

Morto  D.  João  II  de  quem,  como  se  ve,  era  pessoa 
de  absoluta  confiança,  pois  esta  sua  guarda  era  uma 
prevenção  contra  o  punhal  assassino  dos  conspirado- 
res, Aífonso  d'Albuquerque  tornou  a  Arzilla  com  um 
seu  irmão,  ahi  victimado  pelos  mouros.  Regressando  a 
Portugal  passou  a  fazer  parte  da  guarda  d'el-rei  D.  Ma- 
noel I. 

Taes  foram,   sumariamente,  porque   não  ha   ele- 
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mentos  para  d'oi]tra  forma  os  sabermos,  os  seus  servi- 
ços desagalardoados  de  dois  Reis  passados^  vossos  (de 
D.  Manuel  I)  antecessores,  os  quaes  me  (a  Albuquerque) 
deixaram  com  i/m  pau  na  mão  e  um  pedaço  de  tença, 
que  comprei  por  meus  dinheiros,  os  quaes  servi  com 
minha  serviçal  condição  em  serviços  escoimados  (irre- 
prehensiveis)  de  suas  pessoas  e  de  fora,  com  todo  o 
restante,  como  elle  escrevia  ao  monarca  português 
em   II  de  dezembro  de  i5i4. 


III 

Na  índia 
A  primeira  expedição 

No  principio  de  Abril  de  ibo3  sahia  de  Belém  uma 
armada,  composta  de  seis  náos,  convenientemente  pro- 
vidas de  gente,  artilharia  e  munições  de  guerra,  per- 
tencendo a  capitania-mór  de  três  velas  a  AíFonso  d'Al- 
buquerque  e  das  três  restantes  a  seu  primo  Francisco. 
As  suas  instrucções  são-nos  hoje  conhecidas,  se  bem 
que  os  Commentarios  nos  digam  apenas  serem  a 
edificação  de  uma  fortaleza  em  Gochim.  Façamos  o  seu 
resumo,  porque  na  verdade  bem  interessantes  são : 
economia  nas  provisões,  mas  não  miséria,  devendo, 
por  causa  d'isso,  ter  na  mão  a  chave  da  dispensa  dos 
paioes  \  quanto  a  vinho,  só  dar  a  cada  marinheiro  três 
quartilhos  por  dia.  Se  a  agua  que  leva  não  chegar, 
não  deve  parar  em  Cabo  Verde,  e,  sendo  assim,  deverá 
ir  fazer  aguada  á  costa  de  Tíi^i guiché^  com  pequena  de- 
mora. Para  os  navios  se  não  perderem  uns  dos  outros 
devem  dar  salvas  ao  capitao-mór  e,  quando  quizér  virar 
o  seu  navio  fa-lo-ha  saber,  dando  dois  tiros,  ao  que  os 
outros  corresponderão  e  outros  sinaes  idênticos  assim 
são  determinados. 

Se  antes  de  chegarem  ás  Canárias  o  vento  for  dema- 
siado e  não  poderem  pairar,  voltem  á  costa  de  Portugal, 
tentando  aportar  ao  Restello,  ou,  sendo  isso  impossível, 
a  Setúbal.  Se  depois  de  atravessarem  as  Canárias,  ai- 
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guma  náo  não  responder  aos  sinaes,  deve  o  capitao-mór 
ir  direito  a  Biiigitiche  para  a  esperar  ahi,  ainda  que  não 
precise  de  agua ;  no  caso  d'ella  não  apparecer  dei- 
xará sinaes  da  sua  estada,  assim  como  em  Moçam- 
bique, onde  ficará  algum  degradado  d'isso  encarregado. 
Ainda  o  caso  de  extravio  de  alguma  náo :  se  a  náo  per- 
dida chegar  primeiro  a  Bi^tguiche  deve  esperar  ahi  oito 
dias  e  da  sua  derrota  são  pontos  forçados,  Melinde, 
Angediva  e  Cananor. 

Se  a  frota  puder  tocar  em  Melinde  deve  o  capitão- 
mór  dizer  ao  rei  que  D.  Manoel  I  d'el)e  muito  se  lem- 
brava, entregando-lhe  uma  carta  e  ura  presente.  Da 
mesma  forma  amistosa  procederá  com  o  rei  de  Ca- 
nanor, a  quem  entregará  a  carta  e  encommendas  e 
dir  Ihe-ha  como  el-rei  com  elle  estava  contente,  fallan- 
do-lhe  ao  mesmo  tem.po  nas  mercadorias.  Para  as  náos 
mouras,  ou  do  rei  de  Calicut,  não  deve  haver  contem- 
plação, embora  este  queira  dar  explicações.  Quando 
porém  chegar  a  Gochim  deve  Albuquerque  entregar 
ao  rei  as  encommendas  cujo  portador  é,  com  protes- 
tos de  amizade,  fazendo  com  elle  a  compra  e  venda 
de  mercadorias,  conforme  a  combinação  com  o  almi- 
rante. 

Finalmente,  se  em  Calcoulão  houver  alguma  carga 
devia  mandar  recebê-la. 

Como  se  vê,  tinham  procurado  prever  todas  as  hy- 
potheses  e  eventualidades. 

Bera  ruins  foram  porém  os  tempos  salteadores  da 
esquadra  no  alto  oceano,  de  tal  maneira  que,  ao  chegar 
Affonso  de  Albuquerque  a  Cochim,  já  lá  encontrou  seu 
primo  Francisco  de  Albuquerque,  todo  contente  com  a 
victoria  obtida. 

Fora  o  caso  que  o  Samorim  de  Calicut  se  tinha, 
pela  força  das  armas,  apossado  da  ilha  de  Cochim  e, 
sendo  este  monarcha  alliado  dos  portuguezes,  repre- 
sentava tal  facto  grave  quebra  para  o  nosso  prestigio. 
Tal  era  o  modo  de  pensar  do  respectivo  feitor  e  dos 
escrivães  da  feitoria,  a  um  dos  quaes,  Lourenço  Moreno, 
faremos  ainda  largas  referencias.  Por  isso  Francisco  de 
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Albuquerque  não  duvidou  acomette-los  de  súbito,  des- 
baratar e  pôr  em  fuga  os  representantes  do  Samorim, 
chamados  pelos  Commentarios,  Caimais. 

Entretanto  chegava  Aífonso  de  Albuquerque  e  os 
dois  de  concerto,  com  quinhentos  portuguezes,  seguiam 
em  bateis,  rio  acima,  para  desalojarem  os  sobreditos 
Caimais  e  Naires  da  ilha  de  Repelim,  onde  se  haviam 
refugiado,  recebendo  tropas  de  refresco.  De  nada  lhes 
valeu,  porém,  o  reforço,  porque  os  dois  Albuquerques  os 
destroçaram,  deixando  bem  contente  o  rei  de  Cochim. 

Assim  foi  na  ladia  o  baptismo  guerreiro  do  grande 
capitão,  que  D.  Manoel  í,  em  carta  de  8  julho  de  i5o5, 
á  camará  do  Porto  —  porventura  circular  —  noticiava, 
recomendando-lhe  uma  procissão  como  agradecimento 
a  Deus.  Também  breve  havia  de  ter  o  baptismo  das 
desavenças,  essas  tristes  desavenças  que,  comoveremos, 
tanta  vez  tentaram  desvia-lo  do  caminho  d'antemão  tra- 
çado. 

Seriam  as  primeiras  com  seu  próprio  primo  Fran- 
cisco apoz  os  esforços  dos  dois  para  a  construcção  da 
fortaleza  em  Cochim,  a  primeira  erigida  na  índia,  não 
de  pedra  e  cal,  mas  de  madeira  dada  pelo  rei. 

Quando  se  tratou  da  nomeação  do  pessoal,  Fran- 
cisco de  Albuquerque,  nomeou  quem  muito  bem  quiz, 
contra  a  opinião  do  primo  e  cada  um  d'elles  poz  nome 
diflerente  a  fortaleza. 

Agastado  por  tal  motivo,  partio  Affonso  de  Albu- 
querque para  Coulão  atim  de  carregar  de  especiarias 
as  suas  náos  e  ahi  foi  recebido  pelos  governadores  da 
terra  melhor  do  que  esperava.  Todavia  á  sua  vista  ap- 
pareceu  uma  poderosa  armada  de  Calicut,  composta  de 
3g  velas,  a  qual  Albuquervque  desejou  dar  combate, 
levantando  por  isso  ferro.  Os  mouros  pediram  pazes  e 
com  receio  metteram-se  no  porto  de  Coulão  o  que  obri- 
gou o  capitão-mór  a  mandar  um  emissário  exigindo  a 
sua  entrega  sob  pena  de  as  incendiar.  O  governador 
de  Coulão  pedij  tspera  por  causa  da  resposta  do  seu  rei 
e  Albuquerque  accedeu,  comtanto  que  para  as  náos  não 
fogirem  de  noite  lhes  tomassem  as  velas. 
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Não  se  fez  ella  demorar  e  em  sua  atenção,  a  pedi- 
do do  rei,  o  capiíão-mór  consentio  que  as  náos  fossem 
descarregadas  dos  mantimentos,  mas  não  sahiram  em- 
quanto  ali  se  conservou. 

Antes,  porém,  de  regressar  a  Gochim,  Albuquerque 
quiz  deixar  bera  assente  pertencer  a  jurisdicção  eivei  e 
crime  dos  christãos  naquellas  paragens,  aos  portugue- 
zes  e  para  a  exercer  nomeou  o  feitor  António  de  Sá. 
Gratos  os  christãos  mandaram  para  el-rei  D.  Manoel  I 
uma  cruz  de  prata  e  pediram  ao  capitão-mór  um  retá- 
bulo de  Santiago  e  um  sino. 

Ao  chegar  a  Cochim  não  encontrou  já  seu  primo 
Francisco  de  Albuquerque,  com  quem  as  suas  instru- 
cçÕes  (ou  regimento  como  então  lhe  chamavam)  de- 
terminavam a  volta.  Substituio  a  guarda  da  fortaleza 
lá  deixada,  contra  sua  vontade,  por  seu  primo  e 
seguio  para  Cananor,  transportando  o  cravo  e  a  canella, 
que  Francisco  de  Albuquerque  não  quizera  levar.  Este 
tinha  pouca  pressa  em  agenciar  a  carga  e,  depois  de  o 
ter  esperado  alguns  dias,  Aftonso  partio  para  o  reino 
a  2b  de  janeiro  de  i5o4. 

Na  passagem  do  Gabo  da  Boa  Esperança  encontrou 
uma  carta  fechada,  embrulhada  num  panno  encerado, 
posta  num  páo,  na  qual  se  dizia  que  António  de  Sal- 
danha, a  Taforea  e  a  náo  de  Setúbal  tinham  chegado 
ali  no  mez  d'outubro. 

Gomraovente  nodcia  e  ingénua  a  forma  de  a  trans- 
mittir  a  tantas  centenas  de  léguas  da  bemamada  pá- 
tria commum ! 

António  de  Saldanha  havia  sabido,  assim  como  os 
dois  Albuquerques,  no  anno  de  i5o3. 

Regresso  a  Fortugãi-Ssgunílâ  expedição  sob  o  com- 
mando  de  Tristão  da  Cunha 

Em  Julho  de  i5o4  já  Aífonso  de  Albuquerque  estava 
de  volta  á  pátria. 

Interessantes  deviam  ser  as  suas  informações  ao  rei 
Venturoso ;  interessantes  e  proveitosas,  pois  inteliigencia 
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não  lhe  faltava  e  de  visu  conhecera  ser  indispensável, 
após  a  partida  das  náos  para  o  reino,  não  torna- 
rem os  mouros  a  ser  senhores  da  costa  do  Malabar, 
dando  a  mão  ao  Samorim,  inimigo  irreconciliável  dos 
portuguczes. 

Que  se  passaria  nessas  conferencias,  amiudadas  por 
certo,  a  uma  das  quaes,  em.  carta  de  três  de  dezembro 
de  i6i3,  allude  Albuquerque,  dizendo  terse  realisado 
na  camará  de  Lisboa^  junto  com  a  varanda,  estando 
ahi  a  senhora  Rainha  e  a  senhora  Infanta  vossa  Jilha^ 
junto  da  vossa  cadeira  ?  !  Não  o  sabemos  ;  é  certo  porém 
que,  em  27  de  fevereiro  de  i5o6,  toi  D.  Francisco  de 
Almeida  nomeado  capitão-raór  da  armada  da  índia, 
onde  devia  ficar  ires  annos,  com  alçada  sobre  todas  as 
pessoas  lá  assistentes,  quer  no  eivei,  quer  no  crime,  até 
morte  natural,  stm  appellação  nem  aggravo.  Tinha  po- 
deres commerciaes  para  prover  á  carga  das  náos,  de- 
vendo obedecer-lhe  todos  os  feitores,  os  quaes  podia 
demittir,  assim  como  os  capitães.  Deviam- lhe  obediên- 
cia os  capitães  mores  e  podia  fazer  tratados  com  os 
reis  da  índia,  assim  como  declarar-lhes  guerra  ou  fazer 
a  paz.  Foi  assim  nomeado  para  substituir  Tristão  da 
Cunha,  ao  qual  á  hora  da  partida  aconteceu  adoecer 
com  uma  doença,  chamada  pelos  Commentarios,  va- 
gados de  cabeça. 

Só  em  i5oõ  poude  Tristão  da  Cunha,  já  são,  seguir 
o  seu  rumo,  acompanhado  de  quartoze  velas,  de  seis 
das  quaes  ia  como  capitão-mór  Aífonso  de  Albuquerque. 
Não  foi,  porém,  sem  graves  difficuldades  a  sahida  do 
porto  de  Belém,  pois  a  peste  —  terrivel  inimigo  da  so- 
ciedade d'aquelle  tempo  —  assolava  a  cidade,  a  guarni- 
ção custou  a  juntar  e  até  Albuquerque  teve  de  partir 
sem  piloto,  a  õ  de  abril  de  i5oõ. 

Partindo  um  dia  depois,  levava  gente  deixada 
pelos  capitães  em  terra,  alguma  da  qual  vinha  já 
tocada  da  epidemia  e  por  isso  a  tripulação,  na  phrase 
dos  Commentarios,  andava  tão  assombrada  que  se  não 
sabia  dar  a  conselho.  Quiz  Albuquerque,  ao  encontrar 
a  armada  de  Tristão  da  Cunha,  reparti-la  pelas  outras 
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náos,  mas  o  capitão-mór  recusou-lhe  assentimento  e, 
nem  sequer  lhe  deu  o  piloto  promettido.  Alguns  dos 
doentes  regressaram  immediatamente  a  Portugal  numa 
caravella  e  os  outro-i  lá  continuaram  a  causar  embara- 
ços a  Albuquerque  por  causa  da  falta  de  mantimentos. 

Isso  porém  que  importava!^  Ahi  tinha  pela  frente 
nova  desavença,  para  mais  com  um  primo  cumo  da  pri- 
meira vês,  mas  levava  no  bolso  provisão  secreta  que  a 
todos  havia  de  estarrecer,  quando  soubessem,  apoz  três 
annos  de  governo  de  D.  Francisco  d'Almeida,  ou  no 
caso  da  sua  morte,  que  o  seu  successor,  quem  teria 
tão  grande  poder  e  mando  que  o  nom  tem  nenhum  vas- 
sallo  de  vossos  reinos  e  senliorios  maior  (*j,  seria  elle 
Aífonso  de  Albuquerque  ! 

Parecia,  porém,  castigo  da  Providencia  \  Albuquer- 
que, entregue  sem  piloto  apenas  á  sua  pobre  sciencta 
de  marinharia,  como  elle  dizia,  {-)  velejou  mais  habil- 
mente, chegando  ao  cabo  de  Santo  Agostinho  antes  da 
náo  onde  vinha  a  fazenda  do  Capitão-mór.  Tendo  de 
esperar  por  ella,  Albuquerque  fez-lhe  ver  os  transtor- 
nos que  tal  facto  causava  a  quem,  como  elle,  desejava 
passar  ainda  este  anno  á  índia,  com  o  que  Tristão  da 
Cunha  muito  se  agastou.  Nas  alturas  do  Cabo  da  Boa 
Esperança  descobriram  o  arquipélago  ainda  lioje  conhe- 
cido pelo  nome  do  Capitão-Mór  e  por  essas  mesmas 
alturas  um  temporal  fez  dispersar  as  náos.  Tornando, 
porém,  a  reunir  se  nova  desintelligencia  surgio  eiitre 
os  dois  capitães-móres.  Tratava-se  do  descobrimento  da 
ilha   de   S.   Lourenço,  hoje  chamada  de  Madagáscar. 


(')  Carta  de  ii  de  dezembro  de  i5i4,  dirigida  a  el-rei  D.  Ma- 
nuel 1. 

(2)  E'  numa  carta  sem  data  publicada  no  tomo  III  das  Cartas, 
pag.  232.  Não  é  o  original,  mas  uma  copia  em  que  o  seu  autor  se 
equivocou  dizendo  ser  a  carta  de  Instáo  da  Cunha  para  Albu- 
querque, quando  é  exactamente  o  contrario.  Em  face  ao  seu  con- 
texto exhuberantemente  o  demonstrou  o  sr.  Lopes  de  Mendonça 
no  seu  artigo  Afonso  de  Albuquerque  e  Tristão  da  Cunha,  mserto 
no  Boletim  da  segunda  classe  da  oácademia  das  Sciencias  de 
Lisboa^  volume  IV,  novembro  de  191  o. 
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Todos  os  capitãos  e  pilotos  entendiam  que  as  náos  se 
deviam  dingir  pelo  lado  norte,  mas  AlDuquerque  opi- 
nava o  coutiano  pois  não  era  bom  conselno  descobrir 
cousas  novas  por  cjminho  incerto.  Tribtáo  da  Cunha 
não  seguio  a  sua  opinião  e  ja  tarde,  a'isso  se  arrepen- 
deu, porque  lhe  íoi  compleiamenie  impossível  dobrar 
o  cabo  d  essa  ilha  e  teve  de  voltar  para  traz. 

Isto  passava-se  já  meado  janeiro  de  ibo'].  Albuquer- 
que estava  impaciente  por  ir  cumprir  as  suas  initrucçóes 
que  o  mandavam,  depois  de  tomar  com  Tristão  da 
Cunha  a  ilha  de  ISocotorá  e  edihcar  ali  uma  fortaleza, 
seguir  para  guarda  do  mar  Roxo  ou  Vermelho,  como 
lhe  chamam  os  modernos  geographos  portuguezes, 
tomar  as  náos  dos  mouros,  assentar  commeicio  em 
Zeila,  'Barbara  e  Aden  e  informar  se  do  que  havia  em 
Ormui  e  Cambaya. 

Para  essa  missão  ordenava  D.  Manoel  a  D.  Fran- 
cisco d'Almeida  maiidar-lhe  dois  ou  três  navios  pois 
convirá  que  ande  bem  acompanhado.  Seja  dito  de 
passagem  que,  para  o  antecessor  de  Albuquerque,  o 
casteilo  de  Socotorá  nao  era  util  por  não  ser  chave  do 
estreito,  devendo- se  por  isso  derribar  e  desguarnecer 
como  D.  Francisco  tinha  íeito  a  AngediVd. 

Propoz  por  isso  Albuquerque  a  i  ristão  da  Cunha 
irem  sobre  o  cabo  Guardaíui,  esperarem  as  náos  mouras 
vindas  da  Índia  e  fundarem  a  fortaleza  de  Socotorá,  em 
vez  de  estarem  assim  a  malbaratar  o  tempo  \  mas, 
acrescentou,  se  elle  persistisse  em  hcar  por  aquellas 
paragens,  ao  menos  desse  hccnça  a  Albuquerque  para 
seguir  o  seu  rumo  e  de  caminho  levar  comsigo  quantas 
nãos  encontrasse. 

Em  carta,  datada  de  6  de  fevereiro  de  lôoy,  coin- 
municou  este  assumpto  a  El-Rei. 

Tristão  da  Cunha  accedeu,  mandou  seguir  com  elle 
as  náos  que  de  Lisboa  lhe  tinham  vindo  destinadas  e 
sobre  esses  capitães  lhe  deu  amplos  poderes. 

Em  Moçambique  encontrou  muito  doente  João  da 
Novoa,  fez-liie  todo  o  bem  possível,  mal  calculando  os 
dissabores  que,  por  causa  d'eUe,  havia  ainda  de  ter. 
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O  rei  de  Melinde  lhe  deu  três  pilotos,  conhecedores 
dos  portos  da  Arábia  e,  agora,  novamente  reunidas  as 
duas  armadas,  dirigiram-se  a  Angoja  ou  Oja,  cidade 
que  encontraram  deserta,  mas  abundante  de  manti- 
mentos, a  qual  foi  incendiada  depois  do  costumado 
saque.  Outro  tanto  aconteceu  á  cidade  de  Braboa  (Brava, 
segundo  os  modernos)  cujo  rei  não  quiz  pagar  páreas 
ao  rei  de  Portugal,  em  cujo  acommettimento  Albuquer- 
que teve  papel  primacial,  de  tal  forma  que  o  próprio 
Tristão  da  Cunha,  ferido  á  entrada  da  mesquita  por 
uma  frechada  numa  perna,  lhe  pedio  para  o  armar 
cavalleiro  no  próprio  sitio  onde  vertera  o  seu  sangue. 

A  Aífonso  de  Albuquerque  assistia  esse  direito  como 
cavalleiro  de  Santiago.  Na  mesma  occasião  foi  armado 
cavalleiro  Nuno  da  Cunha,  filho  primogénito  do  capitão- 
mór. 

D'ali  seguiram  finalmente  para  Socotorá.  Mas,  em 
contrario  do  que  esperavam,  encontraram  ahi  uma  for- 
taleza cercada  de  muros  e  barbacãs,  com  a  sua  torre 
de  menagem,  occupada  por  mouros.  Como  se  não  qui- 
zeram  render  tiveram  de  os  atacar,  pretendendo  o  ca- 
pitão mouro  impedir-lhes  o  desembarque,  o  que  não 
conseguio,  mas  antes  foi  victimado  pelas  cutiladas  e  lan- 
çadas dos  portuguezes.  Era  o  primeiro  passo  para  a 
victoria,  apezar  dos  mouros,  julgando-se  em  sitio 
inexpugavel,  se  defenderem  tão  rijamente  que,  se  não 
fora  Albuquerque,  teriam  cortado  a  cabeça  a  seu  próprio 
sobrinho,  D.  António  de  Noronha.  Nem  promettendo- 
Ihes  as  vidas  conseguiram  a  sua  rendição,  e  tiveram 
por  isso  de  improvisar  escadas,  de  forçar  a  forta- 
leza e  de  os  passar  a  fio  despada,  excepto  um  que 
depois  foi  um  bom  piloto  para  Albuquerque,  ficando 
na  refrega  mortos  alguns  dos  nossos. 

No  dia  seguinte  todos  processionalmeníe  se  dirigi- 
ram á  mesquita,  transformada  era  igreja  de  N.  Senhora 
da  Victoria,  onde  a  missa  de  um  franciscano  provocou 
amargas  saudades  da  pátria. 

Tristão  da  Cunha  procurou  depois  attrahir  os  chris- 
tãos  fugidos,  christáos  jacobitos  d'origem  abyssinia,  di- 
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zendo-se  seu  protector  e  deu  começo  á  fortaleza,  toda 
de  pedra  e  cal,  que  chamou  de  S.  Miguel,  e  cuja  capi- 
tania entregou  a  D.  Affonso  de  Noronha. 

Albuquerque  no  cruzeiro  do  Mar  Vermelho 
e  costa  da  Arábia 

Emfim,  ia  o  grande  génio  ficar  sobre  si.  Não  nas- 
cera evidentemente  para  ser  mandado. 

Tristão  da  Cunha  deixava-o  com  as  suas  seis  náos, 
mas  sem  mantimentos,  com  poucas  armas,  velame  e 
massame,  a  pólvora  molhada,  pouquíssimos  artífices  e 
bombardeiros  e  cento  e  cincoenta  homens  á  morte  por 
doença  adquirida  em  Socotora ! 

Não  se  pode  dizer  que  fosse  boa  a  sua  perspectiva. 

Eram  os  capitães :  Francisco  de  Távora,  da  náo 
Rei  grande ;  Manoel  Telles,  do  Rei  pequeno  ;  Afionso 
Lopes  da  Gosta,  da  Taforea  ;  António  do  Campo,  do 
Namo  pequeno  e  Juão   da  Novoa,  da  Flor  dela  mar. 

A  I  de  agosto  de  1607  foi  a  separação  e  logo  man- 
dou Albuquerque  deitar  balanço  ás  bUas  provisões  que 
não  chegavam  para  quinze  dias.  Por  felicidade  trazia 
na  sua  náo  um  paiol  de  pão,  reservado  para  ajudar  a 
satisfação  das  primeiras  necessidades. 

Chegado  o  dia  da  partida,  reunio  o  capitão-mór, 
todos  os  capitães  e  pilotos,  quer  mouros,  quer  christãos, 
para  conhecer  a  sua  opinião  sobre  o  caminho  a  seguir: 
conviria  demandar  immediatamente  Dio  e  Cambaya, 
dirigirem-se  ao  estreito  de  Meca,  ou  ao  de  Ormuz  ? 
Era  preciso  terem  em  vista  a  indispensabilidade  da  pro- 
visão de  mantimentos.  Discutidos  os  prus  e  contras,  di- 
cidiram  ir  em  direcção  á  Ormuz  para  tomarem  Mascate, 
aguardando  previamente,  durante  oito  dias,  naquellas 
paragens  as  náos  mouras  que  do  mar  vermelho  se  di- 
rigiam para  Cambaya  e  costa  do  Malabar. 

Assim  partiram  a  10  de  agosto  de  iSoy,  mas  acos- 
sados pelos  ventos  tiveram  de  se  aproximar  da  costa 
da  Arábia,  onde  foram  incendiando  trinta  ou  quarenta 
navios  de  pesca,  até  chegarem  á  cidade  de  Calaiate, 
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pertencente  então  ao  reino  de  Ormuz,  comparada  pelos 
Co.nentarws  a  bantarcm  do  século  xvi.  Os  habitan- 
tes, atemorisados  com  aqueiia  armada,  enviaram  a 
Albuquerque  um  presente  de  laranjas,  limões,  romãs, 
gaUinnas  c  alguns  carneiros,  presente  que  o  capitão  mór 
nao  quiz  acceitar,  pois  os  via  em  altitude  nostil,  ao 
longo  da  praia  e  pela  cidade  armados  de  lanças,  es- 
padas e  amiíarras,  e  quatro  bombardas  para  elle  asses 
tadas.  No  eintanto  julgou  melhor  dissimular,  pois  a  ne- 
cessidade de  manumenios  era  grande  e  resolveu-se  a 
comprar-lhes  sessenta  tardos  de  arroz,  outros  tantos  de 
tâmaras,  trinta  carneiros   e   outros  refrescos  da  terra. 

A  20  de  agosto  seguiram  ao  longo  da  costa,  Albu- 
querque, sempre  na  mao  com  um  roteiro  feito  por  um 
piloto  mouro,  Omar,  reconhecedor  d'ella  na  compa- 
nhia de  Vicente  Sodré. 

A  gente  de  Curiate,  agora  encontrada,  tinha-se  for- 
tihcado  a  espera  de  Albuquerque,  cujos  emissários 
não  quizeram  receber.  Foi  seu  desígnio,  portanto,  aco- 
mete-la, o  que  fez,  apertando  os  mouros  entre  dois 
fogos  e  perseguindo-os  depois  implacavelmente.  Não 
escaparam  mulheres  e  creanças  e,  quando  se  apos- 
saram da  cidade,  cortaram  as  orelhas  e  os  narizes  a 
todos  os  mouros  com  o  fim  manifesto  de  levarem  a 
aterradora  noticia  a  Ormuz.  No  dia  seguinte  partiram 
caminho  de  Mascate,  onde  chegaram  apoz  quatro  dias 
de  jornada,  hm  contrario  dos  habitantes  de  Curiate, 
estes  dirigiram  se  ao  capitão-mór  pedindo  misericórdia 
e  sujeitando  se  á  vassalagem  d'el-rei  de  Portugal,  a 
quem  pagariam  os  tributos  que  o  rei  de  Ormuz  lhes 
costumava  exigir. 

Como  porem,  depois  d'isso,  começassem  com  eva- 
sivas e  a  meio  do  fornecimento  de  mantimentos  se  ti- 
vessem retrahido,  Albuquerque  soube  que  tudo  linha 
sido  ardil  forjado  como  expediente  dilatório,  afim  de 
receberem  do  sertão  o  reforço  esperado  e  por  isso 
atacou  o  logar.  Mas  antes,  convocou  os  capitães 
que  decidiram  segui-lo,  nao  sem  certa  frieza.  No  ata- 
que hcaram  feridos  muitos  portuguezes,  mas  os  mouros 
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foram  derrotados  e  a  sua  povoação  incenJiada  e  aos 
captivos,  conforme  o  costume,  foram  cortados  os  nari- 
zes e  orelhas.  Grande  foi  o  vulto  tomado  pelo  incêndio, 
por  causa  do  azeite  e  melaço  armazenados  nas  casas. 

N'esta  altura  surge-lhe  arande  contrariedade.  João 
da  Novoa,  capitão  da  náo  Flor  de  Lamar,  tinha  resol- 
vido seguir  para  a  índia  sem  sua  auctorisnção.  Tal  acto 
de  indisciplina  foi  pelo  capitão-mór  verberado  perante 
os  outros  capitães,  fazendo  ver  a  necessidade  que  ainda 
tinha  de  mais  náos  e  guarnições  parajcdr  rosto  —  como 
dizem  os  Commenfarios  —  na  cidade  de  ( )rmuz  e  des- 
truir todos  os  logares  d'ella  afim  de  não  dr^ixar  inimigos 
para  traz.  Concordaram  os  capitães  em  que  para  a  exe- 
cução de  tal  plano  muito  maior  deveria  ser  a  armada 
e  por  isso  João  da  Novoa  se  vio  forcado  a  proseguir  na 
derrota  iniciada  ao  longo  da  costa  da  v^rabia,  Deus 
sabe  com  que  vontade. 

Agora  coube  a  vez  a  Soar,  que  os  pilotos  quizeram 
passar  avante,  mas  Albuquerque  impedío,  sempre  com 
o  roteiro  na  mão.  Parece  que  elles  tinham  receio  por 
a  terra  ser  muito  forte.  Na  verdade  os  seus  habitantes 
receberam  a  armada  de  Albuquerque  na  ponta  da 
espada.  Nem  promessas  de  submissão,  nem  subter- 
fúgios ;  guerra  franca  e  declarada,  apoiados  no  rei  de 
Ormuz.  Em  breve,  porém,  as  cousas  se  mudaram  por- 
quanto o  rei  de  Ormuz  não  mandou  a  gente  promettida 
e  os  principaes  da  terra  entregaram-se,  promptifican- 
do-se  a  pagar  o  tributo  que  lhes  exigissem.  Na  fortale- 
za mandou  arvorar  a  bandeira  portugueza  e  o  mesmo 
alcaide  lá  continuou,  mas  ás  ordens  do  rei  de  Portugal. 

No  dia  seguinte,  a  armada  partio  direita  a  Orfacate 
—  ou,  segundo  os  Commentarios  —  Orfação. 

Os  seus  habitantes  alarmados  davam  a  impressão 
de  estarem  em  revolta,  mas  não  se  dirigiram  á  armada, 
esperando  evidentemente  o  seu  ataque,  que  se  não  fez 
esperar.  Quando  elle  principiou,  os  mouros  fugiram  da 
praia  e  recolheram-se  á  villa,  deixando  o  postigo  da  porta 
aberta,  por  onde  os  nossos  entraram  de  roldão  com 
elles,  que  assim  a  tiveram  de  abandonar.  Alguns  não 
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puderam  fugir,  e  ficaram  assinalados,  sem  nariz  nem 
orelhas,  excepto  um  dos  governadores,  adeantado  em 
annos  e  manhas,  o  qual  tão  astutamente  soube  culti- 
var a  lisonja,  equiparando  Alexandre,  o  Magno  a  Albu- 
querque, que  este  o  não  mandou  mutilar  e,  em  troca 
de  um  livro  escripío  em  persa  da  vida  do  grande  con- 
quistador, lhe  deu  um  vestido  d'escarlata,  tecido  nobre 
d'aquelle  tempo. 

D'ali  partio  para  Ormuz,  em  cujo  porto  uma  grande 
armada  o  esperava  para  pelejar,  e  se  teria  de  haver  não 
só  com  os  mouros  inimigos  como  também  com  os  seus 
capitães,  insubmissos  e  revoltados. 

Entretanto  a  frota  de  Tristão  da  Cunha  regressava 
a  Portugal.  El-rei  D.  Manoel  communicava  ao  arcebispo 
de  Braga  —  como  provavelmente  a  outros  —  em  19  de 
junho  de  i5o8,  o  seu  regresso,  contava  as  victorias  da 
índia  e,  referindo-se  a  Albuquerque,  escrevia:  Fica 
aqui  também^  capitão  no  mar,  Affonso  d' Albuquerque, 
fidalgo  da  nossa  casa  asa\  (assaz)  auto  (apto)  pêra  se- 
melhante carego  (cargo),  por  sua  cavallaria  e  expe- 
riência que  tem  das  cousas  do  mar,  com  a  frota  que 
pêra  (para)  esta  costa  da  boca  do  maar  (mar)  Roíxo 
hordenamos  (ordenamos). 

De  tal  maneira  se  communicavam  no  principio  do 
século  XVI  quando  ainda  a  imprensa  periódica  dormia 
o  sono  dos  impossíveis,  os  acontecimentos  notáveis  da 
índia  e  não  faltava  o  pedido  de  uma  procissão  em  acção 
de  graças.  Santas  crenças,  bemdita  Fé ! 

A  tomada  de  Ormuz  —  Um  tratado  escrípto 
em  folha  de  ouro  —  Como  o  rei  de  Portugal  pagava 
if.>  f  , ,  os  seus  tributos— A  porta  do  requerimento 

Ormuz,  dentro  do  estreito  do  golfo  pérsico,  era  uma 
ilhota,  não  medindo  mais  de  três  léguas  de  circumfe- 
rencia,  por  tal  modo  estéril,  em  virtude  da  natureza 
salina  e  sulfurosa  do  terreno,  que  nella  as  arvores  não 
vicejavam  e  até  a  agua  potável,  assim  como  os  meios 
de  subsistência,  vinham  das  ilhas  visinhas. 
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Em  compensação  a  cidade,  edificada  com  sumptuo- 
sidade, tornara-se  a  sede  d'um  commercio  universal,  o 
entreposto  mercantil  dos  géneros  produzidos  na  Pérsia, 
Arménia  e  Tartaria.  Encontrava-se  abastecida  de  tudo 
e,  no  tempo  que  a  estamos  estudando,  do  interior  da 
Pérsia  mais  de  trinta  Icguas,  chegavam  a  conduzir  para 
lá  neve,  refrigerante  dos  calores  dos  seus  encalmados 
habitantes ! 

Quando  a  armada  de  Albuquerque  chegou  á  vista 
de  Ormuz  e  os  capitães  viram  a  sua  grandeza,  muita 
gente  de  cavallo  acudindo  á  praia,  e  muitas  nãos  no 
porto  bem  preparadas,  foram-se  ao  capitao-mór  para 
lhe  dizerem  visse  o  que  fazia,  pois  Ormuz  não  era 
como  as  cidades  conquistadas  até  aqui  no  littoral  da 
Arábia.  Enfadadamente  lhes  respondeu  Albuquerque  e 
mandou  ir  fazendo  a  sondagem  afim  de  ancorarem  junto 
ás  náos  dos  mouros  e,  chegado  ao  ancoradouro,  mandou 
salvar  a  cidade  com  a  sua  artilharia.  Não  lhes  ligou  a 
minima  importância. 

O  rei  de  Ormuz  entretanto  prevenido  do  facto,  tinha 
no  porto  disposta  uma  armada  de  sessenta  náos  grandes 
com  muita  soldadesca  e  artilharia.  Além  d'isso  duzentos 
galeões  e  outras  embarcações  mais  pequenas  rodeavam 
a  nossa  armada  que,  no  meio  d'elles,  semelhava  uma 
pequena  ilha  no  meio  do  mar  largo  de  mastros  e  vela- 
me. Ao  longo  da  praia  viam-se  quinze  a  vinte  mil  ho- 
mens, em  evidente  disposição  de  combate.  Atendendo 
a  isto  o  capitão-mór  consultou  os  seus  capitães  e  estes 
—  Deus  sabe  a  sua  vontade  —  decidiram  pelejar.  Mas 
antes  enviou  Albuquerque  um  emissário  ao  rei  de 
Ormuz,  dizendo-lhe  tê-lo  o  rei  de  Portugal  ali  mandado 
com  desejos  de  o  servir  e,  em  resposta,  veio  um  ar- 
ménio a  quem  Albuquerque  explicou  que,  no  caso  do 
rei  de  Ormuz  querer  ser  vassallo  e  pagar  tributo  a 
el-rei  D.  Manoel,  teria  com  elle  paz  e  alliança  defen- 
siva, mas  no  caso  contrario  lhe  tomaria  a  cidade  e  a 
destruiria. 

A  resposta  não  agradou  ao  rei  de  Ormuz,  e  por  isso 
com  expedientes  dilatórios  pretendeu  ganhar  tempo, 
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afim  de  lhe  chegarem  mais  reforços.  Como  Albuquerque 
percebesse  tal  astúcia  determinou  acomettelo  immedia- 
tamente  e  logo  aos  primeiros  tiros  da  artilharia  portu- 
guesa foram  ao  fundo  duas  náos,  com  a  competente 
guarnição  Porfiada  foi  a  peleja,  de  tal  maneira  que 
durante  bastante  tempo,  com  o  fumo  dos  tiros,  não  se 
viam  uns  aos  outros. 

Derrotada  a  armada,  dirigiram  a  artilharia  contra  a 
guarnição  da  cidade  onde,  na  phrase  dos  Commentarios^ 
fizeram  muito  nojo.  Albuquerque  foi  ligeiramente  ferido 
e  depois  de  bombardeadas  as  casas  próximas  da  praia, 
seguio  a  armada  ao  longo  do  arrabalde,  queimando 
todos  os  navios  x^arados  em  terra,  matando-lhes  as 
guarnições  e  fazendo  pressurosamente  fugir  os  habi- 
tantes para  a  serra,  pois,  todos  os  não  victimados 
pelo  ferro,  não  escapavam  á  fúria  do  fogo.  Era  com- 
pleta a  devastação! 

Então  arvoraram  bandeira  branca  na  mais  alta  torre 
do  castello  e  o  rei  mandou  pedir  paz  ao  capitao-mór. 
Este,  porém,  exigio  primeiro  um  refém  de  dez  mouros 
dos  principaes  da  terra,  mas  o  rei  só  quatro  lhe  enviou, 
e  apezar  disso,  a  paz  foi  acceita,  pedindo  o  capitão-mór 
as  devidas  páreas,  quinze  mil  xerafins,  e  auctorisação 
para  fazerem  uma  fortaleza.  Em  taes  condições  se  ce- 
lebrou o  respectivo  tratado. 

D'cste  tratado,  contam  os  Commentarios^  se  fizeram 
duas  cartas, -- como  quem  dissesse  dois  originaes  — 
uma  em  arábico  numa  folha  de  ouro  com  letras  aber- 
tas a  buril  e  3  sellos  d'ouro  e  outra  em  persa,  também 
com  letras  d' ouro ;  as  duas  devem  estar  na  Torre  do 
Tombo  (senão  houve  descuido  em  deixar  perder  uma 
antiguidade  como  esta  digna  de  muita  memoria). 

Admira,  no  emtanto — diga-se  de  passagem  — como 
o  auctor  dos  Commentarios  não  foi  á  torre  do  castello 
de  S.  Jorge  perguntar  por  isso,  para  ao  menos  ficar- 
mos sabendo  se  se  tinham  perdido  antes,  ou  depois, 
ou  se  alguma  vez  chegaram  a  ser  confiadas  ao  cuidado 
do  ftuarda-mór  da  Torre  do  Tombo.  Tradição  alguma 
existe  no  Archivo  a  tal  respeito. 
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Com  grandes  festas  foi  hasteada  nos  paços  do  rei 
de  Ormuz  a  bandeira  offerecida  por  Albuquerque,  de 
setim  branco  com  a  cruz  de  Christo,  saudada  com 
salvas  de  artilharia  de  bordo  das  náos.  E,  com  muita 
alegria,  se  effectuou  a  primeira  entrevista  do  soberano 
de  Ormuz,  com  o  capitão-mór,  por  intermédio  do  lín- 
gua Gaspar  Rodrigues,  presenteando-o  aquelle  com 
uma  cinta  de  ouro,  uma  adaga  guarnecida  de  ouro,  um 
cavallo  bem  aparelhado  e  duas  peças  de  brocado. 

Albuquerque  insistia  pela  construcçao  da  fortaleza 
e,  apoz  algumas  evasivas,  foi-lhe  permittido  construi-la 
onde  quiz,  mandando  o  rei  dar-lhe  pedreiros  e  material. 
A  24  de  outubro  de  iSoy  lhe  foram  abertos  os  ali- 
cerces. 

Entretanto  chegava  a  Ormuz  um  embaixador  do 
Xeque  Ismael  para  pedir  as  páreas  que  o  rei  lhe  era  an- 
nualmente  obrigado  a  pagar.  Gomo  soube  da  fortaleza 
mandada  construir  por  Albuquerque,  não  ousou  passar 
á  ilha  mandando  o  rei  perguntar-lhe  qual  a  resposta 
a  dar. 

E'  celebre  este  passo  immortalisado,  quer  pela  prosa 
dos  Commentarios,  quer  pelo  mármore  d'um  baixo  re- 
levo da  estatua  de  Albuquerque,  em  Belém.  Albuquer- 
que altivamente  respondeu  que  dissesse  ao  soberano  de 
Ormuz  ser  aquelle  reino  d'el-rei  de  Portugal,  ganho 
com  a  sua  armada  e  gente ;  soubesse  certo  que  se  pa- 
gasse tributo  a  algum  outro  rei,  não  sendo  D.  Manoel, 
seu  senhor,  lhe  havia  de  tirar  a  governança  e  dá-la  a 
quem  não  houvesse  medo  do  Xeque  Ismael.  Das  náos 
mandou  trazer  pelouros  de  bombardas,  bestas,  espin- 
gardas e  bombas  de  fogo  e  dizer  ao  rei  que  mandasse 
tudo  aquillo  ao  capitão  do  Xeque  Ismael /7or^z/e  aquella 
era  a  moeda  em  que  el-rei  de  Portugal  mandai^a  aos 
seus  capitães  que  lhe  pagassem  as  páreas  d' aquelle  rei- 
no, que  estava  debaixo  do  seu  senhorio  e  mando !  . . , 

Não  se  descreve  o  assombro  dos  mouros,  mas  des- 
creve-se  tristemente  a  indisposição  do  capitão-mór  cora 
os  seus  capitães,  já  ha  tempos  esboçada.  Em  27  de 
outubro  de  ibo-j  fez  Albuquerque  conselho  com  todos 
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elles  sobre  o  sitio  para  onde  devia  ir  João  da  Novoa : 
ou  caminho  de  Ormuz,  ou  caminho  de  Cambaya. 

João  da  Novoa  trazia  instrucções  para  ir  em  direcção 
á  índia,  mas,  como  dissemos,  Albuquerque  conseguio 
permissão  de  Tristão  da  Cunha  para  elle  o  acompanhar 
á  costa  de  Cambaya,  onde  afinal  Albuquerque  não  poude 
ir  por  causa  da  falta  de  mantimentos. 

Nesta  questão,  diz  o  próprio  Albuquerque,  ^offri 
alguma  descortesia  de  João  da  Novoa.  Quatro  dos  ca- 
pitães foram  favoráveis  á  ida  de  Novoa  para  a  índia, 
censurando  Albuquerque  por  ter  mandado  fazer  a  for- 
taleza d'Ormuz.  O  capitão-mór  ouvio  indignado  tal  opi- 
nião, dizendo-a  de  traidores  e  chegou  a  prendê-los. 
Eram :  Manoel  Telles  Barreto,  Francisco  de  Távora, 
Affonso  Lopes  da  Costa  e  António  do  Campo. 

A  29  de  novembro  de  1607,  Albuquerque,  chaman- 
do Francisco  de  Távora  para  um  batel  no  mar  largo, 
o  injuriou  accusando-o  de  traidor  e  tratando-o  com  ódio. 
Isto  diziam  os  seus  inimigos,  porém  o  capitão-mór  ne- 
gava-o  e  dizia  desejar  que  tudo  se  passasse  em  segredo 
para  os  mouros  não  saberem  das  suas  questões  com  os 
capitães,  attribuindo-as  principalmente  a  intrigas  de 
António  do  Campo. 

Fosse  porém  comio  fosse  é  certo  que  esta  falta  de 
cchesão  das  forças  portuguezas  bem  podia  prejudicar  o 
êxito  da  empreza.  O  capitão-mór  era  seguramiente  vo- 
luntarioso e  auctoritario,  mas  os  seus  subordinados  es- 
tavam im.pacientes  por  chegarem  á  índia  e  cevarem  a 
cubica  e  ambição  que  desde  Portugal,  acima  de  tudo, 
os  preoccupava.  Nem  por  estarem  num  porto  onde  os 
cobria  uma  falsa  amizade  de  vencidos  que  mal  suppor- 
tavam  o  jugo  lusitano,  elles  se  aquietavam ! 

Assim,  a  um  requerimento  collectivo  contra  a  edi- 
ficação da  fortaleza,  que  Albuquerque  recebeu  e  rasgou, 
succedeu  outro  ao  qual  o  mesmo  Albuquerque  deu  bem 
diverso  destino,  pois  o  mandou  metter  debaixo  de  uma 
couceira  da  porta  do  castello  em  construcção,  dizendo 
para  chamarem  áquella  porta,  poria  do  requerimento  ! 
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A  insubordinação  dos  capitães  da  armada 
—Como  o  abandono  de  alguns  d'ei[es  obrigou  Albuquer- 
que a  levantar  o  cerco  d'Ormuz 

Fácil  é  calcular  o  estado  d'animo  dos  capitães  cuja 
má  vontade  de  ha  muito  se  notava,  mas  que  agora 
adquiria  forma  palpável,  por  assim  dizer  juriaica,  com 
os  seus  requerimentos.  A  maneira  como  estes  foram 
recebidos  ainda  mais  os  exacerbou  e  começaram  a  pro- 
curar amotinar  as  guarnições.  Diziam  tel-as  Albuquer- 
que acusado  ao  vice-rei ;  apontavam-no  como  defrauda- 
dor  do  pertencente  á  soldadesca,  por  quanto  el  rei 
D.  Manoel  determinara  que  por  ella  fossem  destribuidas 
as  primeiras  páreas  dos  reis  conquistados.  De  tal  ma- 
neira incitavam  á  rebelião  e  á  indisciplina. 

A  prim.eira  accusaçao  chegou  aos  ouvidos  do  capi- 
tão-mór,  e  por  isso  mostrou  a  carta  escripta  para 
D.  Francisco  d'Almeida  e,  como  elles  parecessem 
desconfiados,  rasgou- a  e  encarregou-os  de  escreverem 
outra,  promptificando-se  a  assina-la. 

Com  estas  explicações  mais  acirrados  ficaram  ainda 
os  animios,  pois  que,  juntando  os  pedacinhos  da  carta, 
viram  o  capitão-mór  pedindo  mais  gente,  arm.as  e  ar- 
tilharia, sonhando,  portanto,  no\a  empreza  na  qual  se 
consumiriam  m^ais  três  annos.  O  motivo  d'opposição  não 
era  —  façamos-lhes  essa  justiça  —  o  receio  dos  combates, 
mas  a  possibilidade  de  perderem  a  occasião  de  levar 
da  índia  as  suas  quintaladas  para  voltarem  ricos  a  Por- 
tugal, o  principal  desideratum  dos  nossos  patricios 
doesse  tempo. 

A's  guarnições  —  especialmente  mestres  e  pilotos  — 
mostrou  também  Albuquerque  o  regimento  de  D.  Ma- 
noel para  verem  nada  lhes  ser  devido  das  páreas, 
mas  accrescentou  que  da  sua  bolsa  daria  essa  percen- 
tagem, até  decisão  do  vice-rei.  As  guarnições  responde- 
ram com  algazarra,  recusando-se  a  trabalhar  na  obra 
ou  a  pelejar  com  os  inimigos.  Albuquerque  foi-os  sup- 
portando  até  julgar  acertado  fingir  acceder  e,  depois  de 
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uma  altercação  com  Francisco  de  Távora,  chamou  os  ca- 
pitães, aconselhando-os,  para  serviço  d'el-rei,  a  não  lhe 
levantarem  difficuldades  nem  atrictos,  o  que  o  enfra- 
quecia, á  vista  do  rei  de  Ormuz,  perfeitamente  ao  facto 
de  tudo  quanto  se  ia  passando.  Francisco  de  Távora  foi 
entretanto  suspenso  da  sua  capitania. 

Cem  effeito,  Gogeatar,  braço  direito  do  soberano  de 
Ormuz,  julgou  opportuno  o  momento  para  expulsar 
d'ali  os  portuguezes,  aproveitando-se  da  sua  desunião. 
Recusou  por  isso  a  entrega  de  4  christãos  fugidos  da 
armada,  que  Albuquerque  exigia,  e  este  mandou  re- 
colher os  officiaes  da  fortaleza. 

Em  occasião  tão  grave  reunio  o  conselho  dos  seus 
capitães  cujo  parecer  foi  que  se  lhe  declarasse  guerra. 
Mas  breve  se  arrependeram  e  vieram  com  um  requeri- 
mento dando  o  dito  por  não  dito,  porque  a  tanto  se  não 
atreviam  de  viva  voz. 

Albuquerque  increpou-os ;  na  primeira  investida  in- 
sistiram alguns  no  requerimento,  mas,  depois  d'isso, 
mandaram,  por  um  emissário,  dizer-lhe  estarem  ás  suas 
ordens. 

Que  tempera  d'aço  não  era  precisa  para  resistir 
áquelles  dois  fogos,  qual  d'elles  mais  vivo :  Gogeatar, 
com  as  suas  forças,  prestes  a  esmagal-o  e  os  capitães 
indisciplinados  e  insubraissos,  pensando  somente  nas 
quintaladas  da  índia  ? ! 

Apezar  da  occasião  não  ser  azada  para  o  ajuste  de 
contas,  António  do  Gampo,  alma  damnada,  no  suppôr 
de  Albuquerque,  da  conjura,  foi  destituído  da  capitania. 

Começaram  então  as  hostilidades  pelo  bombardeio 
da  cidade  e,  como  António  do  Gampo,  envergonhado 
da  sua  situação,  mandasse  pedir  perdão  ao  capitão-mór, 
este  deu-lhe  novamente  o  commando.  Alma  generosa 
a  de  Albuquerque,  fácil  porventura  no  castigar,  mas 
prompta  também  no  perdão ! 

Com  a  sua  armada  fez  cerco  á  ilha,  para  a  privar  de 
mantimentos  e  agua,  o  que  a  poz  em  grande  aperto  e, 
ainda  mais,  quando  Albuquerque  mandou  atacar  uma 
força  encarregada  da  guarda  dos  únicos  poços  de  agua 
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potável  ahi  existentes.  Seriam  duas  honss  nr.tes  Cie 
amanhecer  quando,  com  tanta  fúria  deram  nelles  que  os 
desbarataram  e  encheram  os  poços  de  homens,  cavallos 
e  camellos  mortos,  fazendo  outro  tanto  a  uma  cisterna, 
cuja  chave  trazia  sempre  Cogeatar. 

A  sede  começava  já  a  fazer  as  suas  victimas  e  por 
isso  resolveram  os  sitiados  mandar  desentupir  os  poços, 
o  que,  sabido  do  capitão-mór,  m.andou  acometer  essa 
gente  e  novamente  entulha-los.  Queria  obrigar  a  entre- 
ga da  cidade  pela  sede.  E,  com  eífeito,  depois  de  cor- 
tada uma  ccmmunicação  improvisada  com  a  terra  firme 
o  povo,  acossado  pela  falta  de  agua  e  mantimentos, 
ululava  nas  praças  publicas,  exigindo  a  paz.  Por  isso 
o  rei  a  mandou  propor  ao  capitão-mór. 

As  condições,  porém,  não  satisfizeram  Albuquerque 
mas  o  astuto  Cogeatar  procurou  entender-se  com  os 
capitães,  já  conhecedor  das  suas  ideias  contra  a  guerra. 
Entretanto  a  agua  também  ia  escasseando  na  armada 
e,  como  Albuquerque  precisasse  de  ir  em  pessoa  a  uma 
ilha  onde  a  vendiam  mas  que  estava  guardada,  deixou 
a  armada  entregue  a  João  da  Novoa.  Este  aproveitou-se 
da  occasião  para  desembarcar  em  terra  e  conferenciar 
com  gente  de  Cogeatar  e,  não  contente  com  isso,  re- 
cusou-se  a  ir  onde  Albuquerque  lhe  mandava,  o  que  o 
capitão-mór  foi  á  sua  própria  náo  exprobar.  A  discussão 
azedou-se  e  Albuquerque  teve  de  obrigar  á  força  os 
insubordinados,  entre  os  quaes  o  próprio  João  da  Novoa 
a  quem  no  outro  dia  mandou  prender  e  proceder  a  uma 
devassa  sobre  os  acontecimentos.  Encontraram,  porém, 
todos  tão  culpados  que  Albuquerque  entendeu  ser 
mais  prudente  perdoar-lhes,  pondo  assim  pedra  sobre 
o  caso. 

João  da  Novoa  combateu,  apezar  d'isso,  com  tanto 
esforço  que  foi  ferido  numa  escaramuça,  mas  três  dos 
capitães,  Aífonso  Lopes  da  Costa,  Manoel  Telles  e  An- 
tónio do  Campo,  illudindo  as  ordens  de  Albuquerque 
que  os  mandara  em  perseguição  de  uns  navios  mouros, 
aproveitaram-se  do  ensejo,  fazendo-se  na  volta  da  índia. 

Por  espaço  de  seis  dias  esteve  o  capitão-mór  dolo- 
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rosamente  hesitante  em  vista  da  attitude  d'aquelles  que 
o  deixavam,  com  tres  navios  apenas,  em  trente  de  uma 
cidade  tão  forte,  até  se  decidir  a  voltar  á  ilha  de  So- 
cotorá,  d'onde  tinha  partido  havia  bastantes  mezes. 

Quando  já  ia  nessa  derrota  mais  um  capitão  o  aban- 
donou :  foi  João  da  Novoa.  Estava  na  lógica  do  seu 
anterior  procedimento ! 

Assim  inutilisavam  tantos  esforços  feitos  e  desfaziam 
embora  temporariamente  os  pianos  do  capitao-mór. 

Novamente  em  Soooíorà,  na  costa  da  Arábia  e  Ormuz  — 

Partida  para  a  índia  —  D.  Francisco 

d'Almeida  e  Albuquerque  —  Prisão  d'este 

Com  dois  navios  apenas  ficou  pois  Affonso  d' Albu- 
querque, chegando  assim  á  ilha  de  Socotorá,  depois  de 
terem  aprisionado  uma  náo  de  mercadores  mouros. 
Encontraram  o  capitão  da  fortaleza  muito  doente  e  a 
sua  gente  tão  falha  de  recursos  que  se  estavam  alimen- 
tando de  fructos  silvestres  dos  matagaes. 

Imagine-se  portanto  a  sua  alegria  por  apparecimento 
tão  inesperado  como  opportuno ! 

Albuquerque,  depois  de  contentadas  as  guarnições 
com  a  partilha  das  presas,  depedio  Francisco  de  Távora 
a  Melinde,  afim  de  carregar  a  náo  de  mantimentos,  com 
ordem  para  ir  ter  depois  ao  cabo  Guardafui,  onde  elle 
foi  aportar.  Ahi  os  habitantes  lhe  deram  tudo  quanto 
precisava  a  troco  de  pannos,  andando  assim  em  tal  pa- 
ragem até  maio  de  i5o8. 

Em  fins  de  abril  tinha  Francisco  de  Távora  regres- 
sado, depois  de  dar  caça  a  uma  náo  de  Cambaya 
carregada  de  roupa  e,  como  trouxesse  um  mouro  en- 
viado por  D.  Manoel  ao  Preste  João,  para  ahi  o  des- 
pachou. 

Albuquerque  veio  invernar  a  Socotorá,  mas  o  mar 
foi  tão  alteroso  que  por  vezes  as  amarras  estiveram 
prestes  a  partirem-se.  Com  Francisco  de  Távora  teve 
as  suas  questões  para  não  abrir  excepção  e  mal  Albu- 
querque  suppunha  que,  em  5   de  fevereiro  de  [5o8 
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F-ancisco  de  Távora  escrevendo  ao  vice-rei,  D.  Fran- 
cisco d'Almeida,  d'elle  se  queixava  e  o  procurava  in- 
trigar. 

Mem  sequer  ao  menos  o  único  capitão,  seu  derra- 
deiro companíieiro,  lhe  era  fiel  e  leal!  Tinha  decidida- 
mente de  esvasiar  a  taça  dos  desenganos ! 

Para  o  consolar  de  tantos  desgostos  restava-lhe 
apenas  no  bolso,  bem  cerrada,  a  provisão  que  o  faria 
successor  do  Vice-Rei. 

Entretanto  os  capitães  desertores  tinham  velejado 
para  a  Índia  e,  em  Cochim,  encontraram  o  Vice-Rei, 
a  quem,  como  é  natural,  fizeram  amargas  queixas,  di- 
zendo ser  Albuquerque  homem  mui  áspero  de  condição 
c  muito  supito  (impulsivo). 

Sobre  o  caso  mandou  D.  Francisco  de  Almeida  fazer 
uma  devassa  e,  em  lo  de  março  de  i5o8,  escrevendo 
ao  rei  de  Ormuz,  expressava-lhe  o  seu  desgosto  por 
ter  sabido  pelos  quatro  capitães,  bem  suspeitos  infor- 
madores por  sinal,  como  se  começaram  as  hostilidades 
entre  elle  e  o  capitão-mór  e  dizia-lhe  mais,  ter  mandado 
chamar  Albuquerque  para  dar  razão  dos  seus  actos 
e  ser  castigado,  se  o  merecesse. 

D'esta  devassa  só  um  fragmento  chegou  aos  nossos 
dias  e  foi  publicado  no  tomo  II  das  Caretas  de  Affonso 
de  Albuquerque. 

D'elle  constam  as  accusações  mais  extravagantes  ao 
grande  guerreiro.  E'  interessante  fazer  o  extracto  do 
depoimento  d'algumas,  consignando,  aliás,  factos  a  que 
já  fizemos  referencia. 

EfFectuou-se  em  20  de  junho  de  i5o8  e  noutros  dias, 
cuja  noticia  nos  não  chega,  não  sabendo  também  quem 
fosse  o  respectivo  inquiridor. 

Uma  testemunha  depoz  que,  quando  Albuquerque 
pretendeu  fazer  guerra  a  Ormuz,  os  capitães  se  oppu- 
zeram,  por  cujo  motivo  mandou  prender  António  do 
Campo  ;  outra  testemunha,  de  ouvir  dizer  a  um  grumete 
da  caravella  de  António  do  Campo,  disse  ter  Albu- 
querque aífirmado  ao  antigo  rei  de  Ormuz  que  agora  o 
rei  era  elle   Albuquerque   e  por  isso  tinha  a  espada 
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sobre  os  de  Ormuz  ;  disse  mais  ter  batido  em  Francisco 
de  Távora  e  aprisionara  muitos  m^ouros,  aos  quaes 
mandou  cortar  miãos,  orelhas  e  narizes. 

Muito  de  propósito  occultamos  os  nomes  das  teste- 
munhas :  são  anonymos  ao  serviço  das  baixas  intrigas, 
são  vis  ca'um.niadores  que  a  historia  só  pode  amarrar 
ao  pelourinho. 

Outra  disse  ter  ouvido  a  António  do  Campo  que 
Albuquerque  lhe  chamara  traidor,  intitulando-se  rei  de 
Orm.uz,  que  os  capitães  disseram  a  Albuquerque  fa- 
zer-se  ali  mal  a  fortaleza,  replicando-lhes  não  precisar 
do  seu  conselho,  que  deceparam  e  mataram  muitos 
mouros  e  deit&ram  quatro  cadáveres  numa  cisterna; 
ainda  esta  testemunha  ouvio  que  Albuquerque  encarre- 
gara um  mouro  de  matar  Cogeatar,  tirara  o  mando  dos 
navios  aos  capitães  e  António  do  Campo  lhe  contara 
que  Albuquerque  o  encarregava  de  ficar  na  fortaleza 
de  OrmiUz,  com  a  condição  de  não  obedecer  nem  a 
D.  Lourenço,  nem  ao  Vice-Rei,  a  quem  Albuquerque 
não  queria  que  alguém  escrevesse,  senão  elle.  Conti- 
nuemos cem.  o  rosário  das  infâmias. 

Outra  testemunha  disse  ter  ouvido  que  Albuquerque 
se  chamava  rei  de  Orm.uz  chegando  os  mouros  a  bei- 
jar-lhe  a  mão ;  António  do  Campo  aconselhara-o  a 
fazer  a  fortaleza  e,  quando  teria  a  altura  de  uma  lança 

—  comparação  em  flagrante  de  um  homem  de  guerra 

—  foram  os  capitães  com  um  requerimento  a  Albu- 
querque para  a  não  fazer  n'aquelle  logar-,  então  foram 
presos,  ousando  o  capitão  mór  bater  em  Francisco  de 
Távora.  Outra  testemunha  affirmcu  que  Albuquerque 
não  quizera  receber  as  páreas  d"Ormuz  emquanto  se  não 
fizesse  uma  caria  d'oiro  das  pa'yes^  ter  ouvido  que  Al- 
buquerque se  dizia  rei  de  Ormuz  e  vira  os  moiros  bei- 
jarem-lhe  a  m.ão  e  ás  vezes  o  pé,  —  onde  chega  a  pha- 
ntasia  ao  serviço  da  calumnia  !  —  que  os  capitães  depois 
de  presos  foram  injuriados  chegando  Albuquerque  a 
bater  em  Francisco  de  Távora  e  João  da  Novoa,  o  re- 
querimento por  elles  apresentado  Albuquerque  o  mandou 
metter  debaixo  de  uma  couceira  da  porta  do  castello  em 
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construcção,  dizendo  para  chamarem  áquella  porta,  a 
do  requerimento ;  ouvio  dizer  mais,  que  os  mouros  pe- 
diam que  lhes  não  fizessem  guerra  pois  eram  do  rei  de 
Portugal  e  Albuquerque  respondia  exigindo  os  homens 
que  com  elles  eram  lançados;  ouvio  ainda  que,  em 
Ormuz,  o  rei  pedio  a  Albuquerque  um  navio  para  vir 
com  embaixadores  e  jóias  a  Portugal,  os  capitães 
diziam  a  Albuquerque  para  deixar  feitoria  em  Ormuz 
e  não  curar  da  fortaleza  e  irem  ao  cabo  Guardafui  e 
Albuquerque  mandou  os  prender,  dizendo  querer  antes 
tomar  conselho  com  o  seu  cosinheiro  que  com  elles. 

Finalmente  interessam-nos  depoimentos  de  mais  duas 
testemunhas  :  uma  disse  saber  da  prisão  de  Manoel 
Telles  e  António  do  Campo,  fora  dos  seus  navios, 
Aífonso  Lopes  no  seu,  e  ouvio  dizer  que  Albuquerque 
bateu  em  João  da  Novoa  e  Francisco  de  Távora  ;  outra 
disse  ter  ouvido  a  Aífcnso  Lopes  da  Costa  a  se- 
guinte phrase  de  Albuquerque  :  eii  sou  rei  de  Ormii^  e 
acrescentara  e  rei  de  Portugal,  e  ter  ouvido  que  o  ca- 
pitão-mór  batera  em  João  da  Novoa,  dando-lhe  o  rei  de 
Ormuz  jóias,  etc. 

Quem  attentar  ncs  poucos  depoimentos  de  tão 
histórica  syndicancia,  chegados  a  nossos  dias,  vê  bem 
quem  os  toca,  descortina  facilmente  os  bastidores  do 
caso.  Nenhuma  d'ellas  ouvio  directamente  do  syndicado, 
todas  souberam  os  factos  accusados  pelos  capitães, 
António  do  Cam.po,  ou  Afíbnso  Lopes  da  Costa.  E  que 
torpes  accusações  !  Com.o  ellas  tendiam  a  indispor  o 
Vice-Rei  com  o  seu  subordinado ! 

De  todos  a  que  claramente  mais  fere  é  a  ideia  de 
proclamação  da  independência,  cingindo  Albuquerque 
a  coroa  de  Ormuz.  Também  é,  evidentemente,  a  me- 
nos crivei.  Além  de  ser  um  extranho  caso  de  traição 
e  deslealdade,  constituiria  grande  loucura  e  insensatez. 
Pois,  pode-nos  porventura  passar  pela  cabeça  que 
quem  no  seu  bolso  trazia  a  certeza  de  succeder  a 
D.  Francisco  de  Almeida,  se  contentasse  com  o  reino 
de  Ormuz,  pequena  parte  d'esse  poderio  immenso  ? ! 
De  maneira  alguma. 
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Ainda  por  outro  lado  as  accusaçÕes  deviam  calar  no 
animo  de  D.  Francisco  d' Almeida. 

Este  escreveu  do  seu  próprio  punho  as  palavras 
seguintes,  resumo  das  suas  ideias  coloniaes  : 

« Quantas  mais  fortalezas  o  rei  neste  pai^  tiver  tanto 
mais  fraco  ha-de  ser.  E'  pela  força  naval  que  urge 
reinar  sobre  a  índia ;  e,  se  elle  não  sustentar  no  mar 
uma  frota  solida,  não  poderá  nem  defender^  nem  con- 
servar as  cidadellas.  O  rei  nunca  será  bem  servido^  se 
os  seus  capitães  e  funccionarios  mercantemente  prati- 
carem negocio  e  em  sua  cauda  arrastarem  larga,  do- 
mestica creadagem  de  clientella. 

Como  podia  elle  pois  sympathisar  com  a  edificação 
da  fortaleza  de  Ormuz,  tão  grande  preoccupaçao  de 
Albuquerque,  cujas  ideias  coloniaes  eram,  como  vere- 
mos, diametralmente  oppostas  ? 

Estando,  pois,  D.  Francisco  d' Almeida  neste  estado 
d'anirao,  com  tão  boa  vontade  com  os  inimigos  de  Al- 
buquerque, que  nem  sequer  reprehendeu  esses  capitães 
da  sua  deserção,  chegou  á  índia  a  armada  de  Jorge  de 
Aguiar  com  ordem  de  D.  Francisco  regressar  a  Portugal 
e  entregar  o  governo  a  Aífonso  de  Albuquerque. 

Imagine-se  a  surpresa  e  o  terror  dos  foragidos  ca- 
pitães, um  dos  quaes,  António  do  Campo,  aconselhou 
ao  Vice-Rei  desobediência  ás  ordens   de  D.  Manoel ! 

Entretanto  Albuquerque,  provida  a  fortaleza  de  So- 
coíorá,  cuja  capitania  continuava  pertencendo  a  D.  Aflon- 
so  de  Noronha,  seguia  pela  costa  d' Arábia,  agora  com 
duas  novas  náos,  commandadas  respectivamente  por 
Maríim  Coelho  e  Diogo  de  Mello.  Pozeram  a  proa  em 
Calaiate,  com  intenções  de  a  atacarem  apenas  lá  che- 
gassem. Quando  isto  reconheceram  os  mouros  que  an- 
davam na  praia  deitaram  a  fugir  para  a  cidade,  perse- 
guidos pelos  portuguezes  que,  com  elles,  entraram  de 
roldão,  ficando  alguns  soldados  feridos  com  frechadas. 
Senhores  da  cidade,  não  ficaram  descançados  porquanto 
o  governador  de  Calaiate,  vendo  o  insignificante  numero 
dos  assaltantes,  resolveu  cercar  o  seu  antigo  dominio. 

Não  foi,  porém,  feliz,  pois  os  seus,  com  grandes 
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perdas,  fugiram  para  a  serra,  na  companhia  do  próprio 
governador,  que  d'ali  quiz  ver  a  sequencia  dos  aconte- 
cimentos. Entretanto  a  cidade  era  posta  a  saque  e  soífria 
novo  ataque  dos  antigos  possuidores  conseguindo  então 
entrar  nella  para  serem  completamente  rechaçados  nas 
suas  ruas  estreitas,  perdendo  muitos  a  vida. 

Albuquerque,  querendo  abandona-la,  não  o  fez  po- 
rém, sem  mandar  incendiar  as  casas  principaes  e  a 
mesquita  e  sem  cortar  o  nariz  e  orelhas  aos  prisionei- 
ros— bem  triste  forma  de  incutir  o  terror  naquellas  po- 
pulações selvagens  ! 

Por  um  mouro  teve  informações  do  precário  estado 
da  cidade  de  Ormuz  e  por  isso,  fazendo  conselho  com 
seus  officiaes,  decidio-se  a  ataca-la.  Gogeatar,  ao  ver  a 
chegada  da  armada  e  não  duvidando  das  intenções  do 
capitão-mór,  mandou  sahir  da  cidade,  para  a  terra  firme 
toda  a  gente  meuda,  afim  de  não  ajudarem  a  consumir 
a  agua,  tão  indispensável  aos  defensores  de  Ormuz. 
E,  como  Albuquerque  a  não  começasse  a  atacar,  en- 
viou-ihe  a  carta  de  explicações,  escripta,  como  atraz 
vimos,  pelo  Vice-Rei  ao  monarcha  de  Ormuz,  a  qual 
muito  desgostou  o  capitâo-mór  a  ponto  de  querer  aban- 
donar a  empreza,  se  não  fora  o  voto  em  contrario  dos 
capitães.  Por  ali  se  demorou  mais  algum  tempo,  com 
pouco  enthusiasmo,  aproveitando-o  para  destroçar  uns 
capitães  do  xeque  Ismael  que  vinham  de  soccorro  a 
Ormuz. 

A  náo  Cynie  fazia  muita  agua,  um  dos  seus  com- 
panheiros d'armas,  Diogo  de  Mello,  havia  se  perdido  e, 
vendo-se  assim  sem  armada  nem  gente,  desalentado  e 
triste  partiu  para  a  índia. 

Eram  princípios  de  dezembro  de  i5o8.  O  vice-rei 
estava  em  Gananor,  tendo  na  sua  privança  os  capitães 
que  a  Albuquerque  tinham  desertado. 

Uma  testemunha  ocular  contava  a  el-rei  D.  Manoel 
como  fora  aquelle  encontro,  como  Albuquerque  desem- 
barcou, os  dois  cearam  e  o  Vice-Rei,  apoz  a  entrega 
da  armada,  deu-lhe  a  escolher  o  que  havia  de  fazer, 
preferindo  Albuquerque  ficar  em  terra  a   descançar. 
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Entretanto  o  Vice-Rei  tinha  ordenado  aos  quatro 
capitães  desertores  nada  lhe  dizerem  sobre  Albuquer- 
que. 

Este,  sabedor  das  ordens  já  vindas  do  reino  sobre 
a  successão  do  governo,  foi  ao  Vice  Rei  e  disse- lhe, 
perante  Fernão  Soares  e  Ruy  da  Cunha,  que  lhe  pedia 
para  lh'o  entregar,  pois  estavam  em  principio  de  De- 
zembro, tempo  próprio  para  a  partida,  e  per  isso  po- 
deria retirar  na  náo  Belém,  levando  mais  seis  para  o 
acompanharem.  D.  Francisco  de  Almeida,  porém,  lhe 
respondeu  que  o  seu  vice-reinado  terminava  em  Ja- 
neiro de  i5o9  e  só  então  lhe  poderia  passar  a  go- 
vernança. 

Nada  replicou  Albuquerque,  mas,  passados  dias, 
mandou-lhe  m.ostrar  a  provisão  secreta  que  trouxera  de 
Portugal  sobre  a  successão.  D.  Francisco  abespinhou-se, 
mandou-lhe  dizer  que  a  devia  continuar  a  conservar  no 
mesm.o  segredo  ;  agora,  acrescentou,  ia  partir  para  Diu 
e,  á  sua  volta,  veríamos  o  procedimento  a  haver. 

Affonso  de  Albuquerque  insistio,  exigio  o  comando 
da  esquadra  aprestada,  e,  vendo  nada  conseguir,  partio 
na  sua  náo  Oyiiie  para  Cochim,  onde  fixou  provisoria- 
mente residência,  bem  enfadado,  por  certo,  ao  ver  por 
um  lado  a  reluctancia  do  Vice-Rei  em  cumprir  as  ordens 
de  D.  Manoel  e  por  outro  a  forma  como  agasalhava  e 
tratava  aquelles  capitães  seus  inimigos  declarados,  que 
em  Ormuz  o  tinham  abandonado  tão  desleal  e  traiçoei- 
ramente. 

Podia  abrir  uma  dissidência  na  gente  portugueza  da 
índia,  mas  recuou  perante  tal  hypothese  e,  quer  um, 
quer  outro,  mandaram  respectivamente  as  suas  queixas 
a  D.  Manoel. 

O  Vice-Rei  tinha  feito  um  summ.ario  de  culpas  a 
que  Albuquerque  era  obrigado  a  responder. 

Assim,  accusavam.-no  de  ter  publicado  os  seus  po- 
deres ;  de  ter  abandonado  Socotorá,  sem  estar  pro- 
vida do  necessário ;  de  ter  cercado  Ormuz,  durante 
o  tempo  do  seguro  dado  pelo  Vice-Rei ;  de  ter  recusado 
a  entrega  a  Cogeatar  d'um  mandado  do  Vice-Rei ;  fi- 
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nalmente  tomara  uma  escrava  a  ura  mouro,  mercador 
de  Ormuz,  contra  sua  vontade.  A  este  verdadeiro  libello 
accusatorio  respondeu  Albuquerque  :  quanto  ao  primeiro 
ponto  que  era  de  admirar  não  ter  D.  Francisco  cumprido 
as  ordens  del-rei  D.  Manoel ;  quanto  ao  segundo,  que 
deixara  Socotorá,  por  não  poder  noutra  occasião  chegar 
á  índia  quando  el-rei  D.  Manoel  lhe  ordenara  receber  a 
governança  da  índia  •,  quanto  ao  terceiro,  que,  se  assim 
fizera  o  cerco  da  ilha  de  Ormuz,  fora  para  segurança  da 
sua  armada  e  respectiva  tripulação ;  quanto  ao  quarto, 
esse  mandado  era  dirigido  a  elle,  Aftonso  de  Albu- 
querque, e  por  isso  lhe  não  competia  entregal-o;  quanto 
ao  qumto  respondeu  por  negação. 

O  capitão  da  fortaleza  de  Cochim  era  Jorge  Barreto, 
casado  com  uma  sobrinha  de  Affonso  d'Albuquerque, 
filha  de  seu  irmão,  Fernão  d'Albuquerque,  4.°  senhor 
de  Villa  Verde.  Apezar  do  parentesco,  Jorge  Barreto 
seguia  o  partido  de  D.  Francisco  d' Almeida,  que  aliás 
lhe  recommendou  evitar  escândalo  com  seu  tio  por  affi- 
nidade.  Aífonso  d' Albuquerque,  porém  é  que  se  não 
queria  dar  com  o  sobrinho,  evitava-o  e,  em  publico,  não 
o  cumprimentava.  Tentou  Gaspar  Pereira  concilia-los, 
mas  não  houve  meio  e  d'ahi  vinha  feroz  intriga  e  activa 
espionagem  da  qual  Albuquerque  estava  cercado. 

Entretanto  D.  Francisco  d'Almeida  desbaratava  os 
rumes  e  chegava  a  Cochim,  a  8  de  março  de  iBog,  na 
intenção  de  não  entregar  o  governo  da  índia  a  Albu- 
querque. Os  Comment avios  contam  o  encontro  dos  dois 
da  forma  seguinte  :  D.  Francisco  d'Alraeida  veio  desem- 
barcar perto  da  fortaleza,  onde  o  esperavam  toda  a 
clerisia  em  procissão  e  o  capitão  de  Cochim,  Jorge 
Barreto,  com  muita  gente.  Na  praia  também  o  esperava 
Affonso  de  Albuquerque  com  os  da  sua  comitiva.  O 
Vice-Rei,  ao  desembarcar,  fingio  que  o  não  via  e  diri- 
gio-se  a  Jorge  Barreto,  a  quem  abraçou  e  fez  grandes 
festas. 

Albuquerque,  vendo  o  pouco  caso  que  d'elle  fazia, 
puchou  lhe  pela  ponta  de  uma  opa  de  brocado  que  leva- 
va vestida  e  disse-lhe  :  Ah,  Senhor^  aqui  estou f  vêde-tne. 
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O  Vice-Rei  pedio-lhe  então  desculpa,  mas  nem  pala- 
vra lhe  disse  mais. 

Acabada  a  ceremonia  religiosa,  Aftonso  d'Albu- 
querque  insistio  pela  entrega  do  governo  e,  como  Gaspar 
Pereira  apparecesse,  disse-lhe  que  lhe  requeria,  da 
parte  d'El-Rei  D.  Manoel,  para  notificar  ao  Vice-Rei 
as  provisões  presentes  sobre  a  successâo  do  governo 
da  índia,  exigindo  no  verso  a  sua  resposta  por  escripto. 
D.  Francisco  d'Almeida,  porém,  voltando-lhe  as  costas, 
replicou  que,  onde  estava  o  Vice-Rei,  não  tinha  elle 
escrivão. 

Imagine-se  a  situação  de  Aífonso  de  Albuquerque, 
cujo  orgulho  já  temos  tido  occasião  de  apreciar,  assim 
desfeiteado  em  publico,  para  mais  na  presença  dos  seus 
reconhecidos  inimigos,  entre  os  quaes  João  da  Novoa 
chegava  a  opinar  que  o  Vice-Rei  o  devia  mandar  preso 
em  ferros  para  Portugal ! 

Gom  effeito,  contam  os  Commentarios^  ter  D.  Fran- 
cisco d'Almeida  dito  que  este  negocio  não  se  podia  já 
curar  com  mahas  e  unto  e  não  havia  de  entregar  a 
índia  a  um  doudo  que  a  lance  a  perder.  Gomo  o  ódio 
desvaira  e  cega  as  intelligencias  mais  lúcidas  ! 

Facilmente  se  imagina  a  intrigalhada  originada  por 
tão  extranha  attitude  do  illustre  Vice-Rei  da  índia.  Por 
altos  que  sejam^  es  espirites,  poucos  ha  superiores  aos 
mexericos  e  agulhas  ferrugentas.  Em  as  paixões  se 
pondo  em  movim.ento  quem  ha  que  as  possa  dominar? 

O  Vice-Rei  distrahio-se  a  pensar  na  carga  de  pi- 
menta que  devia  mandar  para  o  reino  e,  a  conselho  de 
alguns,  mandou  a  Albuquerque  exigir  quanto  trouxera 
de  Ormuz,  que,  no  dizer  d'este,  não  era  coisa  alguma. 
Entretanto  o  rei  de  Gochim  mostrava  espanto  por 
aqueilas  desavenças  e  D.  Francisco  ordenava  a  Albu- 
querque não  sahir  de  sua  casa  e  não  ter  conversação 
com  o  rei,  nem  com  seus  officiaes. 

O  caso  ia-se  complicando,  pois  os  partidários  de 
Albuquerque  diziam  mal  do  Vice-Rei  e  os  d'este  do 
conquistador  de  Ormuz,  a  tal  ponto  que  Francisco  de 
Távora,  partidário  de  D.  Francisco,  mandou  desafiar 
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Jorge  de  Mello  Pereira,  partidário  de  Albuquerque. 
Aprazado  o  iogar  para  o  duello  lá  appareceu  não  Fran- 
cisco de  Távora,  mas  os  esbirros  do  Vice-Rei,  afim  de 
prenderem  Jorge  de  Mello,  encerrando-o,  ás  ordens  de 
D.  Francisco,  na  torre  da  menagem,  com  um  grilhão 
nos  pés. 

Entretanto  os  partidários  de  D.  Francisco  faziam-ihe 
um  requerimento  para  elle  não  abandonar  a  índia,  an- 
gariavam para  esse  requerimento  assinaturas  e  procu- 
ravam intrigar  o  rei  de  Cochim  com  Affonso  de  Albu- 
querque. 

Reunidos  em  conselho,  assim  fizeram  e,  convencidos 
de  que  Albuquerque  nunca  seria  governador  da  índia, 
multiplicaram-lhe  as  descortezias,  chegando  Jorge  Bar- 
reto e  Pêro  Barreto  a  apalpa-lo  d'uma  vez  que  elle 
passou  á  porta  de  António  do  Campo ;  João  da  Novoa 
e  António  de  Cintra  passavam.-lhe  cada  noite,  pela  essa, 
cantando  cantigas  hostis  e  Francisco  de  Távora  bateu- 
Ihe  numi  pagem.  Um  frade  da  ordem  de  S.^°  Eloy,  João 
de  Christus,  por  fallar  contra  o  Vice-Rei  foi  preso  e, 
como  Albuquerque  por  elle  acudisse,  D.  Francisco  res- 
pondeu secamente,  havendo  entre  os  dois  tal  discussão 
que  chegou  D.  Francisco  a  dizer-lhe  que  o  haveria  de 
levar  para  Portugal,  afim  de  D.  Manoel  o  mandar  en- 
forcar ccm.o  traidor.  D.  Francisco  não  só  não  soltou  o 
frade,  como  mandou  prohibir  andarem  armados  pela 
cidade,  mandando  também  prender  Gaspar  Pereira  e 
Ruy  de  Araújo,  assim  ccm.o  Duarte  de  Sousa,  fidalgo 
pobre  que  com  Albuquerque  estivera  em  Ormuz  e 
nunca  o  tinha  querido  abandcnar,  porventura  irmão  do 
imortal  Fernão  de  Magalhães  (*). 

A  quem  porém  elles  queriam  chegar  era  ao  próprio 
Affonso  d'Albuquerque  e,  para  isso,  de  combinação  com 
António  do  Campo,  dizem  os  Commentarios,  forjaram 
umas  cartas  enviadas  ao  Vice-Rei. 

Foi  então  que  Affonso  d'Albuquerque  soffreu  o  maior 


(1)  Vide  Archivo  Histórico  Português,  vol.  III,  pag.  3o6. 
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vexama  que  podia  soffrer,  porquanto,  em  vista  d'essas 
cartas,  D.  Francisco  d' Almeida  ordenou  a  sua  prisão, 
o  desmoronamento  das  casas  onde  pousava  e  o  seques- 
tro de  tudo  quanto  nellas  estivesse. 

Existe  o  mandado  de  prisão  contra  o  immortal  gover- 
nador. Datado  de  9  de  setembro  de  iSog,  nelle  D.  Fran- 
cisco d'Almeida  ordenava  a  Lourenço  de  Brito  receber 
de  Martim  Coelho,  capitão-mór  da  armada  que  ha-de 
andar  na  costa,  Aífonso  de  Albuquerque  e  têl-o  incom- 
municavel  na  torre  da  menagem,  porque  traz  em  grande 
dano  o  estado  e  fazenda  d'El-T{ei !  Era  o  mais  que  lhe 
podia  acontecer. 

Gomo  a  paixão  cegava  D.  Francisco  d' Almeida ! 

Durante  muito  tempo  ainda,  como  é  fácil  calcular, 
o  vexame  ficou  em  lembrança  ao  grande  heroe. 

Nalgumas  das  suas  cartas  a  D.  Manoel  I,  se  refere 
pungentemente  ao  facto. 

Numa,  de  3  de  dezembro  de  i5i3,  por  exemplo, 
allude  a  esta  occasiao  em  que  foi  prisioneiro,  primeira- 
mente numa  náo  e  depois  numa  torre.  E  na  tão  notá- 
vel carta  de  11  de  dezembro  de  i5i4,  á  qual  já  mais 
de  uma  vez  nos  referimos,  escreve  textualmente  :  Con- 
Jiando  em  vossos  (de  D.  Manoel  l)  poderes^  vim  á  índia, 
e  com  elles  me  ataram  e  me  poseram  em  prisões  e  torre 
de  menagem,  guardado  e  vellado  e  vilmente  arrebatado 
de  minha  casa  e  levado  ! 

Tem  a  politica  d'estes  revezes.  O  ultimo  preso 
d'uma  enxovia  infecta  pode  passar  repentinamente  a 
desempenhar  o  logar  mais  elevado  na  sociedade.  Foi 
o  que  succedeu  a  Albuquerque,  como  no  capitulo  se- 
guinte se  verá. 


IV 

o  Governador  da  índia 

Partida  de  D.  Francisco  d'Aimeida  para  Portugal  — 
O  desastre  de  Calicut  e  morte  do  marecliai  — Ãs  có- 
cegas de  Albuquerque  — Rendição  de  Goa  e  sua  to- 
mada—Descripção  offioial  d'esta. 

Mez  e  meio  pouco  mais  ou  menos,  durou  a  prisão 
de  Albuquerque  até  á  chegada  a  Gananor  do  marechal 
Fernando  Coutinho,  cora  uma  armada  de  quinze  velas. 
Foi  seu  primeiro  acto  solta-lo  e  irem  os  dois  a  Gochim, 
onde  chegaram  a  29  de  outubro  de  1509. 

Imagine-se  o  assombro  —  o  assombro  e  o  terror  — 
dos  capitães  seus  inimigos  ao  vê-lo  ! 

A  D.  Francisco  passara  já  aquelle  primeiro  Ímpeto, 
irreflectido  e  cego,  açulado  pelos  intrigantes  e  chegara 
ao  conhecimento  de  que  a  carta  atribuida  a  Albuquer- 
que era  uma  ignominiosa  falsificação.  Recebeu-os  por 
isso  bem  e  juntamente  foram  á  igreja  dar  graças  a  Deus 
pela  feliz  viagem  do  marechal. 

A  20  de  novembro  partio  finalmente  D.  Francisco 
d'Almeida  em  direcção  a  Gananor,  caminho  de  Portugal, 
deixando,  ipso  facto,  Affonso  de  Albuquerque,  gover- 
nador da  índia. 

Gom  effeito,  ainda  existe  um  mandado,  pouco  pos- 
terior a  essa  data,  de  6  de  dezembro  de  i5o9,  em  que  já 
Albuquerque  manda  dar  a  D.  António  de  Noronha,  capi- 
tão da  fortaleza  de  Gochim,  oito  cruzados  por  um  bedem 
(capa)  de{carlaia  com  botões  de  prata,  que  lhe  tomey 
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pêra  se  dar  ao  filho  de  tyno^  rei  donor,  que  aqui  veyo. 

A  missão  especial  a  cargo  do  marechal,  vinha  a  ser 
a  destruição  de  Calicut. 

Para  isso  tinham  no  rei  de  Cochim  um  alliado,  que 
mandou  espionar  a  situação  da  cidade  e  trouxe  as  ani- 
madoras informações  de  que  o  Samorim  havia  partido 
para  o  sertão  em  pé  de  guerra  e  em  Calicut  havia  fraca 
guarnição. 

Depois  de  algumas  hesitações  dos  capitães,  a  três 
de  janeiro  de  i5io,  estava  a  armada  defronte  de  Ca- 
licut e  ahi  assentaram  onde  seria  melhor  o  desembar- 
que. Effectuado  este,  o  marechal,  que  fazia  furor  em  ser 
o  primeiro  no  ataque,  ficou  muito  contrariado  por  o 
mar  o  ter  empurrado  para  longe  do  porto  assaltado  e, 
ainda  mais,  quando,  ao  chegar  lá,  vio  o  assalto  já  eífe- 
ctuado.  Temerariamente  arrojou-se  numa  manifesta  avi- 
dez de  gloria  a  caminho  do  palácio  do  Samorim,  com 
a  sua  gente  toda  encalmada  e  desordenada. 

Albuquerque  seguio-o,  prevendo  no  emtanto  o  de- 
sastre. 

Parte  da  gente  entregava-se  indisciplinadamente  ao 
saque,  e  só  um  pequeno  numero,  com  o  marechal 
á  frente,  acommetteu  a  guarda  do  palácio  que  destro- 
çou, fugindo  alguns  e  ficando  outros  no  cam.po  mortos. 

Com  esta  victoria  entraram  pelas  portas  do  paço 
dentro,  saquearam-no  e,  quando  Albuquerque  prevenia 
o  marechal  para  retirar  porque  a  sua  posição  era  insus- 
tentável, este  não  accedia,  só  o  fazendo  bem  tarde.  Com 
efíeito,  na  retirada  foi  atacado  de  tal  forma  que  pagou 
com  a  própria  vida  a  sua  imprudência.  Albuquerque, 
mesmo,  foi  ferido  num  dos  hombros  com  uma  lançada 
e  na  espádua  com  outra,  e  teria  sido  victimado  se  não 
fora  a  dedicação  de  Diogo  Fernandes  de  Beja,  que 
perto  d'elle  ia. 

Regressado  o  governador,  regressado  e  restabele- 
cido, não  se  deixou  ficar  ocioso  em  Cochim  e  mandou 
aprestar  todas  as  náos,  navios  e  galés. 

Em  i3  de  fevereiro  de  i5io  reunio  na  sua  náo 
Flor  de  la  mar  os  capitães,  mestres  e  pilotos  das  vinte 
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e  duas  velas  ao  seu  dispor,  com  mil  e  oito  centos  ho- 
mens. Propoz-lhes  então  irem  tomar  Aden  e  entrar  no 
mar  Vermelho.  Era  seu  entender  que  não  deviam  ir 
sobre  Goa,  porquanto  a  não  podiam  suster  e  isso  era 
indispensável.  Poucos  foram  os  capitães  que  com  elle 
não  concordaram ;  a  respectiva  acta  diz-nos  que  so- 
mente Manoel  de  Lacerda  e  Jeronymo  Teixeira  foram 
de  parecer  no  sentido  de  ir  tomar  Goa  e  Francisco  de 
Sousa  opinou  dever-se  ir  primeiramente  a  Ormuz. 

Sem  duvida  taes  opiniões  não  seriam  agradáveis  a 
Affonso  d' Albuquerque,  pessoa,  como  já  temos  visto, 
demasiadamente  auctoritaria.  Não  admira  portanto  ter 
prohibido  Francisco  de  Sousa  de  andar  com  mexericos, 
chegando-lhe  a  dizer,  textualmente,  que  lhe  não  andas- 
sem faiendo  cócegas,  expressão  tão  pitoresca  como  si- 
gnificativa. Também  Jorge  da  Cunha  foi  por  elle  inter- 
pellado  por  causa  das  circumstancias  do  seu  regresso 
ao  reino,  accusando-o  Albuquerque  de  lhe  íàWsLV  pela 
maneira  d\irengas  e  biqiiices  e  requerimentos. 

Pequeninos  incidentes  de  quem  tem  ás  suas  ordens 
centenas  d'homens  ! 

Começou  pois  a  navegação  da  armada  ao  longo  da 
costa,  direito  a  Angediva,  d'onde  o  governador  tencio- 
nava seguir  ao  cabo  Guardafui.  Nesta  altura,  um  gen- 
tio chamado  Timoja,  amigo  dos  portuguezes,  dissuadio 
Albuquerque  do  seu  propósito,  incitando-o  antes  a  to- 
mar Goa,  onde  estavam  os  restos  dos  rumes  derrotados 
por  D.  Francisco  d' Almeida.  Aífonso  d' Albuquerque 
consultou  por  isso  os  seus  capitães.  Estes  foram  de  pa- 
recer que  se  acometesse  Goa,  mas  o  governador  insis- 
tio  em  ir  primeiramente  caminho  do  estreito,  segurar 
o  reino  de  Ormuz. 

Nas  alturas  de  Cintácora  novamente  appareceu  Ti- 
moja a  seduzir  com  a  perspectiva  da  tomada  de  Goa, 
onde,  dizia  elle,  reinava  a  anarchia.  Chegados  porém 
áquella  altura,  não  desistiram  de  atacar  Cijitácora,  cuja 
guarnição  fugio  ao  ver  chegar  a  armada  portugueza. 
Cintácora  ficava  coUocada  na  raia  do  reino  de  Goa  e 
taes  foram  as  suas  noticias  que  Albuquerque  mandou 
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sondar  a  barra  de  Goa  e,  em  bateis,  entraram  rio  acima, 
direitos  á  fortaleza  de  Pangim,  situada  na  entrada  da 
barra.  Quando  pareceu  occasião  propicia  desembarca- 
ram e  por  cima  do  muro  entraram  a  fortaleza,  cujos 
defensores  afugentaram.  Inesperada  foi,  portanto,  a  vi- 
ctoria  e  mais  inesperada  ainda  a  rendição  da  cidade, 
a  qual  Albuquerque  só  acceitou,  entregando-lhe  todos 
os  rumes  e  turcos  lá  moradores  ao  que  o  capitão  não 
accedeu,  abandonando-a  por  isso. 

De  cruz  alçada  entraram,  pois,  os  portuguezes  em 
Goa,  sendo  festivamente  recebidos  pela  população  e  um 
dos  primeiros  cuidados  do  capitao-mór  foi  expulsar  todos 
os  turcos  da  ilha  de  Goa  e  reconstruir  as  fortificações. 

Pouco  antes  d'esta  rendição  haviam  chegado  a  Goa 
dois  embaixadores :  um  do  Xeque  Ismael  e  outro  do  rei 
de  Ormuz.  Aquelle  veio  oíferecer  a  Albuquerque  o 
presente  destinado  ao  soberano  de  Goa,  protestando 
desejar  muito  a  amizade  com  o  rei  de  Portugal.  Como 
porém  manifestasse  desejo  de  Albuquerque  ordenar 
que  os  mouros  de  Goa  recebessem  a  sua  lei,  e  que 
aqui  corresse  a  moeda  do  Xeque  Ismael,  o  governador 
não  lh'o  consentio,  mas  mandou  como  seu  emissário, 
para  o  acompanhar,  um  degradado,  Ruy  Gomes,  por 
quem  escreveu  uma  carta  para  o  Xeque  Ismael  e  outra 
para  o  rei  de  Ormuz. 

Albuquerque,  senhor  de  Goa,  tinha  de  se  haver  pri- 
meiramente com  o  seu  amigo  e  ailiado  de  hontem,  Ti- 
moja,  cujas  ambições  insaciáveis,  o  tornavam  aspirante 
á  soberania  da  nova  conquista,  mas  contentando-se  afi- 
nal com  o  governo  de  certas  terras  e  pedindo  ao  gover- 
nador para  cunhar  nova  moeda.  Affonso  d'Albuqucrque 
assim  fez,  mandando  lavrar  moedas  de  prata  e  cobre : 
de  prata,  espheras  e  meias  espheras ;  de  cobre,  leaes  e 
dinheiros.  Todas  tinham,  d'um  lado  a  cruz  de  Ghristo 
e  do  outro  a  esphera,  bem  conhecida  divisa  d'el-rei 
D.  Manoel  I. 

Mostrando  evidente  propósito  de  se  demorar,  o  go- 
vernador mandou  fazer  provisões  para  em  Goa  invernar, 
mesmo  para  ter  tempo  de  concluir  a  começada  fortaleza. 
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Entretanto  o  Hidalcão,  soberano  desthronado  de 
Goa,  começava  a  dar  sinal  de  si.  Via-se  que  preparava 
a  desforra,  mas  para  alguns  dos  capitães  isso  era  indif- 
ferente  e,  não  se  importando  senão  com  o  seu  bem- 
estar,  começaram  com  mal  disfarçada  má  vontade,  a 
ponto  de  ser  Jorge  da  Cunha  cabeça  de  um  motim, 
prestes  dissipado,  graças  á  intervenção  enérgica  e  rápida 
do  governador.  A's  primeiras  prisões  de  certa  gente 
que  desejava  o  seu  pagamento  em  dinheiro  —  exigência 
a  Albuquerque  custosa  de  satisfazer  —  os  outros  retra- 
hiram-se  e  o  acto  de  indisciplina  ficou  em  nada. 

O  Hidalcão  porém  continuava  a  reunir  gente  e  a 
avançar  para  forçar  a  entrada  da  ilha  de  Goa. 

Albuquerque  mandou  um  emissário  fazer  um  reco- 
nhecimento, mas,  na  expressiva  phrase  dos  Commen- 
tarios^  esse  salvou-se  a  unha  de  cavallo.  Então  o  go- 
vernador, depois  de  ter  prevenido  todos  os  capitães, 
inspeccionou  todos  os  passos  da  ilha,  pondo  nalguns 
d'elles  vigilantes  sentinellas.  No  rio  devia  andar  D.  An- 
tónio de  Noronha  com  os  bateis,  galés  e  paraos  com 
gente  e  artilharia.  O  Hidalcão  começou  o  seu  ataque  e 
Albuquerque  foi  prevenido  de  que  se  não  fiasse  da  gente 
da  cidade,  prompta  a  levantar-se  apenas  o  Hidalcão 
puzesse  pé  na  ilha. 

Por  isso  a  mandou  recolher  toda  á  fortaleza  e  man- 
dou prevenir  os  turcos  pertencentes  ao  exercito  inimigo 
que,  se  não  voltassem  no  praso  de  seis  dias,  lhes  ca- 
ptivaria  as  mulheres  e  filhos  e  sequestraria  os  respe- 
ctivos bens. 

Assim  foi  durante  um  mês  o  cerco,  augmentando 
constantemente  o  exercito  do  Hidalcão  com  tropas  de 
refresco.  Chegado  o  momento  da  entrada  da  ilha,  a 
gente  do  Timoja  ligou-se  á  do  Hidalcão  e  os  portu- 
guezes  tiveram  de  se  refugiar  na  fortaleza,  onde  ten- 
cionavam esperar  soccorro  de  Cochim,  sendo,  aliaz  a 
maioria  dos  capitães  de  parecer  que  o  melhor  era  aban- 
dona-la. 

Vio-se  portanto,  Affonso  de  Albuquerque  forçado  a 
bater  em  retirada,  apertado  como  estava  entre  dois 
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fogos :  OS  inimigos  commandados  pelo  Hidalcao  e  os 
capitães  julgando  o  facto  de  permanecerem  em  Goa 
rematada  loucura.  Antes,  porém,  de  abandonar  a  cidade 
Albuquerque  mandou  degolar  para  cima  de  um  cento 
dos  moiros  da  terra  por  lhe  terem  sido  traidores,  cor- 
tar as  pernas  aos  cavallos  para  d'elles  se  não  aprovei- 
tarem e  incendiar  as  iercenas. 

O  tempo,  comtudo,  não  lhe  era  favorável  para  a 
sabida  da  barra  de  Goa;  Fernão  Peres  d'Andrade,  que 
isso  tentou,  perdeu-se.  Por  isso  ficaram  em  Pangim, 
mas  o  Hidalcao  mandou  guarnecer  a  sua  fortaleza  e 
d'ahi  varejava  as  nossas  náos  com  bombardas  grossas. 
A  situação  dos  portuguezes  era  então  quasi  desesperada*, 
de  terra  a  artilharia  do  Hidalcao,  do  mar  as  ondas  al- 
terosas do  Oceano  Indico,  na  sua  epocha  de  maior 
fúria,  quasi  sem  mantimentos,  pois  até  comiam  os  ratos 
de  bordo  e,  como  no  romance  da  náo  Cathrineta  não 
deitavam  a  solla  de  molho,  mas  os  couros  das  arcas 
encouradas,  que  comiam  cosidos ! 

Apezar,  porém,  de  tanto  desanimo  da  guarnição, 
Albuquerque,  para  se  sahir  d'aquella  desesperadora  si- 
tuação, quiz  ouvir  os  capitães  sobre  o  projecto  de  acom- 
metter  a  fortaleza  de  Pangim,  ao  qual,  depois  de  algu- 
mas hesitações,  accederam.  Com  eíFeito,  o  projecto  rca- 
lisou-se  e  a  fortaleza  cahio  nas  mãos  dos  portuguezes, 
com  toda  a  sua  artilharia,  em  poucos  instantes,  tamanho 
foi  o  Ímpeto  do  acommettimento  e  a  estratégia  do  com- 
mandante.  Os  turcos  tentaram  destruir  a  esquadra  de 
Albuquerque,  mas  não  lhes  foi  isso  possível.  Feriram, 
porém,  com  uma  frechada  no  joelho  esquerdo,  D.  An- 
tónio de  Noronha,  ferida  que  lhe  foi  fatal  e  ali  ficou  o 
corpo  de  tão  grande  e  heróico  fidalgo,  sobrinho  do  go- 
vernador, enterrado  anonymamente  junto  de  uma  arvore 
secular. 

O  Hidalcao,  cançado  já  da  guerra,  mandou  propor 
e  insistir  pelas  pazes,  chegando  a  fallar  na  entrega 
do  Timoja,  o  que  Afíbnso  d'Albuquerquc  não  levou 
nada  a  bem. 

N'esta  altura  deu-se  um  episodio  syntomatico  da 
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indisciplina  da  guarnição  da  armada.  Soube-se  e  pro- 
vou-se  que  Ruy  Dias,  guloso  mais  do  que  convinha,  se 
tinha  mettido  com  certas  mulheres  aprisionadas  em 
Goa.  O  governador  mandou-o  justiçar  e,  quando  o  mei- 
rinho o  ia  enforcar,  vio-se  forçado  a  chamar  por  Albu- 
querque porque,  alguns  da  guarnição,  amotinados,  não 
queriam  deixar  executar  a  sentença.  O  governador 
mandou  carregar  de  ferros  os  cabeças  de  motim,  e  im- 
mediatamente  cumprir  o  determinado. 

Entretanto  as  doenças  continuavam  minando  as  tri- 
pulações, de  mantimentos  havia  falta,  e  por  isso  o  go- 
vernador resolveu  mandar  os  doentes  para  Cochim,  a 
ver  se  se  curavam  e  convalesciam. 

A  i5  de  agosto  de  i5io  sahiu  finalmente  a  esquadra, 
da  barra  de  Goa,  mais  pelas  repetidas  instancias  dos  ca- 
pitães que  por  vontade  do  governador  que  levava  atra- 
vessado aquelle  negocio  de  Goa,  no  qual  o  Hidalcão, 
embora  com  bastas  dificuldades,  lhe  tinha  levado  a 
melhor. 

No  caminho  encontraram  Diogo  Mendes  de  Vascon- 
cellos,  vindo  de  Portugal  como  capitão-mór  de  uma 
armada  de  quatro  velas,  facto  com  o  qual  o  governador 
ficou  muito  satisfeito  pois  tencionava  tornar  a  cercar 
Goa  e  rehavê-la.  D'esta  maneira  foram  dar  fundo  a 
Gananor. 

Passados  dias  era  chegado  Duarte  de  Lemos,  capi- 
tão-mór da  costa  da  Arábia,  com  outras  quatro  velas. 

Nesta  conjunctura  quantas  mais  melhor  e  por  isso 
o  governador,  vendo  a  sua  necessidade  não  consentio 
a  Diogo  Mendes  seguir  para  Malaca,  como  era  seu  de- 
sejo e  regimento. 

A  8  de  setembro  de  i5io  chegou  mais  Lourenço 
Moreno  com  duas  náos  e  trouxe-lhe  noticias  da  armada 
de  Gonçalo  de  Sequeira,  dispersa  pelo  temporal  nas 
alturas  do  cabo  da  Boa  Esperança,  aportada  finalmente 
a  Cananor,  oito  dias  depois. 

Tendo  assim  ás  suas  ordens  quartorze  navios  com 
mil  e  quinhentos  portuguezes,  não  pensava  Affonso 
d' Albuquerque  noutra  coisa  senão  em  reconquistar  Goa. 
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Todavia  Duarte  de  Lemos  e  Gonçalo  de  Sequeira  es- 
cusaram-se  de  o  acompanharem. 

Tendo-a  conhecido  de  visii  o  governador,  em  carta 
datada  de  17  de  outubro  de  i5io,  mostrava  a  D.  Ma- 
noel a  grancie  conveniência  da  conquista  de  Goa,  tão 
grande  que  me  parece  que  sem  ella  nom  poderes  soster 
a  índia. 

Note-se  que  esta  mesma  impressão  lhe  perdurou  no 
espirito,  ainda  apoz  a  conquista,  pois,  em  carta  de  i  de 
abril  de  i5i2  encarecia  muito  a  importância  estratégica 
de  Goa  e  mais  tarde,  em  4  de  dezembro  de  161 3,  af- 
fírmava  que  em  Goa,  se  faziam  melhores  espingardas 
que  na  Allemanha ! 

Antes  porém  de  partir  teve  de  ir  a  Cochim  aplacar 
os  ânimos  e  serenar  as  rivalidades  originadas  na  morte 
do  seu  rei.  Ahi  fez  definitivo  conselho,  sobre  o  acom- 
metimento  de  Goa. 

Foi  a  10  de  outubro  de  i5io.  Albuquerque  reunio 
todos  os  capitães  para  saber  se  achavam  conveniente 
levar  ao  feito  de  Goa  toda  a  gente  das  naus  de  carga 
surtas  em  Cochim. 

Dos  seus  pareceres  destacaremos  dois:  o  de  Anto-, 
nio  Real,  mais  tarde  mortal  inimigo  de  Albuquerque,  e 
Fernão  de  Magalhães,  o  immortal  circumnavegador  do 
mundo.  Coisa  curiosa,  são  diametralmente  oppostos ! 
Emquanto  Real  opinava  deverem  ir  á  tomada  de  Goa 
todos  os  capitães  com  a  sua  melhor  gente,  Fernão  de 
Magalhães  era  de  parecer  que  não  deveriam  ir  as  naus, 
nem  a  sua  tripulação,  as  primeiras  por  ficarem  impos- 
sibilitadas de  ir  este  anno  para  Portugal  e  as  segundas 
porque  ficavam  sem  tempo  para  empregarem  seus  di- 
nheiros. Conselho  este  de  quem  conhece  a  arte  da  na- 
vegação, mas  também  de  quem  muito  se  preoccupa 
com  a  arte  mercantil ! 

Albuquerque  disse  no  fim  do  conselho  não  obrigar 
ninguém;  os  capitães  podiam  voluntariamente  acompa- 
nha-lo a  Goa,  e  ainda  teriam  tempo  de  regressar  a 
Cochim  ás  suas  mercancias.  Terminou  por  prevenir 
que  embarcaria  na  manhã  de  1 1  d'outubro. 


\ 
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Ainda  depois  fez  novo  conselho,  mas  só  com  os 
capitães  que  isso  quizeram,  sobre  dar  em  Benastarim, 
perguntando  se  entendiam  dever  levar  artilharia  e  man- 
timentos, ou  escadas,  para  a  escalada.  No  decurso  do 
conselho  Albuquerque  irritou-se  e  prohibiu  fallarem-Ihe 
na  carga  ou  em  mandar  naus  para  Portugal  porque 
d'isso  tinha  eile  cuidado.  ' 

Note-se  que  o  auctor  dos  Commefiíarios,  tratando 
d'este  conselho,  não  tem  referencia  alguma  para  o 
—  n'esse  tempo  detestado  —  navegador  Fernão  de  Ma- 
galhães ! 

Partiu,  pois,  Affonso  d' Albuquerque  de  Cochim  em 
direcção  a  Cananor  com  uma  armada  de  23  velas  e 
dois  mil  portuguezes  de  guarnição.  Tencionava  ir  fazer 
aguada  a  Onor,  onde  com  effeito  aportou  e  teve  noti- 
cia circumstanciada  das  condições  defensivas  de  Goa. 
A  cidade  estava  bem  guarnecida  e  bem  artilhada,  com 
seus  cubellos,  baluartes  e  bombardeiras  ao  lume  d'agua. 
Estudadas  e  ponderadas  bem  todas  as  circumstancias, 
ouvido  o  conselho,  Albuquerque  decidiu-se  ao  ataque. 

Em  22  de  dezembro  de  i5io  relatava  a  el-rei  D.  Ma- 
noel I,  a  tomada  de  Goa,  em  que  Nosso  Senhor  fe:{ 
muito  por  nós. 

Contava  como  queimou  a  cidade,  trouxe  tudo  á  espa- 
da e,  durante  quatro  dias,  a  vossa  gente  fe'^  sangue  neles. 
A  nenhum  mouro  se  dava  vida  e  mettiam-n'os  nas  mes- 
quitas para  lhes  pôr  fogo.  Um  horror  !  Terrível  foi  pois 
o  desforço.  Albuquerque,  expulso  havia  mezes,  depois  de 
soffrer  os  dissabores  narrados,  entre  os  quaes  avultava 
a  morte  de  um  seu  sobrinho  querido,  vinha  sedento  de 
vingança.  Por  isso,  contava  elle  ao  monarcha  venturoso, 
tão  grande  fora  o  castigo  dos  mouros  quinam  fardam 
maldade,  sabendo  que  tem  apaga  mui  prestes.  Nenhuma 
sepultura,  nem  edifício  de  mouros  Albuquerque  deixou 
de  pé;  os  que  agora  tomam  vivos,  mando-os  assar!! 

Segundo  os  cálculos  do  governador  tinham  morrido 
uns  6.000  mouros. 

Só  para  os  lavradores  da  terra  e  brahmanes  houve 
misericórdia ;  para  esses  e  para  as  mouras,  alvas  e  de 


58  GRANDES  VULTOS  PORTUGUESES 

bom  parecer  com  quem  alguns  portuguezes  quizeram 
casar.  A  estes  Albuquerque  conta  que  os  casou  e  lhe  dei 
ordenado  de  V.  A.^  a  cada  um  seu  cavallo,  casas,  terras 
e  gado.  Tinham  essas  beldades  enterradas  as  suas  jóias 
e  livremente  as  foram  desenterrar. 

Em  6  de  dezembro  de  i5ii,  concedendo  uma  mercê 
a  um  portuguez  que  se  tinha  distinguido  na  tomada  de 
Goa,  dizia  o  mesmo  official  chronista :  na  tomada^  (tra- 
duzimos para  linguagem  moderna)  destruição  e  incên- 
dio de  Goa  houve  muita  mortandade  de  turcos  e  mou- 
ros que,  em  guarda  e  defe:^a  d'essa  cidade  e  fortaleza, 
estavam  e  rompi  muitas  estancias  que  tinham  feito  e 
tomei  muita  artilharia  de  bombardas  grossas  e  outras 
muitas  metidas  e  todos  os  capitães  mortos. 

Que  descripçÕes  havemos  de  querer  melhores  que 
estas,  feitas  pelo  próprio  protagonista  de  tão  assina- 
lada victoria  e  ao  mesmo  tempo  lúgubre  tragedia  ? ! 

Passaram  porém  os  temerosos  dias  da  borrasca  e 
ao  sol  luminoso  da  paz  quizeram  vir  aquecer-se  muitos 
dos  naturaes  da  terra,  havia  pouco  fugidos.  Para  com 
elles  seguiu  o  governador  politica  d'atracção,  deu-lhes 
casas  e  fazendas,  pois  esperava  o  seu  auxilio  na  recons- 
trucção  da  fortaleza. 

Entretanto  um  capitão  do  Hidalcão  veio  cercar  as 
terras  de  Goa,  mas  foi  immediatamente  destroçado,  re- 
tirando com  innumeras  perdas. 

Aífonso  d' Albuquerque,  já  com  a  fortaleza  feita, 
entendeu  ser  tempo  de  cumprir  as  ordens  de  D.  Ma- 
noel, destruindo  a  fortaleza  de  Socotorá  e  para  esse 
fim  enviou  Diogo  Fernandes,  de  Beja,  como  capitão- 
mór  de  três  naus,  o  qual,  no  regresso,  encontrou  Goa 
assediada  pelas  tropas  do  Hidalcão. 

Antes  d'isso,  porém,  lhe  mandara  o  Samorim  em- 
baixadores, com  os  quaes  seguiu  para  Calicut,  Simão 
Rangel,  com  a  exigência  da  edificação  de  uma  fortaleza 
no  porto  de  Calicut,  o  que  não  conseguiu. 

Também  o  rei  de  Nãrsinga  lhe  mandou  os  seus 
embaixadores,  com  aviso  dos  preparativos  do  Hidalcão 
para  retomar  a  sua  cidade  de  Goa. 
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Procurou  o  governador  augmentar  a  frequência  do 
novo  porto  portuguez,  atrahindo  os  mercadores  de  Or- 
muz, com  a  guerra  fugidos  para  Baticalá,  aos  quaes  por 
isso  mandou  agasalhar  nas  principaes  casas  da  cidade. 
O  seu  principal  commercio  era  cavallos  e,  para  haver 
onde  os  metter,  mandou  Albuquerque  fazer  grandes 
estrebarias,  ás  quaes  destinou  trezentos  moços.  Ao 
mesmo  tempo  mandou  novamente  cunhar  moeda.  Como 
se  vê,  nada  escapava  á  sua  prodigiosa  actividade  e  á 
largueza  de  vistas  da  sua  politica. 

Tomada  de  Malaca— Narração  ofíicial 

—  As  uvas  que  Albuquerque  lá  comeu  —  Submersão 

de  ricos  despojos,  entre  os  quaes  anneis 

de  diamantes  e  rubis  destinados  a  Ruy  de  Pina 

Já  em  5  de  fevereiro  de  i5io,  dezanove  portuguezes 
captivos  escreviam,  de  Malaca,  a  Aífonso  d' Albuquerque, 
dando-lhe  minuciosa  conta  do  estado  da  terra,  quer  sob 
o  ponto  de  vista  militar,  quer  sob  o  ponto  de  vista  com- 
mercial,  contando  as  intrigas  da  governança  e  dizendo 
que  o  rei  ha  grandissimo  medo  á  vossa  (de  Albu- 
querque) vinda ^  que  espera. 

Para  segurança  d'elles  pediam  para  não  ser  feita 
nenhuma  crueza  á  gente  da  terra  e  diziam-lhe :  V.  M. 
deve  vir  com  a  maior  posança  que  puder,  e  de  maneira 
que  o  mar  e  a  terra  vos  hajam  medo. 

Commercialmente  aconselhavam-no  a  trazer  azou- 
gue,  açafrão,  pannos  de  la  e  de  linho,  velludos,  setins, 
óculos  e  contas. 

De  maneira  que,  apezar  de  prisioneiros,  não  esque- 
ciam os  interesses  de  mãe  pátria,  embora  a  esses  jun- 
tassem a  anciã  bem  natural  de  liberdade  e  iam  aconse- 
lhando a  melhor  forma  de  não  serem  victimados. 

Com  effeito  a  noticia  da  tomada  de  Goa  havia 
echoado  por  toda  a  índia  e  o  governador  de  Malaca, 
cheio  de  susto,  tomou  precauções  como  se  a  todo  o 
instante  esperasse  o  ataque  dos  portuguezes  soberbos 
com   a  grande  victoria  obtida.  Para  adoçar  a  bocca 
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mandou  soltar  os  portuguezes  encarcerados,  pensando 
breve  precisar  d'elles  como  medianeiros. 

Entretanto  em  Goa  os  capitães  da  armada  de  Dio- 
go Mendes  instavam  pela  partida  para  Malaca,  funda- 
dos em  interesses  mercantis  das  tripulações.  Pedida 
licença  ao  governador,  foi  este  de  parecer  que  Diogo 
Mendes  se  não  devia  aventurar  para  aquellas  paragens, 
onde  as  mercadorias  se  recebiam  só  a  troco  de  lança- 
das, tendo  somente  quatro  navios  podres  e  duas  espa- 
das ferrugentas  (sicj.  Não  ficou  Diogo  Mendes  contente 
com  tal  resposta  e  ainda  menos  o  ficaram  os  seus  capi- 
tães, que  se  suppunham  isentos  do  governador  da  índia  e 
por  isso  determinaram  fazerem-se  á  vela,  mesmo  sem 
sua  auctorisação.  Apenas  o  facto  foi  conhecido  de  Al- 
buquerque, mandou  apoz  elles  Duarte  da  Silva  e  Jaime 
Teixeira  em  duas  galés  e  Manoel  de  Lacerda  por  terra, 
com  ordens  terminantes  de  os  metterem  no  fundo, 
caso  não  quizessem  voltar  para  traz.  Eífectivamente 
não  accederam  e  foi  preciso  usar  da  força,  sendo  todos 
presos,  Diogo  Mendes  mettido  na  torre  de  menagem  e 
os  outros  capitães  na  cadeia.  Formou-se-lhes  processo 
e  Diogo  Mendes,  degredado  para  Portugal,  devia  apre- 
sentar-se  deante  d'El-Rei ;  os  outros  foram  condemna- 
dos  á  morte,  mas,  a  pedido  dos  embaixadores  do  rei 
de  Narsinga,  essa  pena  foi  commutada  em  degredo 
para  Portugal. 

Uma  das  instrucçÕes  de  D.  Manoel,  não  realisadas 
ainda  por  Affonso  de  Albuquerque,  era  a  entrada  no 
mar  Vermelho  e  edificação  de  uma  fortaleza  em  Aden. 
Apenas  julgou  poder  deixar  Goa  sem  perigo  de  maior 
fez-se  na  volta  do  mar.  Sendo-lhe  porém  contrários  os 
tempos  e  passada  a  monção  do  estreito  determinou  ir 
invernar  a  Malaca  e  ver  se  castigava  os  malaios.  Era 
a  sua  armada  com.posta  de  dezoito  velas  e  com  ella 
aportou  a  Pedir,  onde  encontrou  alguns  dos  antigos 
captivos  de  Malaca,  agora  fugidos. 

Quando  em  Lisboa  souberam  da  sua  partida  para 
Malaca,  os  seus  inimigos  e  invejosos  —  porque  os  não 
faltam  aos  grandes  homens  —  disseram  a  D.  Manoel  I 
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que  a  índia  estava  perdida,  apresentando-se  somente 
a  defendel-o  o  seu  grande  amigo  Duarte  Galvão  ! 

Vamos  porém  ver  como  era  essa  perdição. 

N'um  dia  á  tarde  chegou  a  armada  a  Malaca,  toda 
embandeirada,  tangendo  suas  trombetas.  O  governa- 
dor mandou  salvar  a  cidade  e  o  rei  mandou-lhe  apre- 
sentar os  seus  cumprimentos  e  inquirir  o  fim  d'aquelle 
tão  grande  poderio  naval.  Antes  de  mais  nada  quiz 
Albuquerque  ver  se  lhe  entregavam  os  captivos,  mas 
não  houve  meio  de  o  conseguir  e  só  quando  viram  o 
incêndio  de  algumas  casas  e  das  naus  surtas  no  porto, 
a  isso  o  rei  se  resolveu. 

Apezar  da  entrega  dos  prisioneiros  o  ataque  da 
cidade  era  inevitável  e  começou-se  no  dia  de  Santiago. 
Ninguém  melhor  do  que  o  grande  governador  da  índia 
nos  pode  contar  a  sua  façanha  e  fal-o  pelo  menos  em 
três  pontos  dos  seus  escriptos. 

Em  carta  de  6  d'outubro  de  i5ii  descrevia-a  Albu- 
querque a  El-Rei :  tomei-a  por  força  d  armas  (moder- 
nisamos  a  orthographia)  e  queimei  e  roubei  por  uma 
ve\  e  pelejei  com  muitos  mouros  e  lhe  tomei  muita 
artilharia  e  me  tornei  a  recolher  ás  naus^  aguardando 
que  qui'{essem  entregar-se  e,  como  não  qui'{eram,  tornei 
outra  vei  a  dar  sobre  Malaca,  onde  já  achei  mais  for- 
tes e  maiores  tranqueiras  e  muita  artilharia  e  muitos 
mouros  e  os  entrei  por  força  d' armas  e  rompi  as  ditas 
estancias  e  tornei  outra  ve^  a  queimar  e  roubar  a  dita 
cidade  a  escala  vista. 

N'uma  mercê  por  Albuquerque  dada  em  29  de 
julho  de  i5i4  dizia,  referindo-se  á  tomada  de  Malaca, 
a  tomei  por  força  d' armas,  estando  n'ella  muita  gente 
de  guarnição  com  muita  artilharia  de  bombardas  e 
espingardas  e  outros  muitos  tiros  de  fogo. 

Ao  seu  amigo  Duarte  Galvão  narra  também  essa 
ida  a  Malaca,  quando  se  dirigia  para  Meca,  com  700 
homens  brancos  e  trezentos  malabares,  e  assim  res- 
ponde aos  taes  que,  em  Lisboa,  asseveravam  estar  a 
índia  perdida. 

Os  Commentarios  acrescentam  mais  pormenores  e 
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interessantes.  Contam  como  foi  o  captivo  Ruy  d' Araújo 
quem  aconselhou  o  ponto  por  onde  a  cidade  devia  ser 
acommettida;  como  os  mouros  se  defendiam  valente- 
mente *,  como  o  rei  de  Malaca  e  o  filho,  cada  um  no 
seu  elephante,  vieram  á  frente  da  tropa  e  da  maneira 
por  que  se  viram  obrigados  a  fugir,  acossados  pelos 
próprios  elephantes  feridos.  Não  desanimaram  os  ma- 
laios com  aquella  primeira  derrota  e  novamente  se 
fizeram  fortes,  sendo  ainda  narrado  pelos  Commen- 
tarios  a  forma  como  a  cidade  foi  segunda  vez  atacada; 
como  muitos  mouros  foram  passados  a  fio  d'espada ; 
como  parecia  arder  em  fogo  por  os  tiros  serem  em 
grande  quantidade  de  noite  e  a  maneira  porque  o  com- 
bate durou  assim  dez  dias,  até  muitos  á  fome  se  come- 
çarem rendendo,  pedindo  misericórdia  a  Affonso  d'Al- 
buquerque.  O  próprio  rei  fugiu  e  baldamenie  solicitou 
o  soccorro  da  China. 

Ainda  d'esse  grande  ataque  diz-sc  restar  hoje  uma  re- 
líquia: E'  uma  Bombarda  grossa,  conhecida  pela  desi- 
gnação jp^ca  de  Malaca,  catalogada  sob  o  n.°  lo  da  4.* 
secção  do  Museu  de  Artilharia.  Parece  que  havia  sido 
pouco  antes  offerecida  ao  rei  de  Malaca  pelo  rei  de 
Calicut.  Pelo  menos  é  a  versão  do  respectivo  catalogo. 
O  sr.  Brito  Rebello  porém  encontrou  no  Corpo  chronolo- 
gico  (*),  valiosa  collecção  do  Archivo  Nacional,  um  do- 
cumento ainda  inédito  pelo  qual  se  prova  que  Affonso 
d' Albuquerque,  em  8  d'outubro  de  i5i2,  deu  ordem 
para  ser  enviada  a  el-rei  D.  Manoel  I  a  bombarda 
grossa  chamada  a  Sabaya^  tomada  aos  rumes  e  turcos 
em  Goa,  a  qual,  á  data  do  mandado,  estava  em  poder 
do  almoxarife  de  Cananor.  Será  esta  a  que  hoje  se 
admira  no  Museu  d' Artilharia? 

Affonso  d'Albuquerque,  como  se  viu  senhor  da 
cidade,  mandou  prender  os  malaios  encontrados  nos 
mattos  para  servirem  na  obra  da  fortaleza,  que  queria 
começar.    Mandou   cunhar   moeda    d'estanho,   com   a 


(i)  Parte  11,  M.  34,  n.»  144. 
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esphera  armilar,  chamada  dinheiro,  soldo  e  bastar- 
dos. De  prata  mandou  arranjar  uma  moeda  chamada 
malaqueses. 

Foi  desde  então,  com  Justa  ufania,  que  o  governa- 
dor, á  semelhança  dos  reis  de  Portugal,  augmentando 
constantemente  n'aquelles  tempos  o  seu  titulo  em  pro- 
porção das  conquistas,  se  passou  a  assignar  :  Capitão- 
mór  e  governador  das  índias  e  Pérsia  e  do  reino  e 
senhorio  de  Ormu\^  e  do  reino  e  senhorio  de  Goa^  e  do 
reino  e  senhorio  de  Malaca^  por  El-Rei  Nosso  Senhor. 

Referindo-se  á  sua  ultima  conquista,  em  carta  de  i 
de  abril  de  i5i2,  Albuquerque  dizia  ser  logar  de  bojis 
ares,  muitas  aguas,  em  que  ha  larangeiras  e  limoeiros 
e  parreiras  de  boas  uvas  e  comi- as  eu  e  muitas  f ru- 
elas da  terra ! 

Bem  exquisito  devia  ser  o  sabor  d'essas  uvas,  e  bem 
superior  ao  d'as  comidas  na  mãe  pátria,  pois  trazia  em 
si  a  ineífavel  embriguez  do  triumpho  e  da  victoria ! 

D'ali  mandou  Duarte  Fernandes  como  embaixador 
ao  rei  de  Sião,  com  uma  carta  de  Albuquerque  e  uma 
espada,  que  o  rei  recebeu  com  muitas  palavras  de 
agradecimento,  enviando  também  o  seu  embaixador 
com  uma  carta  para  el-rei  D.  Manoel  1,  um  annel  de 
um  rubi,  uma  coroa  e  espada  d'ouro.  D'ali  mandou 
também  embaixadores  aos  reis  de  Campar  e  Jaoa  e 
mandou  descobrir  o  archipelago  das  Molucas.  Este 
acto  teve  tanta  importância  que  quando  Fernão  de  Ma- 
galhães fez,  por  conta  de  Hespanha,  a  primeira  cir- 
cumnavegação  ao  globo,  e  houve  por  causa  d'isso  ques- 
tões com  a  nossa  visinha,  fez-se  a  tal  respeito  uma 
inquirição  e  n'ella  varias  testemunhas  disseram  que, 
depois  de  Aífonso  d'Albuquerque  tomar  Malaca,  man- 
dou António  d' Abreu,  filho  de  Garcia  d'Abreu,  desco- 
brir Maluco  e  navios  assentar  a  paz  e  amisade  com  esse 
rei,  estabelecendo-se  assim  commercio.  Diogo  Lopes 
de  Sequeira  foi  um^a  das  testemunhas  inquiridas  e  disse 
que,  ao  ser  capitão-mór  na  Índia,  por  mandado  d'El- 
Rei,  mandara  Jorge  de  Brito  fazer  uma  fortaleza  em 
Maluco,  mas  no  caminho  mataram-no,  succedendo-lhe 


64  GRANDES  VULTOS  PORTUGUESES 


seu  irmão  António  de  Brito.  N'essa  occasião  ainda 
Fernão  de  Magalhães  estava  em  Portugal  e  esteve  dois 
annos  mais.  Exhuberantes  provas  como  se  vê,  da  prio- 
ridade do  direito  dos  portugueses. 

Praticados  todos  estes  actos  e  estando  a  fortaleza 
de  Malaca  já  prompta  e  guarnecida  com  muita  artilha- 
ria, convocou  Albuquerque  o  conselho  para  decidir 
sobre  a  governança  de  Malaca,  a  gente  de  guarnição, 
etc.  O  conselho  foi  de  parecer  que  houvesse  capitão  na 
fortaleza  e  capitão  da  armada  no  mar,  ficando  este 
ás  ordens  d'aquelle. 

Assim  se  fez  e  o  governador  resolveu  abandonar  a 
sua  nova  conquista,  seguindo  o  mesmo  canal  por  onde 
entrara. 

N'este  passo  tão  curioso  vamos  seguir  a  narração 
de  um  reputado  e  saudoso  auctor  (*): 

«Effectuada  a  conquista  e  posse  de  Malaca,  Affonso 
d'Albuquerque  deliberou  partir  para  a  índia  no  princi- 
pio de  dezembro  de  i5ii.  A  sua  nau  vinha  abarrotada 
com  o  mais  precioso  do  esbulho  que  elle  recolhera  na 
presa  da  opulenta  cidade  oriental.  Nunca  na  índia,  nem 
antes  nem  depois  d'aquelle  feito,  os  olhos  cubiçosos 
dos  conquistadores  se  deslumbraram  com  tão  ricos 
thesouros.  Um  temporal  medonho  fez  sossobrar  o  na- 
vio do  governador,  que  mal  poude  salvar-se  com  a  tri- 
pulação numa  jangada.  O  mais  tudo  se  afundou  no 
pavoroso  naufrágio.  Dir-se-hia  que  a  Providencia  casti- 
gava assim  a  rapina,  poupando,  misericordiosa  ou  jus- 
ticeira os  delinquentes,  para  que  elles  sentissem  na  sua 
consciência,  como  lembrança  pungitiva,  a  perda  das 
riquezas  que  tanto  ambicionavam. 

Entre  os  objectos  de  maior  preço  avultavam  quatro 
perfumadores  de  ouro,  em  forma  de  leões,  cravejados 
de  pedraria.  Destinava-os  Aífonso  d' Albuquerque  a 
D.  Manoel,  juntamente  com  outras  coisas  de  não  me- 
nor estima  e  vaha.  Para  a  rainha  vinham  algumas  mo- 


(^)  Sousa  Viterbo  no  Archivo  Histórico  Portugue:;^  vol.  II, 
pag.  4,  artigo  intitulado ;  As  dadivas  de  Affonso  d' Albuquerque. 
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cinhas  indígenas.  Gaspar  Correia  (Lendas  da  índia,, 
tomo  II,  pag.  268)  calcula  que  este  deslumbrante  e  ori- 
ginal presente  não  valeria  em  Lisboa  menos  de  um 
conto  em  ouro. 

João  de  Barros  na  Década  segunda  da  sua  Ásia, 
livro  7.",  cap.  I  (fl.  98  V.  da  i.*  edição,  i553)  nar- 
rando o  mesmo  episodio,  moralisa  o  caso  dos  leões 
e  acrescenta  uma  particularidade,  de  que  não  faz  men- 
ção Gaspar  Correia.  Diz  elle  que  no  mesmo  naufrágio 
se  perderam  também  uns  anneis  de  diamantes  e  rubis, 
que  o  insigne  capitão  mandava  a  Ruy  de  Pina,  no 
intuito,  já  se  vê,  d'este  lhe  apregoar  lisongeiramente 
os  feitos  nas  suas  chronicas. 

Eu  não  tenho  motivo  para  duvidar  do  testemunho 
e  da  boa  fé  de  João  de  Barros,  que  me  parece  homem 
probo  e  historiador  consciencioso.  Estimaria,  porém, 
para  mais  o  levantar  no  meu  conceito,  q^ue  elle  omit- 
tisse  esta  circumstancia,  que  tinha  de  mais  a  mais  um 
caracter  de  intimidade,  nota  confidencial,  haurida  n'uma 
carta  particular.  Affnnso  d'Albuquerque  não  precisava 
de  peitar  ninguém  para  que  os  seus  actos  heróicos 
passassem  á  posteridade.  EUes  fallavam  bem  alto  de 
per  si,  embora  nem  sempre  resoem  altisonantes,  de 
uma  pureza  irreprehensivel,  no  clarim  da  fama.  Teem 
d'estas  pequenezas  os  homens  grandes  e  perdoemos- 
Ihes  as  fragilidades,  mais  vulgares  do  que  se  pensa. 

O  que  ha  de  mais  censurável  no  meu  entender,  em 
João  de  Barros,  é  elle  não  se  contentar  em  dar  um 
remoque  a  Ruy  de  Pina,  parecendo  lastimar-se  de  não 
haver  quem  se  lembrasse  d'elle  no  seu  mister  de  his- 
toriador, com  o  estimulo  dos  rubis  e  diamantes.  A  má 
vontade  contra  Ruy  de  Pina  transparece  claramente  e 
pena  é  que  a  emulação  litteraria  perverta  ás  vezes  os 
melhores  engenhos,  fazendo-os  baixar  a  sentimentos 
menos  dignos.  Transcreverei  aqui  o  trecho  de  Barros 
para  que  o  leitor  judicioso  avaUe  por  si  próprio  e  de- 
cida em  ultima  instancia : 

Mas  parece  que  permetio  deos  que  estes  liôes  de  que 
elle  fa\ia  tanta  conta  pêra  memoria  de  seus  feitos  por 
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serem  mudos^  e  os  anees  de  diamães  e  robijs  que  elle 
mandaua  a  Ruy  de  Pina  chronista  mor  deste  reino 
como  nós  mmos  em  cartas  que  lhe  elle  escrema^  por- 
que podiam  ser  suspectos  nã  lhe  seruissem  pêra  a  me- 
moria que  elle  dese/aua  de  sy :  mas  que  ficassem  sumi- 
dos os  liões  nos  baixos  de  Aru^  e  os  anees  no  esqueci- 
mento delle  Ruy  de  Pina.  E  que  eu  murmurado  de 
mujtos  por  nã  ser  professo  em  nome  deste  ojficio  des- 
creuer  e  ocupado  no  de  minha  projissau^  aquy  e  na 
chronica  delrei  dom  Manuel  a  m/m  jmpropriamente 
cometida  passados  trinta  annos  de  seu  falecimento., 
viesse  dar  conta  dos  liões  e  dos  anees:  como  se  os  eu 
tiuera  em  recepta  ou  algum  premio  que  me  obrigara 
soffrer  os  trabalhos  desta  escriptura^  que  segundo  me 
carrega  a  engratidão  delles,  nam  sey  se  fora  mais 
justo  leixar  os  liões  e  os  anees  em  poder  de  quem  os  con- 
sumio,  porem  porque  os  mortos  nam  tem  culpa,  e  aos 
que  estam  por  vir  pode  ser  que  lhe  seja  mais  acepto  este 
meu  trabalho  que  a  muytos  presentes,  nam  quero  que 
Afonso  de  Albuquerque  perca  os  liões  e  a  Ruy  de  Pina 
façalhe  boa  prol  os  seus  anées ;  nos  quaes  liões  e  anées 
e  assf  em  todo  o  mais  que  ante  desta  minha  escriptura 
estaua  sepultado  no  descuido  de  meus  naturaes,  eu 
espero  ter  aquella  parte,  que  tem  aquelles  que  acham 
cousa  perdida  e  a  dam  a  seu  dono.  9 

Os  Commentarios  contam  a  particularidade  curiosa 
de  Albuquerque  se  ter  salvo  na  jangada  vestido  em 
uma  jaqueta  parda  e  atado  com  uma  corda ! 

Descrevem  também  da  forma  seguinte  esses  tão 
apregoados  despojos  subvertidos  pelo  mar  num  ins- 
tante :  os  castellos  de  madeira,  paramentados  de  bro- 
cado que  o  rei  de  Malaca  trazia  em  cima  dos  seus  ele- 
phantes  e  andores  muito  ricos,  todos  forrados  d'ouro; 
jóias  e  pedras  preciosas  e  uma  mesa  com  seus  pés, 
forrada  de  ouro,  os  taes  leões  de  ferro  já  referidos, 
que,  no  dizer  dos  Commentarios,  Albuquerque  trazia 
para  serem  coUocados  na  sua  sepultura.  Só  escapou  a 
espada,  coroa  de  ouro  e  o  annel  de  rubi  enviado  pelo 
rei  de  Sião  a  D.  Manoel  I. 
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Nem  palavra  dizem,  porém,  sobre  o  presente  des- 
tinado a  Kuy  de  Pina. 

Quem  poderá  entretanto  duvidar  em  face  do  expos- 
to, náo  ter  Albuquerque  a  intuição  —  e  iiavemos  de 
confessa-lo  com  justiça  —  de  que  para  os  seus  feitos 
estava  reservada  a  serena  immortalidade  da  Historia?! 

Não  se  fazia,  porém,  mister  peital-a. 

Goa  em  perigo  —  Tomada  de  Benestarim 
—  O  baluarte  de  Pangim  feito  com  cai  tirada  de  cascas 

d'ostras 

O  Hidalcão,  sabedor  da  partida  de  Albuquerque 
para  Malaca,  veio  sobre  as  terras  em  cuja  posse  estava 
Timoja,  celebre  amigo  dos  portuguezes,  como  temos 
já  assinalado.  Para  isso  mandou  um  dos  seus  capi- 
tães que,  não  contente  com  a  victoria  obtida,  se  foi 
fazer  forte  em  Benestarim,  d'onde  determinava  fazer 
guerra  á  cidade  de  Goa.  Valeu  aos  portuguezes  a  pouca 
coníiança  depositada  pelo  Hidalcão  n'este  capitão,  mo- 
tivo porque  mandou  outro  fazer  o  cerco  de  Goa. 

Diogo  Mendes  de  Vasconcellos,  a  quem  Albuquer- 
que deixara  preso,  era  agora,  por  voto  unanime,  capi- 
tão-mór  da  fortaleza  e  deixou-se  illudir  por  esse  novo 
inimigo,  chamado  pelos  Commentarios,  Roçalcao.  E 
assim  assentiu  em  auxilia-lo  contra  aquelle  que  em  Be- 
nestarim se  tinha  feito  forte,  por  isso  desbaratado,  apos- 
sando-se  o  Roçalcao  de  Benestarim  em  nome  do  seu 
soberano.  Só  então  Diogo  Mendes  reconheceu  o  ardil 
em  que  havia  cahido. 

Na  volta  de  Malaca,  em  Cochim,  teve  Affonso 
d' Albuquerque  noticia  dos  apuros  de  Goa,  o  que  muito 
sentiu,  assim  como  a  morte  de  Manoel  da  Cunha,  filho 
do  celebre  Tristão  da  Cunha,  a  quem  n'um  dos  pri- 
meiros capítulos  nos  referimos.  Com  profunda  com- 
moção  Albuquerque  escreve,  referindo-se-lhe :  ...mor- 
reo  como  caualeiro^  que  o  era^  com  todalas  suas  mo^ 
cidades. 

De  Cochim  dirigiu-se  pois  Albuquerque  a  Goa,  cor» 
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uma  armada  de  dezaseis  velas,  decidido  a  vingar-se 
das  partidas  feitas  na  sua  ausência.  Para  isso  atacou 
Benestarim  ao  mesmo  tempo  por  mar  e  por  terra.  A 
sua  guarnição  porém,  muito  bem  artilhada,  defendia-se 
com  valentia  e  aos  nossos  embaraçaram  seriamente 
porque  as  suas  bombardas  atravessavam  os  navios 
d'um  lado  a  outro.  Albuquerque  resolveu  então  man- 
dar arrancar  uma  estacada  com  que  os  turcos  tinham 
a  fortaleza  rodeada  para  não  deixarem  chegar  aos  mu- 
ros os  navios  portuguezes.  Oito  dias  e  noites  consecu- 
tivos durou  este  assalto  e  todo  o  empenho  do  gover- 
nador foi  cortar  as  communicaçóes  aos  sitiados.  Con- 
seguido esse  fito,  entrou  em  Goa,  sendo  recebido  fes- 
tivamente debaixo  do  paleo,  e  d'essa  maneira  foi  dar 
graças  a  Deus  e  depois  para  o  seu  palácio,  onde  pen- 
sou logo  na  situação  de  Benestarim.  N'este  meio  tempo 
o  Roçalcão  sahiu  da  sua  fortaleza  resolvido  a  dar  com- 
bate aos  portuguezes.  Mas  como  estes  o  rodeassem, 
Roçalcão  e  sua  gente  viu-se  obrigado  a  fugir  em  dire- 
cção á  fortaleza  de  Benestarim.  Seguiram  nos  os  por- 
tuguezes de  perto  e,  de  tal  maneira,  que  muitos  d'elles 
ficajram  de  fora  pois  os  turcos  precipitadamente  fecha 
ram  as  portas  com  receio  dos  portuguezes  entrarem 
com  elles  de  roldão. 

Tiveram  os  nossos  de  se  retirar  do  pé  dos  muros 
para  sitio  onde  a  artilharia  os  não  podésse  maguar.  Ahi 
assentaram  arraiaes  e  começaram  bombardeando  s 
cidade,  em  cujas  muralhas  principiaram  a  abrir  brecha, 
Os  turcos  pediram  então  tréguas,  hasteando  nos  muros  a 
bandeira  branca.  Chegaram  assim  a  parlamentar  e  assen- 
taram na  rendição  de  Benestarim,  garantindo  Albuquer- 
que a  vida  a  todos  os  seus  defensores,  comtanto  que  sa- 
hissem  da  cidade,  levando  somente  os  próprios  vestidos, 

No  dia  seguinte,  já  depois  dos  portuguezes  asse- 
nhoreados da  fortaleza,  chegou-lhes  o  reforço  enviadc 
pelo  Hidalcão.  Vinha  porém  tarde. 

Affonso  d' Albuquerque,  conjurado  este  perigo,  re- 
gressava a  Goa,  onde  novamente  era  recebido  coit 
grandes  demonstrações  de  regosijo. 
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Referindo-se,  em  carta  de  23  de  novembro  de  i5i2, 
a  este  feito  de  Benestarim,  Albuquerque  contava  como, 
com  o  barulho  da  artilharia,  dois  capitães  quasi  ensur- 
deceram por  completo. 

Mais  tarde,  em  carta  de  29  de  julho  de  i5i4,  dizia 
a  esse  mesmo  propósito  ter  dado  um  combate  por  mar 
com  muitas  naus,  fustas,  bateis^  pardos^  para  não  se- 
rem providos  de  mantimentos. . .  e  eu  (Albuquerque) 
por  terra  com  p^andes  arraiaes  de  gente.  Conta  como 
fez  fugir  os  inimigos  e  depois  ordenou  novo  combate, 
mandando  levar  muita  artilharia  de  bombardas  gros- 
sas^ esperas  camellos,  falcões^  cães,  berços  e  muitas 
escadas,  bancos,  mantas  e  outros  artejicios  de  guerra. 

Tomada  a  cidade  não  esqueceu  a  sua  manutenção. 
Para  isso  contava  o  governador,  na  sua  carta  datada 
de  4  de  dezembro  de  i5i3,  como  ordenara  ahi  a  edifi- 
cação d'uma  fortaleza,  á  qual  poz  o  nome  de  castello 
de  S.  Pedro.  Tinha  quatro  andares,  um  poço  com 
muita  agua  junto  da  torre  principal  e  estava  firmada 
na  margem  do  rio.  Albuquerque  enviava  o  seu  debuxo 
que  desappareceu  e  contava  mais  ter  mandado  prin- 
cipiar a  torre  e  baluarte  de  Pangim,  cuja  cal  man- 
dava tirar,  em  fornos,  de  cascas  d'ostras ! 

A  tanto  obrigava  a  falta  de  calcareos. 

Missão  de  D.  Garcia  de  Noronha  a  Calicut 

— Albuquerque  novamente  no  mar  Vermelho  — Narração 

offícial  do  acommettimento  de  Aden  —  O  açoute 

na  casa  de  Mafomede 

O  Samorim  de  Calicut,  antigo  inimigo  dos  portu- 
guezes,  não  acatava  a  paz  proposta  e  pedida  a  Albu- 
querque. Resolveu  por  isso  o  governador  castigal-o,  e, 
com  esse  fim,  mandou  seu  sobrinho,  D.  Garcia  de  No- 
ronha, pessoa  a  quem  elle  costumava  encarregar,  w^: 
soes  de  confiança,  para  ir  sobre  Calicut  e  fa/'^.''''^^: 
todo  o  mau  tratamento  possível,  impedind<>  ^'i'^í>im,,^ 
sahida  de  alguma  nau  d'aquella  costa  ç^j^^^P'^^^^^^ 
para  Meca. 
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Depois  de  tocar  em  Cochim  e  de  dar  ordem  ás 
naus  de  carga  destinadas  á  índia  e  de  mandar  concer- 
tar as  que  comsigo  levava,  aportou  D.  Garcia  a  Cali- 
cut,  onde  o  irmão  do  Samorim  o  recebeu  com  boas 
palavras  e  a  promessa  de  deixar  construir  fortaleza  e 
ser  tributário  do  rei  de  Portugal.  Não  se  deixou  po- 
rém D.  Garcia  ludibriar  e  foi  impedindo  todo  o  com- 
mercio  com  a  costa  até  que  seu  tio  lhe  deu  ordem  de 
regresso.  De  Cochim  levou  todas  as  naus  disponíveis  e 
chegou  a  Goa  a  lo  de  fevereiro  de  i5i3. 

Os  effeitos  immediatos  d'esta  missão  de  D.  Garcia 
não  foram  grandes,  mas  mais  tarde  veremos  o  accordo 
comraercial  cuja  causa  mediata  foi.  Por  agora  voltemos 
as  nossas  vistas  para  o  mar  Vermelho,  para  onde  se- 
guiu em  i8  de  fevereiro  de  i5i3  o  illustre  governador 
da  índia  com  uma  esquadra  de  tal  maneira  que  certifico 
a  1).  A.  que  harco  nem  armadia  nunca  navegou  o  mar^ 
nem  as  aves  não  pousavam  no  mar,  tão  assombrado  foi 
o  mar  Roxo  comnossa  entrada  e  tão  ermo ! 

Ha  muito  que  esta  empreza  preoccupava  o  espirito 
do  grande  capitão. 

Já  em  carta  datada  de  3o  de  outubro  de  i5i2, 
Affonso  d' Albuquerque  escrevia  a  D.  Manuel  I  que 
Aden  tinha  medo  dos  turcos  ;  e  o  sultão  enviara  ao 
xeque  de  Aden  dez  mil  frechas,  cem  arcos  e  uma 
redoma  de  bálsamo,  communicando-lhe  que  com  as 
frechas  e  arcos  o  havia  de  matar  e  o  bálsamo  era 
para  lhe  embalsamar  o  corpo.  Estranha  promessa 
destinada  certamente  a  deixal-o  assombrado  e  estar- 
recido ! 

Por  isso  manifestava  Albuquerque  a  intenção  de 
entrar  ainda  este  anno  no  estreito,  mas  como  se  tem 
visto  não  o  poude  c®nseguir. 

Em  carta  datada  de  3o  de  novembro  de  i5i2  per- 
sisvr^  nas  mesmas  ideias,  dizendo  que,  acabada  a  for- 
taleza (\q  Diu  Q  cje  CalicLit,  deve  tratar-se  do  mar 
Roxo,  o,^Q  g'  preciso  passar  uma  monção. 

Ainda  t..,pQJj,   ^^  ^^j,  singrado  por  aquelles  mares, 
em  carta  data^  de  3  de  dezembro  de  i5i3,  Albuquer- 
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que  se  referia  á  necessidade  urgente  de  tratar  do  ne- 
gocio de  Aden  e  mar  Roxo. 

A  tripulação  d'esta  nova  expedição   era   de    1.700 
homens   brancos  —  portuguezes,   na   phrase   dos   Com 
mentarios  —  e  800  malabares  e  canarins. 

Quando  já  estavam  todos  fora  da  barra,  Albuquer- 
que mandou  chamar  os  capitães,  expondo  lhes  o  em- 
penho d'el  rei  D.  Manoel  na  tomada  de  Aden,  no  que 
todos  estiveram  de  accordo.  A  um  tiro  de  peça  levan- 
taram as  suas  ancoras  e  com  vento  prospero  se  fizeram 
na  volta  do  cabo  Guardafui,  d'onde  seguiram  para  a 
ilha  de  Socotorá  e  ahi  novamente  ouviu  os  seus  capi- 
tães, de  cujo  assentimento  elle  se  queria  certificar. 
Tratou-se  da  m.aneira  como  haviam  de  acommetter 
Aden,  no  que  se  dividiram  os  pareceres,  mas  havendo 
unanimidade  quanto  a  realisação  do  ataque. 

Deixaremos  agora  o  auctor  dos  Commentarios,  para 
seguirmos  a  narração  feita  pelo  próprio  Albuquerque 
num  relatório  official,  como  hoje  lhe  chamaríamos,  da- 
tado de  4  de  dezembro  de  i5i3.  Poderíamos  publica-lo 
na  integra,  mas,  para  o  commum  dos  nossos  leitores, 
não  affeitos  a  interpretar  linguagem  do  principio  do  sé- 
culo XVI,  julgamos  mais  útil  extracta  lo. 

N'elle  conta  pois  Affonso  de  Albuquerque  como 
chegou  a  Aden  e  disse  ir  até  Suez  em  cata  da  esquadra 
mandada,  segundo  diziam,  aprestar  pelo  sultão  contra 
os  portuguezes.  O  governador  de  Aden,  atemorisado, 
mandou-lhe  um  presente  de  limões,  laranjas,  gallinhas, 
e  carneiros,  o  que  Albuquerque  não  quiz  receber,  apezar 
do  mensageiro  lhe  affirmar  ser  a  cidade  d'el-rei  de  Por- 
tugal. Não  lhe  dando  portanto  credito  começaram  o 
ataque  de  Aden,  irido  para  isso  munidos  de  bancos 
pinchados,  pés  de  cabra,  alviões  e  picões  afim  de  derri- 
barem um  lanço  do  muro  com  pólvora.  Duas  horas 
antes  de  amanhecer  o  toque  da  trombeta  na  sua  náo 
deu  signal  para  todos  se  prepararem  e,  até  o  sol  n-*^^o> 
comeram  c  beberam.  Depois  de  devidamente  P^íiados 
para  o  desem.barque  tiveram  de  se  metter  **  -"ígua  por 
causa  do  mar.  Começaram  a  escalada  e  ^•''^^cadas  cu/o 
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USO  faziam,  eram  tão  largas  que  nellas  podiam  ir  seis 
homens  a  par,  mas,  apezar  de  AíFonso  d'Albuquerque 
as  mandar  especar  com  as  alabardas,  quebraram-se  e 
assim  cahio  também  pela  base  o  assalto  onde  o  próprio 
D.  Garcia  de  Noronha  foi  ferido,  pelejando  até  ás 
quatro  da  tarde,  hora  da  retirarada  para  as  náos. 

Não  se  poude,  pois,  consummar  a  entrada  da  cidade, 
mas  Albuquerque,  para  aproveitar  o  tempo,  queimou 
todos  os  navios  dos  mouros  surtos  no  porto  e,  na  volta, 
encontrando  mais,  mandou  decepar  as  mãos  aos  seus 
tripulantes,  cortar-lhes  as  orelhas  e  narizes  e  lançar 
na  terra  de  Aden,  para  levarem  longe  a  fama  do 
terribil.  Isso  mesmo  fez  a  todos  os  prisioneiros  dentro 
do  Mar  Vermelho. 

A  expedição  não  produzio  só  este  eíFeito  poHtico  — 
o  terror  lançado  áquellas  populações  que  as  fazia  pro- 
nunciar o  nome  português  com  o  maior  re-peito  envolto 
no  rraior  medo.  Não  ;  Albuquerque  recolheu  abundantes 
conhecimentos  geographicos. 

Assim,  nesta  mesma  carta  que  vimos  extractando, 
descreve  minuciosamente  o  estreito  de  Bab-el-Mandeb, 
muitas  ilhas  do  mar  Vermelho  e  a  cidade  assaltada, 
Aden,  cuja  comparação  faz  com  a  nossa  cidade  de  Beja. 
Refere-se  ao  Preste  João  e  aos  seus  grandes  desejos 
de  destruir  a  casa  de  Meca,  deslumbra- se  na  sua  ri- 
queza, e  enthusiasmado  falia  no  açoute  dade  na  casa 
de  Mafomede.  Ainda,  sob  o  ponto  de  vista  geogra- 
phico,  dizia  que  os  mouros  chamavam  á  Ethiopia  Niiba 
e,  do  mar  Vermelho  ao  mar  da  Guiné  seriam  seiscentas 
léguas,  indo  a  Manicongo. 

Advoga,  por  fim,  a  necessidade  de  edificar  fortale- 
zas em  Aden  e  no  mar  Vermelho. 

Os  Commentarios  narram  como  certo  grupo  conse- 
guio  entrar  na  cidade,  mas,  depois  de  fazer  grande 
damno  nos  mouros,  em  vista  do  seu  avultado  nume- 
ro, teve  de  retirar  e  aos  desejosos  de  o  soccorrer,  suc- 
cedeu  também  partirem  se  as  escadas,  tendo  de  se 
salvar  a  ^-aior  parte  d'esse  grupo  audacioso  por  meio  de 
cordas. 


AFFONSO  13'aLBUQUERQUE  73 


Entretanto  a  nova  d'estas  façanhas,  corria  veloz  e, 
por  meio  de  camellos  de  posta,  era  enviada  ao  sultão 
do  Cairo,  onde  causou  extraordinário  alvoroço  e  de 
Dgedah  chegavann  a  sahir  as  mulheres  e  creanças,  com 
medo  d'esses  christãos  que  tão  destemedidaraente  avan- 
çavam pelo  mar  Vermelho,  cortavam  o  caminho  da  ro- 
maria de  Meca  e   ameaçavam  a  própria  Alexandria ! 

Regresso  á  índia  —  A  fortaleza  de  Calicut 
—  Accordo  commercial  com  este  monarcha  — A  expe- 
dição de  Pêro  d'Albuquerque 

Fizeram-se  os  portuguezes  á  vella  na  volta  do  es- 
treito de  Bnb-el-Mandeb,  onde,  apertados  pela  neces- 
sidade d'agua,  se  demoraram  somente  um  dia  e  dirigi- 
ram se  ao  Camarão  e  d'ahi  para  Dgedah,  d'onde 
Albuquerque  tencionava  ir  á  terra  do  Preste  João.  Não 
o  poude,  porém  fazer  por  causa  dos  ventos  e,  em  julho 
de  i5i3,  novamente  regressava  á  índia. 

No  regresso,  porém  quiz  dar  signal  de  si  a  Aden 
e  mandou  por  isso  acommetter  a  ilha  de  Cira  sua  vi- 
sinha,  da  qual  os  portuguezes  se  apossaram,  mandando 
Albuquerque  depois  incendiar  todas  as  náos  surtas  no 
porto. 

Chegado  finalmente  a  Goa,  deu  Francisco  Nogueira 
conta  a  Aflbnso  de  Albuquerque  do  passado  com  o  Sa- 
morim  de  Calicut,  a  respeito  da  fundação  da  respectiva 
fortaleza,  cuja  construcçao  com  subterfúgios  não  per- 
mittia. 

Mandou  então  o  governador  chamar  os  capitães  e 
officiaes  e  expor-lhes  quanto  tinha  acontecido,  salientan- 
do as  intrigas  movidas  pelos  officiaes  assistentes  em 
Cochim  e  Gananor  com  respeito  a  este  negocio. 

Dividiram-se  as  opiniões,  parecendo  a  alguns  ser 
melhor  não  construir  a  dita  fortaleza  e  a  outros  que  só 
á  boa  paz  se  devia  fazer.  Foi  o  governador  d'este  ultimo 
modo  de  ver  e,  nesta  orientação,  antes  de  partir  para 
Cocb'm,  encarregou  D.  Garcia  de  Noronha  de  ir  a 
Calicut  conferenciar  com  o  Samorim. 
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Ao  assumpto  se  refere  em  duas  das  suas  notáveis 
cartas.  Na  datada  de  3o  de  novembro  de  i5i3  em  que 
se  defende  de  EI-Rei  o  culpar  por  Calicut  não  ser  bem 
guardada,  lhe  diz  não  ter,  como  elle  imagina,  5ooo 
homens  sob  o  seu  commando  e  advoga  a  necessidade 
de  paz  com  Calicut,  tanto  mais  que  o  Samorim  Já  mor- 
reu e  o  seu  successor  a  quer.  E  na  datada  de  4  de 
dezembro  de  i5i3  na  qual  diz  que,  se  Veneza  não 
perdeu  ainda  a  esperança  da  índia,  e  o  Cairo  espera 
deitar  os  portuguezes  fora  do  Oriente  é  por  causa  do 
estado  de  guerra  com  Calicut. 

Defende-se  também  por  causa  da  guarda  de  Cali- 
cut e  conta  como,  depois  de  conquistada  Goa,  o  Sa- 
morim lhe  tinha  mandado  fallar  em  pazes  e  depois  de 
feita  a  fortaleza  de  Goa,  se  foi  a  caminho  do  estreito. 
Refere-se  ao  regimento  (instrucçÕes  como  hoje  lhe  cha- 
maríamos) em  que  D.  Manoel  lhe  ordenava  que,  nave- 
gando eu  aos  lugares  por  pós  ordenado  fsic)  afastan- 
do me  da  costa  da  índia,  deixase  hum  homem  com 
alguns  navios  na  guarda  de  Calecut  e  costa  da  Índia. 

Neste  caso  tinha  havido  as  venenosas  agulhas  ferru- 
gentas, ás  quaes  adeante  nos  referiremos,  de  António 
Real  e  Lourenço  Moreno. 

Entretanto  D.  Garcia  de  Noronha  conseguia,  em 
Calicut,  realisar  o  seu  accordo  com  o  rei.  E'  um  ac- 
cordo  commercial,  datado  de  i  de  outubro  de  i5i3, 
feito  em  nome  do  governador. 

Por  elle  podiam  os  portuguezes  ir  vender  a  Calicut, 
coral,  pannos  de  seda,  escarlata.,  açougue,  vermelhão, 
chumbo,  cobre,  açafrão,  alcofor,  pedra  hume  e  quaes- 
quer  outras  mercadorias  vindas  de  Portugal,  recebendo 
em  troca  todas  as  especiarias  e  drogas. 

Das  compras,  feitas  pelos  portuguezes,  pagavam 
estes  os  direitos  e,  das  vendas,  pagavam  os  compra- 
dores. As  náos  dos  mouros,  vindas  a  Calicut,  eram 
obrigadas  a  pagar  direitos  a  el-rei  de  Portugal ;  aos 
:{ambucos.,  que  viessem  a  Calicut  pedir  seguros,  não 
sendo  de  Cochim  e  seu  termo  ou  de  Cananor  e  termo, 
o  capitão  lh'os  daria.  Os  mil  babares  de  pimenta  de- 
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vidos  ao  rei  de  Portugal,  haviam  de  ser  pagos  em  três 
prestações.  A  justiça  deveria  ser  exercida  pelo  rei  de 
Calicut  quando  fossem  naires,  homens  da  terra  ou 
mouros,  os  criminosos  e,  quando  fossem  portuguezes, 
seria  exercida  pelo  capitão  da  fortaleza.  Tendo  o  rei  de 
Calicut  guerra  com  outro  rei  não  amigo  de  Portugal, 
este  o  auxiliaria  e  vice-versa.  A  renda  dos  carta:{es 
devia  ser  dividida  ao  meio  pelo  Samorim  e  pelo  rei  de 
Portugal.  Assentaram  finalmente  a  correspondência  da 
moeda,  factor  tão  importante,  sob  o  ponto  de  vista 
mercantil. 

Por  aqui  se  vê,  por  este  extracto  do  prolixo  tratado, 
impresso  nos  volumes  das  Carias,  que  a  Affonso  d' Al- 
buquerque, escrevendo,  em  data  de  i5  de  dezembro 
de  i5i3,  a  D.  Manoel  I  assistia  bem  razão  para  dizer 
não  ter  guerra  senão  com  Aden,  com  o  estreito  de 
Meca  e  com  a  gente  do  Cairo. 

N'este  meio  tempo,  Aífonso  d' Albuquerque  seguia 
para  Gochim,  cujo  rei  o  recebeu  com  bastantes  mostras 
de  maguado  pelas  relações  de  aproximação  do  gover- 
nador do  Samorim.  Retrucou-lhe  Albuquerque  azeda- 
mente e,  em  vista  das  novas  enviadas  por  D.  Garcia 
de  Calicut,  para  ahi  partio  a  a\ãstar-se  cordealmente 
com  o  soberano. 

Mas  não  ficou  só  em  cumprimentos  e  conseguio  que 
finalmente  se  começasse  fortaleza  em  Calicut,  junto  do 
mar,  onde  ancoravam  as  náos. 

Descrevem-na  os  Commentarios,  fallando  nas  suas 
duas  torres  do  lado  do  mar,  no  meio  das  quaes  havia 
um  postigo  para  receberem  soccorro  ;  fallando  na  torre 
de  menagem  de  três  andares,  em  mais  duas  torres  do 
lado  da  cidade  e  na  porta  principal  da  fortaleza  enci- 
mada pelo  seu  baluarte.  A  capitania  foi  dada  a  Fran- 
cisco Nogueira  e  Albuquerque,  contente  com  mais 
este  passo  para  a  manutenção  do  dominio  português  no 
Oriente,  seguio  para  Cananor. 

Era  assim  pois  que  elle,  resumindo  toda  a  sua  acção, 
dizia  a  D.  Manoel  I,  em  carta  datada  de  24  de  dezembro 
de   i5i4,  ter  este  anno  dado  três  grandes  açoutes  na 
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moirama,  casa  de  oMafamede^  como  Albuquerque  es- 
crevia :  1.°  entregarem  os  reis  mouros  as  nãos  e  espe- 
ciarias que  iam  para  o  Cairo;  2.°  a  edificação  da  for- 
taleza e  assento  de  Calicut  e  3.°  a  entrada  do  mar 
Vermelho. 

O  segundo  ponto  foi  solemnemente  ratificado  pelo 
tratado  de  26  de  fevereiro  de  i5i5,  data  da  sua 
approvação. 

Nelle  se  preceitua  que  o  rei  de  Portugal  podia  livre- 
mente mandar  as  suas  náos  ao  porto  de  Calicut,  com 
as  mercadorias  á  sua  vontade  para  a  feitoria,  cuja  cons- 
trucção,  assim  como  a  da  fortaleza,  o  rei  permittia  se 
fizesse.  O  rei  de  Calicut  daria  todas  as  especiarias  ;  as 
náos  dos  mouros,  ainda  commerciando  nos  portos  por- 
tu;^uezes,  deviam  pagar  os  direitos  ao  rei  de  Calicut ; 
aos  zambucos,  que  a  Calicut  viessem  pedir  seguro, 
devia  o  capitão  dar-lh'o,  excepto  se  fossem  de  Cochim 
ou  Cananor,  porque  estes  não  o  precisam  para  anda- 
rem em  liberdade.  O  rei  de  Calicut  devia  pagar  ao  de 
Portugal  mil  babares  de  pimenta,  como  indemnisação; 
na  administração  da  justiça  o  rei  de  Calicut  castigava 
os  naircs  ou  mouros  e  o  capitão  da  fortaleza  os  christãos 
delinquentes.  Aos  capitães  portuguezes  deviam  vender 
os  mantimentos  e  material  preciso  para  a  fortaleza  ou 
para  as  nossas  náos ;  a  renda  dos  cartares  devia  ser  de 
meias ;  as  especiarias  deviam  ser  dadas  pelos  preços  e 
pesos  da  feitoria  portugueza  de  Cochim ;  todo  o  gen- 
givre  se  deve  comprar  aos  mercadores  de  Calicut  pelo 
preço  combinado  com  os  nossos  feitores ;  ao  rei  de 
Calicut  devem  pagar-se  os  direitos  segundo  o  uso ;  é 
prohibido  levar  qualquer  mercador  da  terra  mais  de  10 
babares  de  gengibre  e  5  de  pimenta ;  as  náos  vindas  a 
Calicut  tomar  carga  não  podiam  ir  para  Aden,  excepto 
se  Aden  estivesse  á  obediência  dos  portuguezes ;  o  rei 
de  Calicut  não  devia  receber  náos  dos  inimigos  dos  por- 
tuguezes, a  quem  devia  tratar  como  seus  próprios ;  se 
alguns  gentios  se  convertessem  ao  christianismo  goza- 
riami  dos  privilégios  dos  portuguezes.  Finalmente  o  rei 
de  Calicut  podia  continuar  a  receber  o  direito  das  náos 
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sabidas  do  porto,  conforme  o  seu  tamanho,  dando  me- 
tade aos  portuguezes. 

Em  Cananor  teve  Albuquerque  minuciosa  noticia  dos 
efteitos  políticos  da  sua  expedição  e  mandou  aprestar 
uma  armada  de  quatro  nãos  para  se  dirigir  ao  cabo 
Guardafui  e  a  Aden,  onde  deviam  ir  dar  signal  de  si 
os  portuguezes  para  depois  invernarem  em  Ormuz. 
Gommandava-a  o  sobrinho  do  governador,  Pêro  d'Al- 
buquerque. 

Sigamos-lhe  a  derrota. 

Fez  viagem  direito  a  Socotorá  e  d'ali  em  direcção 
ao  cabo  Guardafui,  onde  andou  todo  o  verão  e  apri- 
sionou dez  náos  de  mouros  muito  ricas  que  iam  para  o 
estreito.  Sendo-lhe  contrários  os  ventos  não  poude 
ir  a  Aden  e  dirigio-se  para  Ormuz,  onde  chegou  no 
fim  de  Maio,  entregando  ao  rei  as  cartas  do  governador 
da  Índia,  cujo  portador  era.  Pedio-lhe  Fero  d'Albu- 
querque  as  páreas  devidas  de  dois  annos,  assim  como 
a  fortaleza  começada  por  seu  tio,  afim  de  recolher  as 
mercadorias.  Nada  d'isso  porém  conseguio  porque  o  rei, 
quanto  ás  páreas,  respondeu  que,  por  um  presente 
enviado  pelo  seu  antecessor  a  D.  Manoel  I,  deviam 
ellas  estar  quites  e,  quanto  á  fortaleza,  disse  estar 
mettida  dentro  do  seu  palácio,  ser  batida  pelas  ondas 
do  mar  e  por  isso  ser  sitio  muito  aprazível  para  o 
ouvir. 

Fero  d'Albuquerquc  não  ficou  contente  com  a  res- 
posta, insistio  no  pedido,  e  só  obteve  permissão  de 
fazer  fortaleza  em  qualquer  outro  ponto.  Apezar,  porém 
d'esta  permissão,  quando  o  capitão-mór  lho  apontava 
immediatamente  surgiam  embaraços,  o  rei  o  conrradi- 
ctava  de  tal  maneira  que  Albuquerque  resolvcu-sc  a 
desistir  e  a  pedir  tão  somente  uma  casa  para  descarga 
das  suas  náos. 

Nisto  consentio  finalmente  o  monarcha,  dando-lhe 
as  casas  onde  tinha  estado  a  feitoria  do  rei  de  Portugal, 
para  a  qual  começaram  immediatamente  a  descarregar 
as  mercadorias. 

Effectuada  a  descarga,  mandou  Fero  d' Albuquerque 
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pôr  fogo  ás  náos  que  as  tinham  transportado,  para  não 
poderem  ser  aproveitadas  pelos  mouros. 

Ajudado  por  pilotos  fornecidos  pelo  rei  de  Ormuz 
levantou  Pern  d'Albuquerque  ferro  em  direcção  ao 
estreito  do  mar  da  Pérsia,  de  cuja  descoberia  estava 
incumbido.  D'ahi  regressou  a  Ormuz  insistindo  nova- 
mente pelo  pagamento  das  páreas,  visto  recusar-se 
a  permittir  a  construcção  da  fortaleza,  o  que  elle  pedia 
fizesse  agora  por  escripto.  O  rei,  porém,  não  esteve 
pelos  ajustes,  e  assim  agastou  sobremaneira  o  capitao- 
mór.  Desabridamente  então  mandou  recado  ao  sobe- 
rano de  Ormuz  e  este,  por  medo,  resolveu  pagar  o 
mais  possível,  como  effectivamente  fez,  mandando  en- 
tregar dez  mil  xerafins. 

Antes  de  partir  Fero  d'Albuquerque  pedio  como 
mercê,  que  todas  as  náos  carregadas  de  cavallos  fossem 
direitas  a  Goa,  para  onde  o  governador  pensava  atrahir 
todo  o  commercio  da  Pérsia. 

Regressou  Pêro  d' Albuquerque  a  Goa  no  dia  28  de 
setembro  de  16 14. 

Nos  princípios  de  Janeiro  d'esse  mesmo  anno,  já 
também  Affonso  d' Albuquerque  estava  de  volta  á  cidade 
de  Goa,  onde  encontrou  os  embaixadores  dos  reis  de 
Pegu  e  Sião.  De  Malaca  teve  noticias,  mas  essas  não 
foram  muito  satisfatórias,  pois  tinha  havido  um  grande 
levantamento  contra  os  portugueses.  Por  isso  mandou 
Albuquerque  preparar  uma  armada  de  três  navios, 
com  cento  e  cincoenta  soldados  e  muitas  munições  de 
guerra.  Esta  armada  ajudou  a  derrotar  a  dos  Jaós, 
tendo  o  cominando  das  forças  portuguezas,  Fernão  Pe- 
res d' Andrade. 

Nova  expedição  ao  mar  Vermelho 
O  pelourinho  (i'(irmuz 

O  facto  de  se  não  ter  podido  assenhorear  de  Aden 
por  causa  da  sua  infeliz  escalada,  como  vimos,  fez  com 
que  Albuquerque  continuasse  a  pensar  nisso  e,  para  a 
sua  realisação  só  aguardasse  o  momento  opportuno. 
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Já,  em  2  de  março  de  i5i4,  D.  Manoel  I  dizia  a 
Albuquerque  que  lhe  mandava  Joáo  Serrão,  encarre- 
gado do  seguinte:  examinar  o  mar  Vermellio,  indo  a 
Suez,  e  indagar  dos  meios  de  communicação  com  o 
Abexin  e  de  tudo  quanto  a  este  dissesse  respeito  ^  exa- 
minar os  meios  de  comaiunicaçáo  de  Suez  com  o  Cairo 
e  do  porto  de  Dgedaii  com  iVieca,  saber  qual  a  guarnição 
de  Meca,  examinar  todo  o  golpho  Pérsico  até  tíaharem, 
trazer  a  planta  do  mar  Vermelho,  sonda-lo,  dar  noticia 
das  suas  ilhas,  medir  o  estreito  de  Suez  e  a  do  Toro 
a  Santa  Catharina. 

Em  carta  datada  de  20  de  outubro  de  i5i4  apresen- 
tava Albuquerque  a  D.  Manoel  1,  o  seu  plano  de  do- 
minar no  mar  Vermelho,  tomando  Aden,  chave  do 
estreito,  assegurando-se  da  pos^e  de  Massuah.  Contava 
quaes  as  torças  de  Dgedah,  Meca  e  Suez  e  taz  o  cal- 
culo das  forças  precisas  :  quinhentos  portuguezes  a  ca- 
vallo,  ajudados  peios  abexins  do  Preste  João,  ou, 
quando  muito,  mii  a  cavallo.  Para  queimar  e  destruir 
Meca  julgava  Albuquerque  indispensável  assenhorear- se 
primeiramente  ue  Ugeaah. 

Em  carta,  datada  de  25  de  outubro  de  i5i4,  con- 
tava o  seu  propósito  de  ir  sobre  Dgedah  e  destruir  a 
casa  de  Meca  que  ha  mui  poucos  dias  de  durar  to- 
mando nós  assento  no  mar  Roxo.  Note-se  ser  esse 
propósito  antigo  por  quanto  já  em  carta  de  9  de  outu- 
bro de  i5i2,  Albuquerque  mostrava  a  ideia  ue  ir  sobre 
Aden  e  Dgedah. 

Pouco  mais  de  um  mês  depois,  em  carta  datada  de 
27  de  novembro  de  ibi4,  Albuquerque  insistia  nova- 
mente na  destruição  da  casa  de  Meca  e  no  uesvio  do 
commercio  para  Ormuz  quando  levasse  a  bom  tim  a 
empreza  do  mar  Vermelho.  Com  o  tirar  a  navegação 
a  Aden  e  Dgedah  devia  augmentar  extraordinariamente 
o  commercio  de  Ormuz,  cidade  á  qual  elle  se  reiere 
na  seguinte  expressiva  phrase :  não  é  peça  senão  para 
a  comer  e  defender. 

Com  estas  ideias  pois,  tendo  assente  todos  os  ne- 
gócios da  índia  e  provido  todas  as  fortalezas,  aprestou 
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uma  armada  de  vinte  e  seis  velas,  em  que  iam  como 
capitães  entre  outros  três  dos  seus  sobrinhos,  D.  Garcia 
de  Noronha,  Pêro  d'Albuquerque  e  Vicente  d' Albu- 
querque. 

A  20  de  fevereiro  de  i5i5  se  eífectuou  o  embarque. 

Apoz  elle  o  primeiro  acto  do  governador  foi  con- 
vocar o  conselho,  ao  qual,  além  dos  capitães  das  náos, 
assistiram  o  capitão  da  fortaleza  de  Goa,  D.  João  d"Eça, 
o  respectivo  alcaide-mór  D.  Sancho  de  Noronha  e  o 
embaixador  do  rei  de  Ormuz,  chegado  em  setembro 
passado,  de  Portugal.  Disse-lhes  o  governador  as  ins- 
trucções  recebidas  de  D.  Manoel  I,  sobre  a  entrada  no 
mar  Vermelho,  a  edificação  da  fortaleza  d'Aden  e  o 
assegurar-se  do  dominio  português  em  Ormuz.  Por  isso 
os  consultava  para  assentarem  o  rumo  a  tomiT :  ou 
avançar  em  direcção  ao  mar  Vermelho  e  edificar  a  for- 
taleza d'Aden,  ou  ir  sobre  Ormuz,  de  maneira  que  o 
xeque  não  puzesse  nella  pé.  Expoz  o  embaixador  a  sua 
opinião  no  sentido  de  se  dirigirem  a  Ormuz,  no  que 
Albuquerque  concordou,  tencionando  depois  ir  ao  mar 
Vermelho,  destruir  a  armada  do  Sultão  e  a  casa  de 
Meca.  Também  os  capitães  concordaram  e  d'isso 
mandou  o  governador  lavrar  um  auto  assinado  por 
todos. 

Fizeram-se  pois  á  vela  em  direcção  a  Curiate  e 
d'ahi  a  Mascate,  onde  a  armada  se  abasteceu  de  man- 
timentos e  agua,  e  o  governador  teve  noticias  de  Ormuz 
bem  pouco  agradáveis. 

Aportou  finalmente  a  Ormuz,  cidade  que  mandou 
salvar  por  toda  a  artilharia  da  armada.  Enviou  imme- 
diatamentc  um  mensageiro  ao  rei,  inteirando  o  da  che- 
gada do  embaixador  enviado  a  Portugal,  o  qual,  em 
vista  das  mudanças  havidas  no  governo  da  sua  terra, 
receioso  da  forma  como  o  receberiam,  não  quiz  desem- 
barcar sem  o  rei  mandar  a  Albuquerque,  o  competente 
refém. 

Assentio  nisso  o  soberano  d'Ormuz  e  a  elle  foi  o 
sobredito  embaixador,  portador  de  cartas  de  D.  Manoel  I. 

Entretanto  Affonso  d'Albuquerque  reunia  novamente 
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OS  seus  capitães  e  assentavam  em  exigir  a  entrega  da 
fortaleza  principiada  pelos  portuguezes  havia  já  annos, 
e  aposento  para  as  forças  precisas  para  defesa  dos 
officiaes  que  nella  continuassem  trabalhando. 

A's  instancias  do  governador  neste  sentido  veio  o 
rei  com  a  mesma  desculpa  já  havida  cem  Pêro  d' Albu- 
querque. O  sitio  da  fortaleza  era  dentro  do  seu  palácio 
e  por  isso  escolhessem  outro  local  pois  estava  prom- 
pto  a  conceder  permissão,  fosse  onde  fosse.  Esta  pro- 
messa porem,  não  era  sincera,  porquanto  exigindo 
Albuquerque  reféns,  o  rei  a  isso  se  escusou. 

Mandou-o  o  governador  ameaçar  e,  só  então,  o  rei 
de  Ormuz  se  resolveu  a  consentir  na  continuação  da 
fortaleza,  como  os  portugueses  desejavam,  mandando 
immediatamente  fechar  a  porta  do  seu  palácio  para  ella. 

Depois  de  estar  d'esta  maneira  senhor  da  fortaleza, 
e  neila  aposentado,  raandou-lhe  o  embaixador  do  Xeque 
Ismael,  assim  chamado  pelos  chronistas  o  schah  da 
Pérsia,  dizer  que  o  queria  cumprimentar.  Effectuou-se 
por  isso  a  ceremonia  com  a  devida  solemnidade. 

E  também  com  a  devida  solemnidade,  mas  essa 
fúnebre,  foi  perpetrado  o  assassinato  de  Reis  Hamed, 
inimigo  dos  portuguezes,  cujos  planos  constantemente 
tolhia  e  lyranno  do  rei  de  Ormuz. 

Ordenou-o  o  governador  e  executou-o  Pêro  d' Al- 
buquerque na  própria  fortaleza,  onde  elle  viera  armado. 
Só  a  pohtica,  que  tantas  vezes  espesinha  a  moral,  e  a 
epocha  d'estes  factos,  podem  desculpar  tal  acto. 

Amotinaram-se  os  seus  parciaes,  que  se  fizeram 
fortes  no  palácio,  sendo  preciso  Albuquerque  mandar 
assalta-lo.  D'esta  forma  foi  restituída  a  soberania  ao 
verdadeiro  rei,  joguete  até  ahi  nas  mãos  perversas  de 
Reis  Hamed.  Tratou  depois  Albuquerque  de  combater 
os  partidários  do  assassinado,  firmando  cada  vez  mais 
o  throno  no  rei  de  Ormu^,  para  conveniência  dos  por- 
tuguezes. 

Quando  a  fortaleza  ia  já  em  boa  altura  e  tudo  estava 
em  socego,  veio  nova  dos  turcos  —  inumes,  lhes  chamam 
os  Commentarios  —  se  prepararem  em  Suez  com  uma 
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grossa  armada  para  virem  sobre  Ormuz.  Com  esta  no- 
ticia ficou  AíFonso  d'Aibuquerque  receioso  e  ao  rei  de 
Ormuz  mandou  pedir  a  sua  artilharia,  o  que  não  con- 
seguio  senão  depois  da  attitude  enérgica  de  D.  Garcia 
de  Noronha. 

Ainda  em  Ormuz  vieram  embaixadores  de  todos 
aquelles  reis  visinhos  cumprimenta  lo  e  assim  veio  um 
capitão  do  Xeque  Ismael. 

Esta  expedição  foi  narrada  a  D.  Manoel  l  em  carta 
datada  de  22  de  setembro  de  i5i5.  Albuquerque  conta 
nella  como  tinha  sabido  de  Goa  com  cinco  mil  fardos 
d'arroz,  certas  pipas  de  manteiga,  algum  biscoito  e  bem 
podre,  alguns  cações  de  Cananor  e  muitas  vaccas  de 
Goa.  Refere  ser  a  tripulação  de  i:5oo  portugueses,  600 
malabares-archciros,  alguns  grumetes,  Soo  galeotes  ca- 
ptivos  em  2  galés  e  uma  galeota  •,  48  canarins,  christãos 
novos  de  Goa  em  dois  bergantins,  remeiros  e  cincoenta 
malabares  remeiros  dos  quatro  caturis. 

Por  causa  dos  m.antimeníos  não  poude  ir  ao  mar 
Vermelho. 

Conta  como  tinha  mandado  a  uma  cidade  da  Pérsia, 
a  3  jornada  d'Oimuz,  com  bcttlhas,  e  outras  mercado- 
rias para  trazerem  cavallos.  Em  Ormuz  diz  ter  man- 
dado fazer  um  pelourinho  com  sua  arca  forrada  de 
chumbo  por  cima,  com  suas  pomas  e  grimpa  com  as 
aramas  delrei  e  nove  degraos  de  pedraria. 

Por  ultimo  refere  que  na  fortaleza  trabalhavam 
oito  centos  homens. 

Mas  a  sua  conclusão  demorava  e  neste  meio  tempo 
adoeceu  Aífonso  de  Albuquerque,  tão  gravemente  que 
durante  onze  dias  ninguém  o  vio  fora  de  casa.  Por  tal 
motivo  correu  o  boato  do  governador  ser  morto. 

Avolumava-o  o  facto  d'elle  mandar  cumprir  as  or- 
dens de  Pêro  d'Alpoim. 

A  verdade  era  porém  que  cada  vez  se  sentia  mais 
fraco.  Por  isso,  a  26  de  setembro  de  i5i5,  mandou  con- 
vocar os  capitães,  aos  quaes  expoz  a  situação,  apresen- 
tando-se  como  doente  de  doença  de  que  podia  tJiorrer^ 
falando,   na  phrase  dos  Commentarios.  Todos  deram 
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mostras  de  grande  pezar  e  disseram  subordinar-se  com- 
pletamente á  sua  vontade,  em  assumpto  de  tanta  monta. 
D'isso  fez-se  o  competente  auto  e,  a  20  de  outubro  do 
sobredito  anno,  chamou  seu  sobrinho  Pêro  d'Albu- 
querque  a  quem  fez  mercê  da  capitania  da  fortaleza 
de  Ormuz  com  quatro  centos  mil  reaes  e  duzentos 
quintaes  de  pimenta  de  meias,  encarregando-o  de  olhar 
pela  sua  conclusão,  convencido  certamente  d'elle  vir  a 
ser  o  executor  final  do  seu  projecto. 

A'  fortaleza  devia  pôr  o  nome  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição. 

Feito  isto,  não  quiz  mais  entender  em  negocio 
algum  e  mandou  aprestar  a  náo  Flor  de  la  T{osa,  em 
que  se  partio  para  a  índia. 

Nesta  sua  derradeira  enfermidade  lhe  serviram  de 
disvelados  enfermeiros,  como  nos  revela  o  seu  testa- 
mento, António  de  Gomide,  por  ventura  seu  parente  e 
Christovão  Pereira,  aos  quaes  mandou  gratificar  por 
esse  grande  trabalho  que  tiveram  dia  e  noite.  De  egual 
maneira  procedeu  com  o  bacharelljiiiquo  que  o  tratou. 

Regrsssã  Albuquerque  gravemente  doente 

à  índia  e  morre. —  Uitíma  carta  escripta  a  D.  Manuel  I 

suas  versOes 

Fez  se  á  vela  a  náo  em  que  embarcara  e,  ao  estar 
defronte  de  Galaiate,  um  dia  pela  manhã,  avistaram 
uma  embarcação  moura.  Chegando  á  falia  souberam 
vir  de  Dio  e  o  governador  quiz  então  ter  minuciosas 
novas  da  sua  bem-amada  índia,  theatro  de  tantas  glo- 
rias e  desgostos  profundos.  Estava  para  vir  o  ultimo  e, 
sem  duvida  alguma,  dos  maiores.  Por  uma  carta  apre- 
hendida  a  estes  mouros  teve  pois  conhecimento  de  que 
á  índia  chegara  uma  frota  de  doze  náos  e  nellas  Lopo 
Soares  d'Albergaria  por  seu  successor  e  Diogo  Mendes 
de  Vasconcellos  por  capitão  de  Cochim. 

Contam  os  Commentarios  que  nesta  altura,  Affonso 
d'Albuquerque,  levantando  as  mãos  ao  céo,  deu  gra- 
ças a  Nosso  Senhor  e  disse  esta  histórica  phrase ; 
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Mal  com  os  homens  por  amor  d'El-Rei,  e  ttial  com 
El- Rei  por  amor  dos  homens!  Bom  é  acabar. 

Dictou  então  a  celebre  carta,  da  qual  se  conhecem 
varias  versões,  mas  cujo  original  existe  ainda  hoje,  as- 
signado  pela  sua  tremula  mão. 

Diífere  na  forma,  e  ainda  no  fundo,  da  publicada 
por  João  de  Barros,  da  que  vem  nos  Commentarios  e 
na  Ásia  de  Faria  e  Sousa.  Fernão  Lopes  de  Casta- 
nheda, Damião  de  Góes  e  Gaspar  Correia,  não  a  trans- 
crevem. 

«E'  para  extranhar  escreve-se  no  prefacio  do  II  vo- 
lume das  Cartas  de  Affonso  d' Albuquerque.,  principal- 
mente em  Castanheda,  pela  sua  grande  auctoridade,  e 
porque  descreve  meuda  e  elegantemente  os  últimos 
momentos  d'Albuquerque,  a  ausência  d'este  docu- 
mento». Transcrevamos  pois  as  quatro  cartas: 

Primeiramente  o  original  guardado  na  Torre  do 
Tombo : 

Senhor  —  Eu  não  escrevo  a  vossa  alteza  por  minha 
mão,  porque,  quando  esta  faço,  tenho  muito  grande 
saluço  que  é  signal  de  morrer:  eu,  Senhor,  deixo  cá 
esse  filho  por  minha  memoria,  a  que  deixo  toda  minha 
fazenda,  que  é  assaz  de  pouca,  mas  deixo-lhe  a  obri- 
gação de  todos  os  meus  serviços,  que  é  mui  grande  : 
as  coisas  da  índia  ellas  fallarám  por  mim  e  por  elle : 
deixo  a  índia  com  as  principaes  cabeças  tomadas  em 
vosso  poder,  sem  nella  ficar  outra  pendença  senão 
cerrar-se  e  mui  bem  a  porta  do  estreito  •,  isto  é  o  que 
me  vossa  alteza  encommendou:  eu.  Senhor,  vos  dei 
sempre  por  conselho,  pêra  segurar  de  lá  a  índia,  irdes 
vos  tirando  de  despezas :  peço  a  vossa  alteza  por  mercê 
que  se  lembre  de  tudo  isto,  e  que  me  faça  meu  filho 
grande,  e  lhe  dê  toda  satisfaçam  de  meu  serviço  :  todas 
minhas  confianças  pus  nas  mãos  de  vossa  alteza  e  da 
senhora  Rainha :  a  elles  me  encommendo,  que  façam 
rainhas  coisas  grandes,  pois  acabo  em  coisa  de  vosso 
serviço,  e  por  elles  vol-o  tenho  merecido :  e  as  minhas 
tenças,  as  quaes  comprei  pela  maior  parte,  como  vossa 
alteza  sabe,  beijar-lhe-hei  as  mãos  polas  em  meu  filho. 
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Escripta  no  mar  a  6  dias  de  Dezembro  de  1 5 1 5  — Feytura 
e  Servidor  de  Vossa  Aliena  Afonso  d\4.lbu  quer  que  (*). 

A  versão  de  João  de  Barros :  (-)  Senhor,  esta  he  a 
derradeira  que  com  soluços  de  morte  escrevo  a  vossa 
Alteza,  de  quantas  com  espirito  de  vida  lhe  tenho  escri- 
pio,  pola  ter  livre  da  confusão  d'esta  derradeira  hora,  e 
muito  contente  na  occupação  de  seu  serviço.  N'este  Reino 
deixei  hum  filho  per  nome  Braz  d'Albuquerque,  áo  qual 
peço  a  \'ossa  Alteza  que  faça  grande,  como  lhe  meus 
serviços  merecem.  Quanto  as  coisas  da  índia,  ella  fal- 
lará  por  si,  e  por  mim. 

Agora  a  versão  dos  Commetttarios :  (^)  Senhor, 
quando  esta  escrevo  a  vossa  alteza  estou  com  um  so- 
luço, que  é  sinal  de  morte.  N"esses  Reynos  tenho  ura 
filho,  peço  a  Vossa  Alteza,  que  mo  faça  grande  como 
meus  serviços  merecem,  que  lhe  tenho  feito  com  minha 
serviçal  condição ;  por  que  a  elle  mando,  sob  pena  de 
rainha  benção,  que  vo-los  requeira.  Quanto  ás  coisas  da 
índia  não  digo  nada,  porque  ella  fallará  por  si  e  por 
mira. 

Por  ultimo  a  versão  de  Faria  de  Sousa  (^Na  Ásia 
Portuguesa)  : 

Esta  es,  Senor,  la  ultima  carta  que  con  mortales 
solloços  escrivo  a  V".  A.  de  quantas  le  he  escrito  có 
espirituo  de  vida,  por  tener  la  entonces  libre  de  la  con- 
fusion  desta  ultima  hora,  y  contenta  en  la  ocupacion  de 
seu  serviçio.  En  esse  Reyno  deixe  un  hijo  que  se  llama 
Blas  de  Albuquerque.  Suplico  a  V.  A.  lo  haga  grande, 
como  mis  servicios  se  lo  merecem.  Quanto  a  los  cosas 
de  la  Inida,  ella  hablará  por  si,  y  por  mim. 

íEstas  três  cartas,  diz  ainda  o  auctor  do  citado 
prefacio  das  Cartas,  são  evidentemente  remodeladas 
sobre  o  texto  da  original;  mas  diversificam.  A  dos  Com- 
meutarios  redobra  no  tom  imperativo  com  que  fala  a 
el-rei  Affonso  d'Albuquerque.  Sentiria  o  filho,  que  de 


(')  Cartas  T.  i,  pai?.  3So  e  3Si. 

(ij  J.  de  Barros.  Dec.  II.  Liv.  X,  cap.  VIII,  p 

(3)  Comment.  Parte  IV,  cap.  XLV,  pag.  3óõ. 
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tal  modo  o  pae  devia  dirigir-se  ao  monarcha  a  quem 
havia  dado  um  império  ?  » 

Mais  explicito  quanto  á  sua  intenção  é  ainda  no  testa- 
mento a  que,  adeante  alludiremos,  quando  deixa  o  filho 
como  herdeiro  dos  seus  serviços  e  pede  a  D.  Manoel  I 
para  nelle  pôr  todas  minhas  tenças.  Sob  pena  da  benção 
ordena-lhe  então  que  miiy  fortuosamente  (com  muita 
instancia)  requeyra  satisfação  de  meus  serv/ços  ao  dito 
seíior  (D.  Manoel  I).  Como  se  vê,  o  grande  homem,^á 
hora  de  se  despedir  de  todas  as  vaidades  terrenas,,  não 
esquecia  aquelle  que  em  tenra  idade  havia  ficado  na 
amada  pátria  e  era  carne  da  sua  carne,  sangue  do  seu 
sangue.  Para  elle  ia  o  seu  derradeiro  pensamento  e  ha- 
vemos de  confessar  que  o  auctor  dos  Commentarios 
bem  grato  lhe  soube  ser. 

Os  inimigos  de  Albuquerque,  especialmente 

Gaspar  Pereira,  António  Real,  Lourenço  Moreno  e  Jorge 

de  EVIelio— Critica  de  Albuquerque 

aos  portuguezes  que  iam  à  índia 

No  decurso  do  nosso  trabalho"  apresentámos  por 
vezes  as  luctas,  as  questões  tão  frequentes  com  Aífonso 
d'Albuquerque,  desde  os  seus  parentes  Francisco  d'Al- 
buquerque  e  Tristão  da  Cunha,  até  os  capitães  que  des- 
lealmente o  abandonaram  por  occasião  do  cerco  d'Or- 
muz.  Desde  o  vice-rei  D.  Francisco  d'Almeida,  não  lhe 
querendo  entregar  o  governo,  até  o  intriguista  quasi 
anonymo,  Aífonso  Lopes  da  Costa. 

Dir-se-hia  uma  tacita  conjura  para  fracassar  o  nosso 
dominio  no  Oriente ! 

Agora  iremos  ver  outros  manobrando  na  sombra  e 
manejando  a  calumnia  e  a  intriga,  aliás  com  habilidade, 
até  junto  dos  degráos  do  throno  d'el-rei  D.  Manoel  I. 

Numa  carta,  datada  de  4  de  dezembro  de  i5i3, 
Albuquerque  classificava-os  em  três  classes :  seus  com- 
petidores, invejosos  dos  seus  trabalhos  \  irritados  outros 
pelos  castigos  aplicados   e  finalmente  os  despeitados 
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por  pedirem  benefícios  que  Albuquerque  não  podia 
conceder. 

Noutra  carta,  datada  do  dia  anterior,  respondia  a 
muitas  accusaçÕes  dirigidas  pelo  rei  e  motivadas  por 
cartas  da  índia,  de  inimigos  seus  que  o  suppunham 
morto.  Frequentemente  o  accusavam  de  não  cumprir 
as  ordens  reaes.  E,  já  numa  datada  do  dia  i,  Albu- 
querque se  defendia  das  accusaçÕes  mandadas  a  D.  Ma- 
noel I  pelos  invejosos,  queixando-se  de  que  este  era 
inconstante  nas  suas  instrucções.  pois  cada  anno  mu- 
dava de  parecer. 

Gaspar  Pereira,  tem  razões  de  sobejo  para  figurar 
na  cabeceira  do  rol  d'esses  taes  inimigos. 

Por  um  alvará  de  25  de  agosto  de  i5o6,  D.  Fran- 
cisco d'Almeida,  então  vice-rei,  determinou  que  todos 
a  elle  se  dirigissem,  para  eífectuarem  as  suas  vendas 
de  géneros,  pois  viera  como  secretario  de  tudo  o  que 
se  passasse  na  índia.  Por  aqui  se  calcula  á  sua  impor- 
tância. 

D'elle  dizia  Albuquerque,  em  carta  datada  de  3o  de 
novembro  de  i5i3,  que  dava  a  impressão  de  ter  vindo 
á  índia  só  para  lhe  pagarem  bem  seu  desembargo  e 
seus  pinhos.  Na  mesma  data,  juntando-o  a  Lourenço 
Moreno  e  António  Real,  cahia  a  fundo  sobre  elles  por 
mandarem  dizer  a  D.  Manoel  I  só  quanto  el-rei  de 
Cochim  quer,  chegando  a  minutarem-lhe  cartas  para 
esse  rei  os  recommendar  ao  de  Portugal. 

Não  admira,  por  isso  que,  em  24  de  dezembro  de 
i5i4,  o  rei  de  Cochim,  escrevendo  a  Gaspar  Pereira, 
lastimasse  a  sua  vinda  para  Portugal,  fizesse  queixas 
do  governador  e  lhe  mandasse  um  annel  para  trazer 
constantemente  no  dedo.  Lembrança  grata  de  bons 
amigos  ! 

Em  carta,  datada  de  20  d'outubro  de  i5i4,  dizia 
Albuquerque  ser  seu  costume  onde  lhe  faziam  petição, 
ahi  a  lia  e  ahi  dava  immediatamente  despacho  ás  partes. 
Referindo-se  especialmente  ao  seu  inimigo,  contava 
como  Gaspar  Pereira  o  procurava  desauctorisar  perante 
os  capitães  e  o  accusava  de  ter  recebido  dos  mouros 
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um  cofre  de  ouro  para  os  não  atacar,  lançando  assim 
suspeitas  sobre  o  caracter  do  illustre  governador. 

Na  mesma  data  faz  a  historia  das  suas  relações  com 
Gaspar  Pereira,  desde  a  morte  de  seu  tio,  o  prior  do 
Crato,  D.  Diogo  D' Almeida  de  quem  o  Gaspar  tinha 
sido  criado.  Conta  como  subrepticiamente  tentou  pôr 
nos  alvarás  palavras  contra  o  regimento  d'El-Rei,  che- 
gando a  ousadia  a  ler-lhe  um,  em  que  saltou  essas  pa- 
lavras. Por  fim  Albuquerque  accusava-o  de  não  guardar 
segredo,  sendo  portanto  incapaz  de  ser  o  secretario 
da  índia. 

Em  4  de  novembro  de  1614  refere-se  Albuquerque 
á  accusação  feita  por  Diogo  Pereira  e  Gaspar  Pereira. 
Apresentavam-no  como  vendedor  das  escravas  aos 
portuguezes  para  casamento. 

A  esta  accusação  respondeu  elle  triumphantemente 
com  uma  inquirição,  enviada  a  D.  Manoel,  d'onde  se 
vê  a  isenção  do  seu  procedimento,  pois  não  tinha  ven- 
dido escravas,  mas  sim  as  dava,  apezar  de  valerem 
mais  de  dois  mil  cruzados ! 

Essa  inquirição  ainda  hoje  existe  e  está  publicada 
nos  volumes  das  Cartas.  Foi  realisada  em  18  de  outu- 
bro de  i5i4.  Affonso  d'Albuquerque  mandou  sob  jura- 
mento, os  homens  casados  com  suas  escravas  e  cria- 
das, declararem  se,  quando  casaram,  o  governador  lhes 
havia  levado  algum  dinheiro  por  ellas.  Referiram  pelo 
contrario  dadivas  e  mercês :  a  uns,  dinheiro,  a  outros 
pannos  de  seda,  ofiBcios  e  até  jóias  como  pares  de  ma- 
nilhas d'ouro,  um  collar  do  mesmo  precioso  metal  e 
um  sartall  (cordão)  d'aljofar  etc. 

Este  caso  dos  casamentos  era  accusação  já  antiga, 
porquanto  Gaspar  Pereira,  já  em  i5i2,  escrevendo  de 
Cochim,  contava  como  as  mulheres  se  faziam  christãs 
por  interesse  e  os  homens  recebiam  um  panno  e  um 
cruzado  para  isso,  mas  quando  voltavam  ás  suas  terras 
continuavam  nas  suas  superstições. 

Gomo  se  vê,  a  nódoa  da  peita  era  a  principal  atirada 
pelo  maledicente  Gaspar  Pereira  sobre  Albuquerque, 
que  por   sua  vez   o   apodava   de  inconfidente  e   ga- 
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nancioso,  pulverisando  as  suas  calumnias  tão  vis  e 
baixas. 

A  carta  de  6  de  dezembro  de  i5i2  (^)  de  Gaspar 
Pereira  para  D.  Manoel  1  é  particularmente  interessante. 
Diz  presumir-se  de  três  coisas :  de  fallar  verdade,  ser 
muito  fiel  e  pouco  cubiçoso  e  não  descobrir  nenhum 
segredo.  Apesar  d'isso  o  capitao-mór  não  confia  nelle,  e 
abre  toda  a  correspondência  vinda  do  reino.  A  respeito 
da  fazenda  real  diz  ser  tudo  apregoar  vinho  e  vender 
vinagre,  pois  Albuquerque  manda  aos  seus  amigos  que 
furtem  e  lhe  não  digam  nada ! 

Na  sua  pitoresca  phrase  o  governador  entrou  vestido 
em  pelles  de  lobo,  mas  já  caça  bem  os  meninos. . . 

Faz  por  ultimo  varias  accusações  e  entre  ellas  a  de 
ter  Albuquerque  em  Cochim  trinta  meretrises  —  usa 
d'uma  palavra  mais  crua  —  com  as  quaes  dorme,  guar- 
dadas por  um  capado. 

Em  Goa  projecta  outro  tal  mosteiro ! 

E',  como  se  vê,  um  libello  accusatorio  completo  e 
ao  mesmo  tempo  baixamente  calumnioso  e  deprimente. 

Vejamos  agora  António  Real. 

A  sua  carta,  datada  de  1 5  de  dezembro  de  i5i2,  e 
dirigida  a  El-Rei  D.  Manoel  é  também  um  specimen 
curioso  da  intrigalhada  da  índia  e  do  seu  ódio  a  Aífonso 
d' Albuquerque. 

Verdade  seja  que  o  rei  dava  um  pouco  occasião  a 
isto  por  desejar  cartas  de  todos,  relatando  quanto  se 
passava.  Queixava-se  portanto  de  Albuquerque  lhe 
querer  mal  mortalmente  por  causa  d'estas  informações. 

Accusa-o  de  tratar  desabridamente  Gaspar  Pereira, 
Jorge  de  Mello  e  Garcia  de  Sousa  porque  são  favoreci- 
dos d'El-Rei ;  logo  á  chegada  mandou  tirar  devassa  so- 
bre elle,  António  Real,  e  o  feitor  por  Pêro  d' Alpoim  e 
Francisco  Coelho ;  defrauda  a  fazenda  real  em  proveito 
próprio  e  dos  seus;  trata  mal  a  sua  gente;  apenas 
chegou  a  Cochim  metteu-se  na  fortaleza  com  40  ou  5o 


(1)  Ainda  está  inédita.  E'  publicada  no  vol.  V  das  Cartas. 
Foi  o  sr.  Brito  Rebello  quem  m'a  communicou. 
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meretrizes  —  Real  escreve,  como  o  anterior,  palavra 
mais  feia  —  as  quaes  deixou  guardadas  por  capados, 
dizendo  estarem  vigiadas  para  casar ;  com  todas  dor- 
me. A  duas  moças  pertencentes  a  António  Real  deu 
ordem  para  se  casarem,  ficando  desde  então  forras ! 

E'  certo  que  o  rei  de  Portugal  manda  tirar  de- 
vassa dos  seus  officiaes  de  seis  em  seis  mezes,  mas 
mais  necessário  seria  manda-la  tirar  do  capitão-mór 
com  auctoridade  superior  na  índia,  á  do  próprio  rei  em 
Portugal ! 

Continuando  no  seu  papel  de  delator,  de  delator  e 
calumniador,  referindo-se  aos  casamentos,  diz  que 
ninguém  se  casou  senão  velhacos  com  as  suas  captivas 
para  terem  os  privilégios  e  honras  e  estes  casamentos 
não  são  os  desejados  por  El-Rei.  Accusa  finalmente 
Albuquerque  de  ganancioso  e  de  fazer  tudo  com  dois 
judeus  castelhanos. 

Não  é  fácil  separar,  neste  assumpto  de  intrigas  da 
índia,  António  Real  de  Lourenço  Moreno.  Símiles  cum 
similibus . . . 

Já,  em  20  de  dezembro  de  i5io,  Lourenço  Moreno 
e  Diogo  Pereira  diziam  para  El-Rei  que  Albuquerque 
fazia  desordens  nas  cousas  da  fazenda,  nomeando  muitos 
officios  e  todos  com  soldos. 

Perdulário  no  caso. 

Passados  três  annos,  em  3o  de  novembro  de  i5i3, 
só  Lourenço  Moreno,  feitor  em  Cochim,  estendia-se  em 
accusações.  O  governador  abria-lhe  as  cartas  e  queria- 
Ihe  mal ;  informava  erradamente  El-Rei ;  em  Cochim 
os  homens  estão  desesperados  porque,  querendo  vir 
para  Portugal,  Albuquerque  os  não  deixa.  Não  é  só  a 
elle  Moreno  que  o  governador  tem  ódio,  mas  também 
a  António  Real,  Diogo  Pereira,  João  Alvares  de  Ca- 
minha e  ao  vigário  de  Cochim.  Refere-se  á  prisão  de 
Gaspar  Pereira,  ordenada  por  Albuquerque,  mandando 
tirar  devassa  d'clle  e  de  Jorge  de  Mello.  Accusa  o  go- 
vernador de  ter  ordenado  devassa  também  a  Garcia  de 
Sousa,  até  mata-lo. 

Conta  como,  a  António  Real,  por  levantar  os  muros 
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da  fortaleza  sem  sua  licença^  tomou  Albuquerque  du- 
zentos cruzados,  embargando-lhe  toda  a  sua  fazenda  e, 
querendo  elle  regressar  a  Portugal,  pedio-lhe  para  ficar, 
fazendo-lhe,  depois  das  náos  terem  partido,  todo  o  pos- 
sivel  mal,  insultando  o  até.  Termina  por  affirmar  Albu- 
querque ter-lhe  escripto,  dizendo  que  o  Moreno  o  diífa- 
mava  junto  de  D.  Manoel  I,  a  quem  o  feitor  de  Gochim 
agradecia  o  estar  isento  do  governador  chamando  o 
próprio  rei  a  si  o  processo  contra  elle  intentado. 

Coisa  curiosa  !  Na  mesma  data  escrevia  Affonso 
d' Albuquerque  a  El-Rei  uma  carta  queixando-se  de 
António  Real  e  Lourenço  Moreno,  sem  sua  licença, 
terem  mandado  fazer  uma  nao.  Por  isso  o  governador 
lhes  mandou  levantar  auto. 

Era  assim  que  o  tempo  se  malbaratava  e  as  energias 
se  amorteciam  com  taes  luctas  intestinas. 

Em  I  de  janeiro  de  i5i4  novamente  allude  Albu- 
querque ás  cartas  idas  da  índia  para  Lisboa  cheias  de 
falsidades,  especialmente  as  de  António  Real,  Diogo 
Pereira  e  Gaspar  Pereira. 

O  Real  e  o  Moreno  gosavam  de  valimento  junto 
d'El-Rei.  Já  vimos  o  Moreno,  para  o  effeito  do  seu  jul- 
gamento, isento  da  jurisdicção  do  governador,  agora 
diremos  que,  em  2  de  março  de  i5i4,  D.  Manoel  I, 
escrevendo  a  Albuquerque,  recommendava-lhe  para 
auxiliar  António  Real  afim  de  acostumar  os  gentios  e 
christãos  de  Gochim  a  navegarem  nas  náos  portuguezas, 
para  ver  se  os  mouros  perdiam  assim  a  navegação. 

Não  admira  por  isso  que,  datada  de  26  de  outubro 
de  16 14,  Albuquerque  consagrasse  uma  carta  a  res- 
ponder ás  accusaçÕes  de  António  Real.  Na  mesma  data 
contava  como  Lourenço  Moreno  e  João  Viegas  lhe 
tinham  violado  a  correspondência. 

A  historia  das  questões  entre  AlTonso  d'Albuquerque 
e  Jorge  de  Mello  também  é  muito  interessante. 

Apezar  de  suspeita,  lancemos  mão  da  narrativa  do 
próprio  Mello,  feita  a  D.  Manoel  I,  em  carta  datada  de 
Gananor,  aos  28  de  dezembro  de  i5i4. 

Nella  lhe  contava  a  questão  havida  entre  os  dois  em 
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Cochim.  Vê  se  ter-lhe  D.  Manoel  recommendado  que, 
quando  quizesse  dizer  alguma  coisa  ao  governador  sobre 
algum  ponto  de  menos  serviço  d'El-Rei,  segundo  seu 
parecer,  lhas  diga  de  parte  e  com  miiyto  acatamento 
e  com  todo  amor  e  boa  vontade  e  nom  em  pruvico  (pu- 
blico). Mas,  em  Cochim,  estando  Albuquerque  conver- 
sando á  mesa  sobre  Goa,  Jorge  de  Mello  disse-lhe  ser 
opinião  sua  que  havia  de  gastar  muito  dinheiro  e  pre- 
cisar de  muita  gente.  Albuquerque  escandalisou-se  tanto 
com  isso  que  lhe  mandou  dizer  por  Gaspar  Pereira,  da 
parte  de  S.  A.  que  nom  lhe  falasse  mays  em  nenhiia 
cousa,  senam  quando  mo  ele  mandase,  porque  tra\ia 
escândalo.  Como  se  vê,  os  annos  não  modificavam  sen- 
sivelmente o  génio  assumadiço  do  governador ! 

De  outra  vez,  como  Albuquerque  tivesse  augmen- 
tado  o  soldo  a  um  homem,  companheiro  de  Jorge  de 
Mello,  este,  de  parte,  disse-lhe  que  amtes  fizesse  merçêe 
em  djnheiro  que  acrecentar  sólidos^  porque  V.  A.  o 
estranhava;  e  elle  arrimcou  as  barbas,  e  dise  mt  que 
eu  o  queria  emsynar  e  ser  seu  ayo;  que  fizera  bem  elrey, 
em  fym  de  seus  dias,  de  lhe  mamdar  ayos. 

Jorge  de  Mello  accusava  Albuquerque  de,  em  pu- 
blico, fazer  ver  que  o  pretendem  desacatar  e  desau- 
ctorisar.  Acrescenta  na  índia  terem  tcdos  medo  de  dizer 
alguma  coisa,  porquanto  o  governador  tinha  de  Lisboa 
noticia  de  todos  os  seus  acusadores. 

D'esta  carta  se  vê  que  Aífonso  de  Albuquerque 
accusava  o  seu  auctor  de  ser  tanto  amigo  dos  mouros, 
que  a  fortele^a  (Cananor)  de  que  eu  tinha  dado  me- 
nagem, pendia  contra  V.  A.  pêra  os  mouros.  Por  isto 
Albuquerque  lhe  tirou  o  poder  e  jurisdicçao,  prohi- 
bindo-o  de  dar  seguros. 

Ainda  outros  faziam  accusaçÕes  ao  illustre  gover- 
nador: Bernardim  Freire,  Fernão  Peres  d'Andrade  e 
Duarte  Barbosa.  Este,  em  carta  de  12  de  janeiro  de 
i5i3,  dizia  de  Cananor  para  D.  Manoel  I  ser  preciso 
não  esquecer  as  feitorias  antigas  com^o  fazia  o  capitão- 
mór,  pagando  mais  casamentos  a  homens  que  se  logo 
vão  tornar  mouros,  do  que  valle  o  que  Goa  até  agora 


AFFONSO    D  ALBUQUERQUE  93 


rendeu^  nem  nunca  renderá.  Também  accusa  Albu- 
querque de  gastar  tanto  com  os  cana  rins  que  faz  falta 
para  pagamento  do  soldo  dos  portuguezes. 

Em  vista  do  estendal  apontado  quem  haverá  que 
se  admire  de  Albuquerque  escrever  a  El-Rei,  em  3o  de 
novembro  de  1 5 1 3  :  Dura  cousa  é  de  soffrer  estes  vossos 
ojficiaes  e  pessoas  a  que  daes  tanto  credito,  os  quaes^ 
sem  vergonha  nem  temor  de  V.  A.  se  trabalham  por 
danar  cá  e  lá  as  cousas  de  vosso  serviço,  as  quaes  eu 
ando  mettendo  em  ordem  com  o  vosso  Regimento  met- 
tido  debaixo  do  braço  !  ? 

Noutra  carta  da  mesma  data,  em  egual  orientação, 
escrevia  a  El-Rei  que,  ao  nomear  alguém  para  a  índia, 
lhe  devia  dizer  para  vir  sim,  mas  para  servir  o  logar. 
Já  na  carta  de  3o  d'outubro  de  i5i2  Albuquerque  se 
queixava  de  todos  serem  seus  competidores  e,  quando 
volta  costas,  husa  cada  hum  de  sua  condiçam. 

Não  admira  por  isso  ser  pessimista  a  sua  impressão 
de  muita  gente  que  ia  á  índia. 

Assim,  cm  carta  de  i  de  abril  de  i5i2,  dizia  Albu- 
querque a  El-Rei :  ninguém  nam  quer  ver  justiça  em 
sua  casa,  narrando  a  fuga  de  vários  ladroes,  entre  os 
quaes  um  frade,  auctor  de  testamentos  e  nelles  herdeiro. 
Com  estas  qualidades,  o  perverso,  atrevia-se  a  pregar 
contra  Albuquerque  e  contra  os  casamentos  por  elle  tão 
preconisados  com  fins  políticos,  como  adeante  se  verá. 
Espalhava  boatos  falsos,  dizendo-o  morto  e  a  armada 
perdida ! 

Em  carta  de  3o  de  novembro  de  i5i3  refere-se  á 
cubica  desenfreada  que^  entre  nós.,  anda  cá  (porque) 
fará  por  um  rubi  fa^er  a  um  homem  quanto  quiser! 

Em  carta,  datada  de  i  de  dezembro  de  i5i3,  escrevia 
a  D.  Manoel  I  que  na  índia  todos  dão  as  velas  afa:^er 
seu  proveito  e  haver  o  que  podem,  bem  havido^  mal 
havido. 

Não  ha  quadrilheiro  que  não  furte. 

Razão  de  sobejo  tinha  portanto  AfFonso  d'Albu- 
querque  para,  nessa  mesma  data,  mas  noutra  carta, 
synthetisar  a  sua  acção  na  índia,  escrevendo: 
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Homem  fou,  senhor^  que  guardo  primor  em  meu 
cargo  e  o  faço  guardar  aos  que  trago  por  posso  man- 
dado á  minha  ordenança.  Mas,  quanto  isso  lhe  não 
custava ! 

Os  amigos  de  Albuquerque,  especialmente 

Duarte  Galvão  e  António  Carneiro  —  Suas  relações 

com  Duarte  Pacheco,  Fernão  de  Magalhães 

e  Pedro  Alvares  Cabral 

Nem  só  inimigos  tinha  o  grande  governador. 

Se  é  verdade,  como  Albuquerque  escreve  em  carta 
de  I  de  abril  de  i5i2,  que  junto  do  rei  havia  quem  fi- 
zesse a  índia  chã  e  as  cousas  doestas  partes  mui  leves^ 
cuidando  que  vos  (a  el-rei  D.  Manoel  I)  compra^^em 
niso  e  damnijicam  a  mim,  não  é  menos  verdade  haver 
também  quem  o  defendesse  e  junto  do  monarcha  Ven- 
turoso lhe  exaltasse  os  seus  méritos. 

Fallemos  primeiramente  de  Duarte  Galvão,  o  ce- 
lebre chronista,  tanto  da  corte  d'el-rei  D.  Manoel  que 
nella  chegou  a  ser  seu  conselheiro  e  embaixador  a 
Roma,  á  AUemanha  e  a  França. 

Foi  secretario  d'estado  de  D.  AíFonso  V,  que  acom- 
panhou na  infeliz  expedição  de  Toro  e  já  foi  conselheiro 
de  D.  João  II. 

A  seu  respeito  escreve  um  erudito  escriptor  (*) : 

«Uma  circumstancia  nos  desperta  particularmente  a 
sympathia  cm  favor  de  Duarte  Galvão.  Elle  foi  um  dos 
raros  amigos  de  Affonso  de  Albuquerque  e  um  dos  que 
mais  defenderam,  e  patrocinaram  a  sua  causa  perante 
D.  Manuel,  cujo  animo  se  veria  muitas  vezes  perplexo 
era  presença  das  graves  machinações  dos  detractores 
do  grande  capitão,  para  quem  a  conquista  da  índia,  na 
opinião  dos  seus  inimigos,  longe  de  ser  uma  gloria,  não 
passava  de  um  aviltamento.  Duarte  Galvão  reconhece- 
Ihe,  porém,  as  excepcionaes  faculdades,  encarece-lhe  as 


(1)   Sousa   Viterbo,  Memoria  sobre  Duarte   Galvão  e  sua 
familia. 


AFFONSO  d'aLBUQUERQUE  95 

emprezas  e  incita-o  a  novos  commettimentos.  Obede- 
cendo ao  fervor  religioso,  que  então  predominava,  pro- 
pÕe-lhe  a  conquista  de  Meca,  a  destruição  do  sepulchro 
de  Mafoma,  como  se  isto  fosse  o  golpe  de  misericórdia 
na  seita  ismaelita.  Albuquerque,  porém,  não  se  con- 
forma com  esta  proposta,  que  não  considera  coisa  de 
grande  monta  nem  de  resultado  efficaz.  A  sua  imagi- 
nação voa  mais  alto  e  sonha  mais  atrevidos  projectos. 
Sem  attender  á  deficiência  dos  engenhos  e  processos 
hydraulicos  da  época,  valendo-se  apenas  dos  praticantes 
das  levadas  da  ilha  da  Madeira,  elle  pensa  desviar  as 
aguas  do  Nilo,  transferindo  assim  o  curso  da  navega- 
ção e  do  coramercio,  destruindo  por  este  meio  a  impor- 
tância mercantil  e  politica  do  Cairo,  um  dos  empórios 
mais  ricos  e  mais  celebres  do  Islam.  Era  a  ressurreição 
de  um  ideal  que  já  passara,  muitos  séculos  antes,  pela 
phantasia  dos  Pharaós. 

A  amizade  entre  Duarte  Galvão  e  Affonso  de  Albu- 
querque, se  abona  o  caracter  e  espirito  do  primeiro, 
honra  por  egual  os  dois,  e  faz  gosto  vê-los  entrar  de 
mãos  dadas,  em  boa  e  leal  camaradagem,  nos  Campos 
Elysios  da  historia.» 

Com  effeiío  alguns  vestígios  se  encontram  das  re- 
lações dos  dois  grandes  vultos. 

De  um.a  carta,  escripta  por  Duarte  Galvão  a  Albu- 
querque, á  qual  fizemos  já  referencia,  consta  que, 
em  Lisboa,  quando  o  governador  da  índia  partio  para 
Malaca  se  disse  estar  a  índia  perdida  e  o  auctor  da 
carta  aííirmou  sempre  a  El-Rei  o  contrario.  Opinava 
então  ser  melhor  destruir  a  casa  do  principal  imigo  de 
Deus  e  nosso  —  evidentemente  Meca  —  que  cobrar  Jeru- 
salém. Advoga  a  alliança  com  o  Preste  João,  a  quem 
D.  Manoel  I  havia  escripto  por  uns  frades,  sendo  as 
cartas  feitas  por  elle,  Duarte  Galvão.  Por  ultimo  incita 
Affonso  d' Albuquerque,  por  motivos  de  vaidade,  á  con- 
quista de  Meca. 

Por  ventura  em  resposta  a  esta  carta— e  dizemos  por 
ventura,  porque  nem  uma  nem  outra  teem  data,  pois 
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não  são  conhecidos  os  respectivos  originaes  —  contava 
Affonso  d'Albuquerque  a  tomada  de  Malaca,  levada  a 
cabo,  porque  dirigindo-se  para  Meca  teve  de  ir  sobre 
aquella  cidade  com  sete  centos  homens  brancos  e  tre- 
zentos malabares.  Nessa  mesma  carta  responde  Albu- 
querque aos  que  diziam,  em  Lisboa,  estar  a  índia 
perdida. 

Duarte  Galvão  também  foi  ao  Oriente  já  no  ultimo 
quartel  da  vida.  Paríio  na  armada  de  Lopo  Soares 
d' Albergaria,  representante  legitimo  da  parcialidade 
adversário  do  grande  capitão.  Não  admira  por  isso 
ter-lhe  Lopo  Soares  logo  de  principio  grande  má  von- 
tade, convencido  de  Duarte  Galvão  haver  posto,  em 
Lisboa,  difficuldades  á  sua  vinda. 

Por  isso  Duarte  Galvão,  em  carta  de  21  de  janeiro 
de  i5i6,  dirigida  a  D.  Manoel  I,  se  referia  ás  intrigas 
de  Villa  Lobos  contra  elle.  Contava  como  tinha  ido 
pedir  ao  capitão-mór  para  Villa  Lobos  deixar  as  cartas 
da  sua  embaixada  a  pessoa  certa  e  segura ;  a  isso  res- 
pondeu o  capitão-mór  seccamente  «que  seu  era  esse 
cuidado,  já  vira  tudo  e  dera  recado  a  tudo  e,  depois, 
chamando  pessoas  presentes  na  casa,  começou  a  dizer, 
em  ar  de  queixa,  ser  Duarte  Galvão  mui  forte  e  incom- 
portável. A  isso  rephcou  Galvão  que  três  reis  de  Por- 
tugal, a  CUJO  serviço  esteve  e  por  cuja  causa  tratou  com 
reis,  imperadores  e  papas,  me  nunca  tal  acharom^  nem 
quantos  fidalgos  ha  em  portugal,  senam  ele. 

Affonso  d'Albuquerque  era  já  fallecido.  Se  assim 
não  fosse  e  estivesse  na  Índia,  aonde  o  levaria  a  gra- 
tidão ao  seu  illustre  amigo  ? 

Pessoa  com  quem  o  governador  da  índia  manteve 
sempre  boas  relações  foi  com  o  secretario  d'Estado 
António  Carneiro. 

Em  carta  de  22  de  outubro  de  i5i5  recommenda- 
Ihe  o  seu  secretario  António  da  Fonseca.  Lembra  então 
a  forma  como  na  índia  tem  tratado  os  parentes  do  se- 
cretario d'Estado.  Assim,  a  um  tal  Martim  Carneiro, 
aconselhou-o  que  se  fizesse  granderrico  (muito  rico) 
por  que  lhe  cayo  nas  mãos,  agora,  cousa  pêra  o  ser ; 
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ajuda  lo  ey  a  jso  (isso)  quanto  mjnhas  (minhas)  fforças 
abramjer,  porqe  me  parece  que  vos  comtemtarey  nyso 
(nisso)  e  o  farey  sempre  haqueles  qe  vos  oiwerdes  por 
bem :  e  nam  qero  qe  (que)  me  devaes  jsto,  porqe  a  von- 
tade que  vos  tenho  he  gramde. 

Outro  seu  amigo  na  corte  era  D.  Martinho  de  Gas- 
tello  Branco,  primeiro  conde  de  Villa  Nova  de  Portimão. 

Affonso  d' Albuquerque  foi  algumas  vezes  compa- 
nheiro d'armas  de  Duarte  Pacheco  Pereira,  cognomi- 
nado por  Camões  o  Achilles  Lusitano,  auctor  do  va- 
lioso roteiro,  inédito  durante  séculos,  Esmeraldo  de 
Situ  Orbis.  De  facto  encontramos  os  dois  na  guarda 
de  D.  João  II,  em  1490,  ganhando  Duarte  Pacheco, 
além  do  seu  cavallo,  a  quantia  de  4:65o  reaes,  por  tri- 
mestre, ou  sejam  i:55o  reaes  por  mês.  Também,  por 
occasiâo  da  partida  da  primeira  expedição  em  que  o 
grande  Albuquerque  seguio  para  a  índia,  Duarte  Pa- 
checo o  acompanhou,  notabilisando-se  sobremaneira 
pelos  heróicos  feitos  lá  praticados. 

Quando  Albuquerque,  em  i5o3,  regressou  a  Por- 
tugal deixou  Duarte  Pacheco  como  capitão-mór  dos 
mares  da  índia ;  porém,  escrevia  elle  em  carta  a  el-rei 
D.  Manoel  I,  com  ião  pouca  jente  e  tão  mall  for- 
necida (^). 

Com  o  immortal  Fernão  de  Magalhães  não  estaria 
muito  em  contacto.  E'  certo,  porém,  terem  sulcado  as 
mesmas  aguas  e  singrado  nas  mesmas  esteiras.  Vi- 
mo-los no  histórico  conselho  de  Cochim  para  decidir  a 
sorte  de  Goa  e  só  poderemos  agora  acrescentar  que, 
em  6  de  setembro  de  i5io,  mandava  Albuquerque,  em 
Cananor,  dar  a  Fernão  de  Magalhães  um  corpo  de  coi- 
raças  velhas  para  lhe  fazerem  outras  novas. 

Quem  diria  então  ao  governador  que  este  fidalgo 
provinciano  viria  a  entrar  na  Historia  depois  de  ter 
feito  a  primeira  circumnavegação  ao  globo  e  de  ter  li- 
gado o  seu  nome  á  nomenclatura  geographica  da  Ame- 
rica do  Sul  ? 


(*)  Esmeraldo  —  De  situ  orbis.,  Imp.  Nacional,  1892,  pag.  xix. 
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Curiosas  também  foram  as  suas  relações  com  o 
descobridor  do  Brazil,  relações  de  parentesco,  ainda 
que  affim  e  de  amizade. 

As  primeiras  por  Pedro  Alvares  Cabral  ser  ca- 
sado com  sua  sobrinha,  D.  Isabel  de  Castro,  irmã  dos 
Noronhas  que  tanto  se  distinguiram  na  índia  e  por  sua 
vez  filha  da  irmã  do  grande  Afíonso  d'Albuquerque. 
As  segundas  porque  á  evidencia  resaltam  da  carta 
escripta  pelo  governador  e  datada  de  Calicut,  em  2  de 
dezembro  de  i5i4.  D'ella  se  vê  que  fora  Albuquerque 
quem  patrocinara  aquelle  casamento  obtendo  para  a 
noiva  bom  dote.  Com  effeito,  na  sua  opinião,  Pedro 
Alvares  Cabral  era  muy  boom  fidalgo  e  ftierecedor 
d^isto,  digno  de  toda  a  medrança  e  galardam  de  seus 
serviços. 

Na  corte  porém  tinha  havido  grandes  intrigas  pro- 
venientes das  luctas  dos  partidos  originadas  nas  desin- 
telligencias  entre  Pedro  Alvares  Cabral  e  D.  Vasco  da 
Gama  e  por  isso  Albuquerque  o  sabia  apartado  asy 
de  posa  vontade  (de  D.  Manoel  I)  e  prazer,  tendo-o 
el-rei  lamçado  de  poso  (de  D.  Manoel  I)  serpiço.  Tudo 
isso  eram  no  emtanto  arrufos  e  errados  comselhos.  E 
agora  vinha  o  fim  da  carta :  pedir  a  El-Rei  para  o 
chamar,  aconselhar  e  reprehender  e  assim  com  elle  se 
congraçar. 

Parece  porem  que  a  esta  carta  D.  Manoel  I  se  não 
dignou  responder,  não  conseguindo  d'esta  torma  os 
serviços  do  grande  heroe  da  índia  desfazer  a  nuvem 
sombria  que  pesava  sobre  o  prestigio  do  illustre  des- 
cobridor do  Brazil ! 

O  auge  do  poderio  na  índia  — Embaixadas 

dos  reis  orientaes  — Os  seus  presentes  —  Albuquerque, 

cavalleiro  grande  e  forte  ieão 

dos  mares  —  Os  seus  projectos 

A  noticia  das  victorias  e  até  das  atrocidades,  feitas 
para  constar,  com  que  Affonso  d' Albuquerque  precedia 
as  suas  marchas,  creou  aos  portuguezes  uma  atmos- 
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phera  de  excepcional  prestigio  e  poderio  no  Oriente. 

Era  pois  com  justa  razão  que,  em  i8  de  outubro 
de  i5i2,  o  grande  governador,  escrevendo  a  D.  Manoel  I 
lhe  contava  como,  apenas  souberam  ter  vindo  de  Por- 
tugal gente  e  armas,  todos  os  reis  e  senhores  lhe  es- 
creveram, fazendo  muitos  oíferecimentos,  mais  com 
medo  que  per  suas  vontades.  Gonhecia-lhes  bem  a  psy- 
chologia  ! 

Não  contentes  com  isso  mandavam  os  seus  embai- 
xadores. 

Assim,  em  12  de  julho  de  i5ii,  D.  Manoel  I,  escre- 
vendo ao  bispo  de  Segóvia,  dizia-lhe  para  dar  noticias 
ao  rei  de  Hespanha  da  chegada  a  Gôa  de  um  embai- 
xador do  Xeque  Ismael,  o  schah  da  Pérsia,  como  já 
temos  explicado.  Em  6  de  dezembro  do  anno  seguinte, 
i5i2,  contava  Albuquerque  como  tinham  aprisionado  o 
embaixador  do  Preste  João  em  Dabul  e  elle  o  foi  exigir, 
sendo  então  entregue.  Recebido  processionalmente,  foi 
á  igreja  onde  mostraram  a  vera  cruz,  cujo  portador  elle 
era.  Contava  por  fim  o  seu  captiveiro  e  roubo  em  Zeila. 

De  um  mandado  de  i3  de  novembro  de  i5i4,  consta 
que  Affonso  d' Albuquerque  mandara  entregar  aos  embai- 
xadores do  rei  de  Narsinga  uma  peça  de  velludo  preto, 
uma  peça  de  damasco,  covados  de  escarlata,  barretes 
de  grã,  43  pardáos  e  especiarias.  Em  carta,  datada  de 
27  de  novembro  desse  mesmo  anno,  referia-se  ás  ma- 
nilhas e  jóias  enviadas  para  D.  Manoel  I,  trazidas  pelo 
embaixador  do  rei  de  Narsinga.  A  este  rei  enviou  Albu- 
querque dois  cavallos  de  preço,  vinte  e  sete  covados 
de  velludo  preto  e  trinta  de  damasco  e  meia  dúzia  de 
barretes  vermelhos. 

Este  embaixador  é  o  chamado  pelos  Commentarios 
Retelim  Cherim.  Era  pessoa  das  principaes  e  trazia  na 
vanguarda,  a  annuncia-lo,  quatro  elephantes  com  os 
seus  castellos  de  madeira,  paramentados  de  seda,  dentro 
dos  quaes  vinham  pessoas  gradas  com  bacias  de  prata 
dourada  cheias  de  pérolas  e  outras  jóias.  Eram  os  des- 
lumbradores  presentes  para  o  grande  governador. 

Depois  de  entregue  a  sua  mensagem,  Aííonso  d' Al- 
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buquerque  aconselhou-lhe  o  repouso  para  no  dia  se- 
guinte tratarem  dos  seus  negócios.  Com  effeito,  passada 
aquella  noite,  longa  foi  a  conferencia  havida  entre  os 
dois.  Quiz  o  embaixador  combinar  com  Albuquerque  a 
guerra  ao  Hidalcao,  mas  Albuquerque,  nesse  ponto, 
respondeu-lhe  seccamente,  obedecendo  ao  seu  systema 
de  tratar  com  reserva,  e  só  entrou  em  combinações 
quando  vio  o  rei  de  Narsinga  decidido  a  atacar  forte- 
mente as  tropas  do  Hidalcao. 

Retribuio  os  presentes  do  embaixador,  já  com  peças 
provenientes  de  Portugal,  já  com  outras  que  Pêro  d' Al- 
buquerque tinha  trazido  de  Ormuz. 

O  Hidalcao,  sabedor  d'esta  embaixada,  apressou-se 
a  mandar  também  a  sua,  receoso  de  lhe  tirarem  o  trato 
dos  cavallos.  Protelou  Aífonso  d'Albuquerque  a  res- 
posta para  ver  o  procedimento  do  rei  de  Narsinga.  En- 
tretanto a  mãe  do  Hidalcao,  muito  desejosa  das  pazes, 
enviava  um  emissário  do  sexo  feminino,  a  qual  gentil- 
mente foi  logo  despachada  com  explicações  da  demora. 
Como  o  rei  de  Narsinga  se  mantinha  hesitante  e  o  go- 
vernador desejava  partir,  despachou  o  embaixador  do 
Hidalcao,  adiando  a  solução  do  caso  para  quando  vol- 
tasse do  mar  Vermelho,  promettendo  lhe  todos  os  ca- 
vallos vindos  de  Goa,  comtanto  que  aos  portuguezes 
entregasse  a  terra  firme  e  a  passagem  dos  Gates. 

Em  8  de  novembro  de  i5i4  enviou  Albuquerque  ao 
rei  de  Cambaya  uma  adaga  d'ouro  com  rubis  no  cabo 
e  vários  objectos  de  prata  :  uma  bacia  de  lavar  as  mãos, 
uma  alharrada  (infusa)  dourada,  uma  taça,  um  jarro 
dourado,  um  castiçal  pequeno  de  prata  e  um  be7viegal. 

Mas  a  embaixada  mais  notável  foi,  sem  duvida  al- 
guma, a  do  Xeque  Ismael,  o  schah  da  Pérsia  como 
temos  dito.  Merece  referencia  especial. 

Estava  já  Aífonso  d'Albuquerque  installado  na  for- 
taleza d'Ormuz.  Por  Miguel  Ferreira  mandou- lhe  o 
embaixador  dizer  que  lhe  queria  dar  o  receado  do  seu 
senhor.  Não  quiz  o  governador  recebe-lo  immediata- 
mente,  pois  queria  deslumbra-lo. 

Para  esse  effeito  mandou,  diante  da  fortaleza,  pre- 
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parar  um  estrado  grande  de  madeira,  com  três  degráos, 
todo  alcatifado,  tendo  em  redor  muitos  pannos  e  um 
docel  de  brocado.  No  estrado  algumas  almofadas  de 
velludo  verde  e  duas  cadeiras  da  mesma  cor,  franjadas 
de  oiro.  A'  gente  de  guerra  mandou  dispor  numa  ver- 
dadeira parada  militar.  D.  Garcia  de  Noronha  foi  o 
mestre  de  ceremonias  e  por  elle  acompanhado  o  em- 
baixador. A'  frente  do  cortejo  dois  caçadores  d'onças, 
a  cavallo,  cada  um  com  a  sua  nas  ancas  e  apoz  elles 
doze  mouros  a  cavallo,  muito  bem  vestidos,  trazendo 
jóias  d'ouro,  peças  de  seda  e  brocado  em  bacias  de 
prata  e  depois  as  trombetas  de  AíFonso  d'Albuquerque. 
Esqueceu  dizer  que  logo  atraz  dos  caçadores  d'onças 
vinham  seis  cavallos  muito  bem  ajaezados  com  cobertas 
ricas,  testeiras  e  saias  de  malha  nos  arções. 

Quando  D.  Garcia  com  o  embaixador  chegaram  á 
fortaleza  echoaram  os  tiros  das  peças  de  artilharia  da 
armada  surta  no  porto.  Tamanho  era  o  barulho  que, 
na  phrase  dos  Commentarios^  parecia  que  se  fundia  o 
mundo. 

Apresentou- lhe  então  o  embaixador  uma  carta  do 
seu  soberano  para  o  rei  de  Portugal  e  outra  para  o 
governador,  a  qual  este  entregou  a  Pêro  d'Alpoim,  seu 
secretario  que  juncto  d'elle  estava.  Quatro  coisas  dese- 
java o  embaixador  da  parte  do  seu  rei :  primeira  que 
os  direitos  pagos  das  mercadorias,  vindas  da  Pérsia  a 
Ormuz,  fossem  do  Xeque  Ismael ;  segunda,  que  lhe 
desse  embarcação  para  passar  gente  sua  á  terra  da 
Arábia ;  terceira,  que  o  ajudasse  com  a  sua  armada 
a  tomar  um  logar  insubordinado  agora ;  quarta,  que 
lhe  desse  porto  na  índia  para  os  mercadores  da  Pérsia 
tratarem  suas  mercadorias  e  licença  para  assentarem 
casa  de  feitoria  em  Ormuz. 

Nada  respondeu  Aflonso  d'Albuquerque  de  defini- 
tivo, sobre  pretenções  de  tanta  monta,  mas  mandou 
tratar  o  embaixador  o  melhor  possível. 

Assim  sabemos  que,  em  26  de  abril  de  i5i5,  man- 
dou-lhe  dar  10  quintaes  de  gengibre,  6  de  pimenta,  3 
arrobas   de   cravo,    i    quintal  de  canella  e  um  fardo 
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d'assucar,  como  presente.  Em  5  de  maio  do  mesmo 
anno  mandou-lhe  dar  um  gomil  de  prata  dourada  e  ao 
seu  capitão  um  punhal  guarnecido  de  ouro  e  prata. 

Em  2g  de  Junho  de  i6i5  mandou-lhe  Albuquerque 
dar  5o  serafins  em  ouro  e  i  portuguez  de  lo  cruzados 
para  as  suas  despezas. 

Entretanto,  Fernão  Gomes  de  Lemos  era  enviado 
á  Pérsia  para  retribuir  a  embaixada  por  Albuquerque 
recebida  em  Ormuz.  Notáveis  foram  os  presentes  cujo 
portador  foi :  espingardas  e  armas  brancas  ;  dois  corpos 
de  couraças ;  uma  espada  e  um  punhal  guarnecidos 
d'ouro  \  bestas  e  lanças ;  uma  carapuça  de  veludo  preto 
guarnecida  d'ouro  com  i8i  rubis;  manilhas  d'ouro ; 
anéis,  3  com  rubis  e  outro  com  uma  saphira  no  meio 
de  27  rubis  ;  uma  espécie  de  colar  com  rubis,  turquezas 
e  pérolas;  uma  pêra  d'ambar,  com  loo  rubis  e  60  dia- 
mantes ;  varias  moedas  portuguezas  e  especiarias. 

Não  se  pode  dizer  que  não  fosse  magnificente  !  E 
por  isso  não  admira  que  o  xeque  Ismael,  numa  carta 
escripta  a  Albuquerque,  lhe  chamasse  grande  senhor 
que  tem  o  mando  e  esteio  dos  governadores  da  lei  do 
Messias^  cavaleiro  grande  e  forte  leão  dos  marres  1  Pe- 
de-lhe  mestres  bombardeiros  e,  na  sua  linguagem  hy- 
perbolica,  compara-o  com  o  amanhecer  da  claridade  e 
com  o  cheiro  do  almíscar ! 

Também  o  capitão  geral  do  schah  da  Pérsia  cha- 
mava a  Albuquerque  leão  bem  aventurado,  cumulando-o 
assim  de  elogios ! 

E'  que,  com  eíFeito,  a  fama  do  grande  homem 
corria  veloz  e  mais  não  adivinhavam  os  grandiosos  pro- 
jectos que  lhe  escandeciam  o  cérebro. 

Os  Commentarios  contam-nos  dois  d'elles :  um, 
cortar  uma  pequena  serra  para  desviar  o  leito  do  Nilo, 
afim  de  não  ir  regar  as  terras  do  Cairo.  Para  tal  efteito, 
por  varia''-,  vezes,  chegou  a  mandar  pedir  a  el-rei  D.  Ma- 
noel  I,  officiaes  da  ilha  da  Madeira,  dos  costumados  a 
cortar  as  serras  para  passagem  das  levadas  com  que  se 
regam  as  canas  do  açúcar.  Outro  era  a  destruição  da 
casa  de  Meca,  á  qual  já  por  vezes  alludimos. 


AFFONSO  d'aLBUQUERQUE  103 

Qual  d'elles  mais  audaz  ?  Qual  d'elles  mais  revela- 
dor do  seu  génio  tão  poderoso  que  os  próprios  ele- 
mentos naturaes  queria  subordinar  á  realisação  das  suas 
patrióticas  e  religiosas  ambições? 

Não  é  fácil  responder. 

O  seu  brilho  é  tão  grande  que,  á  semelhança  dos 
raios  solares,  se  não  pôde  encarar  fixa  e  demorada- 
mente. 

E'  o  brilho  incomparável  do  génio  perante  o  qual 
todos  se  devem  curvar. 

Armamento  usado  na  Índia  — Soldos 

—  O  commercio  —  A  ambição  da  riqueza  —  Ideias 

coíoniaes  de  Albuquerque 

Um  dos  pontos  interessantes  dos  feitos  de  Albu- 
querque é  saber  o  armamento  de  que  dispunham  os 
seus  collabores  naquellas  guerras  e  mesmo,  podendo 
ser,  a  retribuição  recebida  por  alguns  d'elles. 

Do  seu  arm.amcnto  sabemos  que,  em  19  de  outubro 
de  i5io,  Affonso  d' Albuquerque,  escrevendo  a  El-Rti, 
pedia-lhe  a  remessa  de  cem  corpos  d'armas  para  cada 
fortaleza,  5oo  lanças  de  pé  para  cada  uma,  200  píqucs 
(espécie   de  lanças)  e  100  padcses  (escudos)  biscainnos. 

Em  carta  de  i  de  abril  de  i5i2  entendia  que,  para 
a  manutenção  da  índia  eram  precisos  três  mil  homens 
bem  armados  e,  em  23  de  novembro  do  mesmo  anno, 
dizia  ser  a  gente  da  ordenança  Soo  piques,  5o  bestei- 
ros e  5o  espingardeiros.  Também  tinha  gente  de  ca- 
vallo  e  artilharia  manejada  pelos  bombardeiros,  ca- 
mellos  de  ferro,  camcllos  de  metal,  uma  espera  de 
metal^  16  cães  e  10  berços.  Noutras  cartas  nos  falia  de 
pelouros  de  berços,  pelouros  de  falcões,  pelouros  de 
cães  e  pelouros  de  pedra  de  bombarda  grossa. 

Sendo  taes  designações  nossas  desconhecidas  te- 
remos de  procura-las  nos  livros  da  especialidade. 

Assim,  vendo  o  Diccionario  de  ciências  militares 
por  Don  Mariano  Rubio  y  Bellvé,  Barcelona,  1898,  en- 
contramos o  seguinte : 
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Camello :  peça  d'artilharia  usada  antigamente  para 
bater  as  fortalezas,  e  que  arremessava  balas  de  i6  libras. 

Espera:  peça  da  artilharia  primitiva,  de  menor  ca- 
libre que  o  camello. 

Cão :  peça  pequena  de  bronze. 

A  tal  respeito  reproduzimos  uma  synthese  obse- 
quiosa e  conscienciosamente  feita  a  nosso  pedido  pelo 
coronel  de  engenharia  e  distincto  publicista,  sr.  Este- 
ves Pereira,  a  quem  aqui  apresentamos  os  nossos  agra- 
decimentos : 

«O  emprego  das  bocas  de  fogo  na  Península,  escre- 
ve, pois,  S.  Ex.*,  começou  em  1870,  época  em  que  os 
Castelhanos  se  serviram  de  alguns  trons  no  sitio  da 
cidade  Rodrigo,  defendida  pelos  portugueses.  Em  1884 
foram  também  usadas  algumas  bocas  de  fogo  desta  espé- 
cie pelos  defensores  de  Lisboa  contra  a  armada  caste- 
lhana. Depois  desta  data  começaram  as  bocas  de  fogo  a 
ser  mais  ou  menos  empregadas  em  concorrência  com  as 
antigas  machinas  de  guerra  até  ao  século  XV,  em  que  a 
fabricação  daquellas  armas  alcançou  uma  certa  perfeição 
e  importância.  Entre  nós,  foram  as  guerras  de  Africa  e 
sobretudo  da  índia,  que  fizeram  desenvolver  extraordi- 
nariamente o  emprego  da  anilharia ;  começando  este 
maior  desenvolvimento  no  reinado  de  João  II,  e  prose- 
guindo  no  reinado  de  D.  Manuel.  Até  ao  fim  do  século  xvi 
além  do  nome  genérico  de  bombardas,  com  que  eram  co- 
nhecidas as  bocas  de  fogo  nas  chronicas  desta  época, 
empregavam-se  outros  nomes  mais  especiaes  para  desi- 
gnar a  sua  força  ou  importância,  taes  como  para  as  de 
maior  calibre :  colubrinas,  basiliscos,  leões,  camelos, 
áspides  ;  e  para  as  de  menor  calibre :  berços,  sacres, 
falconetes,  esperas,  etc.  Estas  denominações  permane- 
ceram por  muito  tempo  •,  ainda  em  1646  se  encontram 
em  vários  documentos  officiaes  os  nomes  de  águias 
grandes  de  40  libras  de  bala,  camelos  grandes  de  36 
libras  de  bala,  sacres,  meios  sacres,  colubrinas,  meias 
colubrinas,  esperas,  etc.  Aos  hespanhoes  devemios  a  re- 
gularidade nas  dimensões  e  nas  formas  das  bocas  de 
fogo,  que  se  fundiram  em  Portugal  durante  a  occupa- 
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cão.  A  restauração  de  1640  trouxe  a  necessidade  de 
crear  de  novo  todo  o  nosso  material  de  guerra ;  é  desta 
época  que  datam  a  maior  parte  das  bocas  de  fogo  de 
alma  lisa,  que  ainda  hoje  possuímos,  sendo  á  creação 
especial  da  Tenencia  de  artilharia  do  reino  que  se 
deve  o  desenvolvimento  da  fabricação  da  artilharia.  No 
decurso  dos  annos  de  1647  ^  i658  fabricaram-se  muitas 
peças  dos  calibres  5,  10,  11,  12,  iS,  16,  18,  24,  25; 
e  nos  annos  subsequentes  até  168 1  foram  ainda  fabri- 
cadas as  dos  calibres  3,  4,  8,  9,  i5,  que  faltavam  na 
serie  anterior.  Todas  estas  bocas  de  fogo,  feitas  pelos 
modelos  hespanhoes,  se  distinguiam  pelo  reforçado  da 
jóia,  pelas  numerosas  molduras  e  ornatos,  e  pela  forma 
de  golfinho  das  azas,  tendo  uma  egual  na  culatra  em 
vez  de  botão.  Daquella  ultima  data  em  diante  até  ao 
meiado  do  século  XVIII  pouca  artilharia  se  fundiu. 

Antigamente  o  calibre  das  peças  era  designada  pelo 
peso  dos  projecteis  que  arremessavam  expresso  em 
libras  ;  este  modo  de  indicar  os  calibres  não  tinha  incon- 
veniente, porque  os  projeteis  era  de  formi  espherica. 
Aos  projecteis  dava-se  o  nome  de  pelouros  e  depois  de 
balas ;  eram  feitos  de  pedra  rija  ou  de  ferro  fundido  \ 
o  seu  diâmetro  era  proximamente  egual  ao  da  alma  da 
boca  de  fogo. 

Em  seguida  se  dá  a  equivalência  dos  calibres  ex- 
pressos em  libras  e  em  centimetros : 

Calibre  em  libras  Calibre  em  centimetros 

6  9 

9  10 

12  II 

18  i3 

24  i5 

A  libra  tinha  0,469  kilogr. 

Pecas  destes  calibres  foram  fundidas  em  1647 
a  i658.» 

Em  I  de  dezembro  de  i5i3,  Albuquerque  escrevia 
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as  armas  que  deviam  ser  enviadas :  couraças,  pelouros 
de  espera  e  de  serpe,  um  castello  de  madeira  com  o 
qual  facilmente  se  tomasse  Aden ;  piques  para  a  gente 
da  ordenança,  lanças  e  chumbo. 

Em  23  de  outubro  de  í5i4  participava  Albuquerque 
ter  mandado  fazer  três  galés;  quanto  aos  piques  man- 
dados para  a  gente  da  ordenança,  são  de  faia  e  reben- 
tam, dizia  elle,  acrescentando  que  as  melhores  armas 
para  a  índia  eram  couraças  e  pedindo  doze  carretas  de 
artilharia  do  campo. 

Apezar  de  todo  este,  para  o  tempo,  progresso  de 
armamento  não  se  pense  que  os  portuguezes  se  batiam 
com  inimigos  de  armamento  rudimentar.  Albuquerque, 
em  carta  de  3o  de  novembro  de  i5i3,  conta  como  os 
mouros  com  quem  pelejavam,  tinham  Já  artilharia,  ar- 
mas e  fortalezas,  como  as  dos  portuguezes. 

Vejamos  a  remuneração  recebida  pelos  comba- 
tentes: 

De  alguns  soldos  da  índia  temos  conhecimento,  em- 
bora poucos.  Assim,  em  ibio,  um  calafate  ganhava  4 
cruzados  e  meio,  por  mês ;  um  cordoeiro,  o  mesmo  ou 
1:200  reaes  por  mês;  dos  homens  d'armas,  havia-os 
com  três  cruzados  por  mês  e  outros  com  dois  cruzados, 
notando-se  que  o  cruzado  d'ouro  valia  então,  na  índia, 
390  reaes.  Em  2q  de  março  de  i5i2  mandava  Albu- 
querque recrutar  besteiros  com  suas  bestas  mui  apon- 
tadas e  aljavas  cheias  d^almaiem  por  dois  cruzados 
mensalmente  e  um,  fardo  d'arroz.  O  capitão  d'esta  com- 
panhia devia  ter  mil  reaes  por  mês  e  um  fardo  d'arroz. 

Entre  o  pessoal  todo,  distinguiam-se  os  bombar- 
deiros, grande  parte  dos  quaes  eram  extrangeiros.  Ha- 
via-os allemães,  hollandczes  e  flamengos.  Também  na- 
quellas  guerras  se  distinguiam  muitos  degradados,  aos 
quaes,  por  tal  motivo,  era  levantado  o  degredo. 

Este  assumpto  do  armamento  não  merecia  no  era- 
tanto  a  D.  Manoel  o  cuidado  devido.  D'isso  se  queixava 
amargamente  Affonso  d'Ai^uquerque  na  sua  carta  de  i 
de  abril  de  i5i2.  Nella  chegava  a  dizer  que  El-Rei  des- 
amparava a  índia,  não  lhe  mandando  nem  armas,  nem 
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gente,  nem  apparelhos  de  guerra.  No  entender  do  grande 
governador  eram  precisas  armas  e  gente,  mas  junto  do 
rei  havia  quem  lhe  dissesse  ser  mais  preciso  o  traio.  Na 
sua  pittoresca  phrase,  Albuquerque  aconselhava  D.  Ma- 
noel a  que  não  ponhaes  o  cavado  na  amizade  dos  reis 
e  senhores  de  cá ! 

Com  eífeito  o  commercio  era  uma  das  maiores, 
senão  a  maior,  preoccupaçao  da  corte  portugueza. 

Em  ló  de  outubro  de  i5io,  Aífonso  d' Albuquer- 
que, escrevendo  de  Cananor,  dizia  a  El  Rei  que  devia 
ter  em  Cochim  contador  da  casa  e  feitoria.  Em  19 
do  mesmo  mês  e  anno,  acrescentava  :  Se  V.  A.  quer 
ser  riqiio^  nom  venhão  cá  nãos  de  mercadores  pêra  o 
negocio  da  índia.  Em  i  de  abril  de  i5i2  escrevia  Al- 
buquerque ser  preciso  para  o  commercio  cabedal  e 
mercadorias  de  lá  e  as  feitorias  estão  vazias. . .  As  prin- 
cipacs  m.crcadorias  que  deviam  vir  de  Portugal,  eram : 
panos  de  chamelotes,  armas,  espadas,  barretes  e  adar- 
gas e  panos  de  seda  e,  acima  de  tudo,  cobre  e  açougue. 

Em  20  de  agosto  de  i5i2  communica  a  El-Rei  estar 
nas  suas  mãos  toda  a  seda  que  quizer. 

Em  I  de  dezembro  de  i5i3,  dizia  novamente  a 
D.  Manoel  I  as  mercadorias  que  deviam  vir  de  Lisboa: 
coral  lavrado  e  em  rama  ;  cobre,  azougue  e  vermelhão  ; 
brocados,  velludos  carmesins  e  pretos ;  alcatifas ;  aça- 
frão, aguas  rosadas,  escarlatas  ;  pannos  brancos  e  pretos 
finos ;  cobre ;  azeites  de  Portugal  e  assucares.  Quanto 
ao  azougue,  diz  que  muito  se  perdia,  por  vir  em  más 
vasilhas. 

Na  mesma  data  aconselhava  D.  Manoel  a  mandar 
semear  dormideiras  dos  Açores  em  todos  os  paúes  de 
Portugal  para  fazer  afiam  que  é  leite  de  dormideiras  e 
a  melhor  mercadoria  para  a  índia,  onde  se  gasta  uma 
náo  carregada  por  anno. 

Nesta  ordem  d'ideias  parece-nos  interessante  o  in- 
ventario da  feitoria  de  Cochim,  realisado  em  9  de  se- 
tembro de  i5ii.  D'elle  consta  que,  além  de  dinheiro, 
havia  na  feitoria :  ouro  e  cobre  ;  vermelhão  em  pó ; 
pedra  hume  \  chumbo  ;  azougue  \  panno  de  barbante  *, 
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escovas  de  palha  e  de  seda ;  cascavéis ;  campainhas ; 
contas  d'estanho ;  pifaros  de  páo,  vindos  de  Portugal ; 
vara  de  medir  e  covados ;  manilhas  de  latão ;  espe- 
lhos ;  pannos  de  armar,  um  de  lá,  seda  e  ouro  com 
Nosso  Senhor  descendo  da  cruz  e  outro  também  de  la 
com  figuras  e  arvoredo  ;  matamugs  e  crystalino  ;  coral ; 
estanho  ;  beatilhas  ;  caldeiras  de  latão ;  bacias  de  mijar 
(sic)  e  de  barbeiro ;  fio  d'arame ;  verdete ;  by^aiil  da 
terra  ;  marfim  \  damjiam ;  algodão ;  aljaravia  ;  os  ele- 
phantes  do  Rei ;  sândalo ;  camphora  ;  papel ;  arcas  en- 
coiradas;  balanças  de  mão;  candeeiros  de  latão;  castiçal 
pequeno  ;  cofres ;  cera.  Além  d'isso  havia  os  preparos 
de  uma  capella. 

Em  4  de  dezembro  de  i5i3  dizia  Albuquerque  a 
D.  Manoel  trabalhar  com  o  fim  de  atrahir  ao  porto  de 
Goa  os  cavallos  d' Arábia  e  da  Pérsia,  no  que  iam 
importantes  interesses  commerciaes  e  militares,  desejo 
afinal  conseguido,  recebendo  os  respectivos  mercado- 
res, que  acompanhavam  400  cavallos,  grandes  obsé- 
quios do  governador,  com  os  quaes  esperava  capta-los 
para  nunca  mais  deixarem  o  porto  de  Goa. 

Em  20  de  outubro  de  i5i4,  referc-se  a  uma  carga 
de  cobre,  chegada  de  Portugal,  cuja  venda  era  segura. 
Da  carta  escripta,  cinco  dias  depois  via-se  que  D.  Ma- 
nuel lhe  dera  ordens  para  tirar  o  commercio  das  mãos 
dos  mouros,  o  que  Albuquerque  não  achava  fácil,  por 
serem  muito  ricos. 

Da  carta  de  27  de  novembro  de  i5i4,  se  deduz  a 
exportação  de  Portugal  de  muito  vinho  para  a  índia, 
um  por  conta  d'El-Rei  e  outro  por  conta  de  particu- 
lares. 

Esta  febre  mercantil  denota  bem  como  a  índia  re- 
presentava para  a  maioria,  desde  D.  Manoel  ao  ultimo 
tripulante   das  náos,  uma   sede  insaciável  de  riqueza. 

Varias  são  as  aliusões  de  Albuquerque  a  isso  nas 
suas  interessantíssimas  Cartas.  Por  exemplo,  da  carta 
de  3  de  dezembro  i5i3,  se  vê  que  uma  das  recommen- 
ções  d'El-Rei  era  procurar  torna-lo  rico,  porque  sem 
fa\enda^  mal  se  poderá  obrar  na  guerra  e  por  isso  lhe 
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promette  D.  Manoel  se  muitas  especiarias  vos  enviar 
de  cá  e  muito  ouro. . .  V.  A.  me  enviará  tanta  gente 
com  que  se  subjugue  não  só  a  índia,  como  também  a 
Pérsia.  Em  carta,  de  20  de  outubro  de  i5i4,  novamente 
se  refere  á  esperança  do  rei  receber  da  índia  muito  di- 
nheiro e  muito  ouro. 

O  próprio  governador,  na  sua  carta  de  1 1  de  de- 
zembro de  i5i4,  diz  ao  monarcha  Venturoso  que  me 
deves  de  fa^er  muito  grande  mercê  e  muito  rico. 

As  ideias  coloniaes  de  Aífonso  d'Albuquerque  eram, 
como  já  vimos,  muito  diíferentes  das  do  seu  antecessor, 
D.  Francisco  d'Almeida. 

Bem  se  patenteiam  dos  seguintes  passos  das  suas 
Cartas:  Numa  de  20  de  agosto  de  i5i2,  dizia  ser  con- 
veniente que  na  índia  vissem  os  portugueses  por  visi- 
nhos  e  não  por  hospedes  e  caminhantes.  E  noutra,  de 
4  de  novembro  de  i5i4,  defendendo  se  da  accusação 
que  lhe  faziam  por  causa  dos  casamentos  e  á  qual  já 
alludimos,  dizia  que  nunca  pensou  em  casar  homens 
com  mulheres  malabares,  negras  e  corruptas ;  mas  sim 
com  mouras,  alvas  e  castas,  e  brâmanes,  também  alvas 
e  de  bom  viver.  Advoga  a  necessidade  de  casamentos 
para  verem  a  intenção  dos  portuguezes  áQ  fazerem  fun- 
damento na  índia,  construindo  casas  de  pedra  e  cal,  etc. 
Então  veriam  os  indigenas  a  sua  ideia  de  permane- 
cerem. 

Se  lhe  tivessem  seguido  o  plano  bem  mais  estável 
teria  sido  certamente  o  nosso  domínio  ultramarino  no 
Oriente. 

Mercês  concedidas  a  Affonso  d'.^lbuquerque  — Presentes 
que  da  índia  mandava  para  Portugal 

Coisa  curiosa  de  saber  é,  sem  duvida  alguma,  as 
gratificações  do  grande  governador  do  Oriente.  Ao 
menos  aquellas  de  que  temos  noticia. 

Em  10  de  março  de  i5o3  foi-lhe  concedida,  na  cisa 
da  Marcaria  de  Lisboa,  a  tença  annual  de  100:000  reaes. 
Desde  i5o6  tinha  Albuquerque  de  tença  i5o:ooo  reaes 
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por  anno  pagos  pelo  feitor  de  Cochim  e  mais  100:000 
reaes  pagos  pelo  feitor  de  Coulao.  Sabemos  com 
effeito  que,  em  i5i4,  recebeu  5oo:ooo  reaes  das  suas 
tenças  referentes  a  2  annos 

Também,  em  carta  de  20  d'agosto  de  15 12,  agra- 
decia a  El  Rei  D.  Manoel  a  honra  de  ter  sido  nomeado 
do  seu  conselho. 

Note-se  porém,  quanto  ás  tenças,  que  o  governador 
á  hora  da  morte  escrevia  tê-las  na  sua  maioria  com- 
prado! De  maneira  que,  fazendo  se-lhes  o  balanço,  con- 
cluir-se-hia  á  evidencia  a  grande  divida  em  que  a  pátria 
ainda  lhe  ficara. 

Muitos  e  valiosos  foram  os  presentes  por  elle  en- 
viados para  o  reino.  Que  deslumbramento !  A  riqueza 
entontece  como  o  poder  e  não  admira  por  isso  que  no 
nosso  paiz  começasse  então  uma  tal  ou  qual  loucura 
collectiva,  origem  do  estiolamento  da  agricultura  e  prin- 
cipio da  nossa  decadência  económica. 

Em  carta  datada  de  19  de  outubro  de  i5io,  dizia 
Albuquerque  a  El-Rei  que  lhe  enviava  três  pannos 
da  Pérsia,  i  saio  de  brocado,  2  peças  de  brocado, 
2  peças  de  velludo  de  Meca,  aljôfar,  o  cabo  do  an- 
dor do  rei  de  Calicut  feito  d'ouro  e  com  pedras  pre- 
ciosas. Em  carta  de  i  de  abril  de  16 12,  conta  como 
lhe  tinham  dado  uma  tripeça  forrada  d'oiro,  com  os 
pés  torneados  também  forrados  d'oiro,  pertencente 
ao  rei  de  Narsinga  e  mais  adiante  enumera  as  jóias 
mandadas  a  D.  Manoel  I  pelo  rei  de  Sião :  uma  espada, 
um  rubi  e  uma  copa  d'ouro. 

Em  I  de  dezembro  de  i5i2,  o  rei  de  Cochim,  es- 
crevendo ao  rei  português,  dizia-lhe  que,  para  compa- 
nhia do  elephante  lhe  mandava  uma  fêmea. 

Na  sua  carta  de  4  de  dezembro  de  i5i3  conta 
como,  no  regresso  a  Goa,  encontrou  de  presente  pannos 
da  Pérsia  e  um  annel  com  um  diamante,  enviados  pelo 
embaixador  do  xeque  Ismael,  assim  como  umas  contas 
e  uma  campainha,  enviadas  pelo  guardião  de  Jerusalém, 
que  Aflonso  d' Albuquerque  enviou  a  D.  Manoel  I. 

Em  carta  de  25  d^outubro  de  i5i4  dava  o  gover- 
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nador  noticia  de  mandar  para  o  príncipe  um  sceptro 
real,  dado  a  Albuquerque  por  Miliquiaz,  a  quem  elle 
tinha  mandado  velludo  preto  para  um  saio  e  velludo  de 
grã  para  outro. 

E  não  só  presentes  d'esta  natureza  mandava  como 
também  escravos.  Assim  sabemos  que,  em  1 1  d'outu- 
bro  de  i5io,  Albuquerque  tinha  24  escravas  para 
mandar  á  Rainha. 

Não  admira  por  isso  que  a  nossa  riqueza  de  origem 
oriental  echoasse  estrondosamente  por  toda  a  Europa, 
chegando  até  o  sólio  pontifício  e  que  se  podesse  enviar 
a  Leão  X  a  memorável  embaixada  de  Tristão  da 
Cunha . . .  Faustus  fausto  l 


A  memoria  de  Albuquerque 

O  seu  testamento  —  Onde  param  os  seus  restos  mortaes 
e  a  urna  que  os  encerrou? 

Na  sessão  da  Academia  1{eal  das  Sciencias  de  Lis- 
boa de  12  de  janeiro  de  1899,  leu  o  sr.  Christovao 
Ayres  uma  memoria  sobre  o  testamento  de  AíFonso 
d'Albuquerque. 

Não  se  tratava  do  original,  nem  tão  pouco  da  in- 
tegra, mas  somente  do  traslado  d'algumas  das  suas 
mais  importantes  verbas.  Apesar  d'isso,  porem,  era  um 
precioso  achado  feito  pelo  erudito  académico  no  cartó- 
rio da  Condessa  do  Sabugal 

Não  publicou  entretanto  o  sr.  Christovao  Ayres  com 
a  sua  memoria,  o  traslado  que  encontrou  e  estudou,  mas 
fez  essa  publicação  no  Boletim  da  segunda  classe,  fas- 
cículo de  novembro  de   191  o. 

Em  três  disiinctas  partes  se  divide  tal  testamento : 
a  primeira,  dictada  em  Ormuz  a  i  de  novembro  de 
i5i5  ;  a  segunda  a  28  do  mesmo  mês,  a  bordo  da  nau 
Flor  da  Rosa,  caminho  da  índia,  e  a  terceira,  datada 
de  3o  do  mesmo  mês,  constiiue  um  codicilio  ao  testa- 
mento. Foi  portanto,  começado  em  Ormuz,  quando 
Albuquerque,  como  vimos,  bastante  doente  resolveu 
retirar-se  para  Goa  e  o  codicilio  dictado  apoz  receber 
as  primeiras  noticias  da  ingratidão,  tão  feia  paga  dos 
seus  immorredouros  serviços  á  pátria. 

Da  publicação  do  sr.  Christovao  Ayres  nos  vamos 
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servir,  notando  que,  por  emquanto,  o  estudo  tem  de  ser 
incompleto  pois  é  desconhecido  o  primeiro  testamento 
ao  qual  neste  se  refere  feito  em  Portugal  e  datado, 
segundo  parece,  de  24  de  março  de  i5o6. 

Melhor  photographia  não  ha  d'um  grande  espirito 
crente,  á  beira  da  sepultura,  prestes  a  ir  dar  contas  ao 
Supremo  Juiz,  segundo  a  nossa  religião  ! 

Não  bastava  idispôr  dos  bens  terrenos,  lembrar  o 
filho  estremecido,  as  irmãs  distantes  ou  sejam  as  sepul- 
tadas em  vida,  nos  conventos,  ou  D.  Isabel  d'Albu- 
querque,  e  até  as  parentas  pobres  necessitadas  de  dote 
para  casamento;  não  bastava,  era  preciso  cerrar  os 
olhos,  soltar  o  derradeiro  suspiro,  a  bem  com  a  cons- 
ciência e  com  Deus. 

D'ahi  os  innumeros  legados  a  santos,  as  obras  de 
caridade,  a  capella  instituída  e  erecta,  a  ermida  man- 
dada fundar,  e  o  não  esquecimento  das  penas  appli- 
cadas,  na  sua  árdua  missão ;  penas,  porventura  injustas 
ou  severas.  Naquella  hora  os  ódios,  os  aggravos,  esque- 
ciam e  referindo-se  ao  seu  sobrinho  por  affinidade,  Jorge 
Barreto,  causador  de  tantos  dissabores  por  occasião  das 
questões  com  D.  Francisco  d'Almeida,  como  se  vio,  di- 
zia apenas  que,  entres  elles,  sq  passarão  alguas  cousas! 
Evangélica  resignação,  santo  estado  d'espirito ! 

Refcre-se  Aííbnso  d'Albuquerque  no  testamento  aos 
seus  bens  de  Portugal  quer  em  Athouguia,  quer  em 
Alhos  Vedros,  quer  á  quinta  d'Alhandra,  onde,  como 
vimos,  se  diz  ter  elle  sido  nascido,  para  dispor  que  a  sua 
administração  pertencesse  em  vida  a  sua  irmã,  D.  Isa- 
bel, á  qual  succederia  seu  filho,  com  certos  encargos 
de  missas  na  igreja  da  Graça,  a  que  adeante  alludire- 
mos.  E  refere-se  aos  seus  bens  na  índia  em  três  pontos 
differentes :  n'um  agrupa-os  em  dinheiro,  ouro,  prata, 
escravos  e  escravas  ;  noutro  determina  o  destino  das 
sedas,  brocados,  damascos,  velludos  e  setins  guardados 
nas  suas  arxas^  e  noutro  manda  entregar  a  sua  prata  e 
tapeçaria  na  totalidade  a  seu  filho,  excepto  um  panno 
grande  com  figuras  da  Europa,  cujo  destino  não  diz 
qual  seja. 


AFFONSO  d'aLBUQUERQUE  115 


Para  as  escravas  foi  o  mais  humano  possivel,  pois 
a  todas  deixou  forras,  dotando  cada  uma  d'ellas  com 
dez  mil  reaes  para  casamento.  Exceptuou,  porém,  duas  : 
certa  Leonor,  que  devia  ser  entregue  a  sua  irmã  D.  Isabel 
para,  por  sua  vez,  a  entregar  ao  fiiho  e  outra  escrava, 
minha  moça,  a  quem  Albuquerque  tinha  posto  o  nome 
de  Ximena  Gomes,  a  mulher  do  celebre  heroe  caste- 
lhano, Cid,  o  campeador.  Determina  que  seja  levada  á 
Duqueza  de  Bragança,  a  viuva  do  celebre  Duque  con- 
demnado  como  conspirador  contra  D.  João  II  e,  para 
seu  casamento,  lhe  consigna  sessenta  mil  reaes.  O 
affecto  paternal  a  ella  consagrado  por  Albuquerque, 
resalta  á  evidencia  dos  cuidados  de  que  a  cerca  por 
—  pitoresca  e  expressiva  phrase!  —  ella  estar  toda  chea 
de  sua  llympe\a!  Só  pode  ser  entregue  a  Pêro  d'Al- 
poim,  em  cuja  companhia  deve  ir  até  d'ella  tomar  conta 
a  Duqueza  de  Bragança,  acompanhando-a  a  outra  es- 
crava Leonor  afim  de,  no  caminho,  ter  cuidado  n'ella. 
Além  do  dote  acima  referido,  deixa-lhe  todas  as  suas 
jóias  d'ouro  e  uma  escravasinha  por  nome  Mecia. 

Quanto  aos  escravos  deviam  vir  para  Portugal  e  ser 
entregues  ao  filho,  excepto  um  Gaspar,  que  devia  ser 
dado  aos  herdeiros  do  seu  antigo  dono,  por  uma  repa- 
ração por  Albuquerque  considerada  justa. 

Para  cada  sua  irmã  freira  deixa  um  legado  de  5oo 
cruzados,  notando-se  que,  noutro  ponto  do  testamento, 
consigna  a  todas  as  irmãs,  para  cada  uma,  dois  mil 
cruzados  como  ajuda  do  seu  soportamento. 

A  sua  irmã  D,  Isabel  deixa  a  administração  de  toda 
a  herança  emquanto  Braz  d'Albuquerquc  não  attingisse 
vinte  annos  ou  se  casasse  e,  além  d'isso  o  seu  capado 
chamado  Lucas. 

A  algumas  parentas  pobres  lega  certa  quantia, 
como  dote  de  casamento  e  não  esqueceu  os  criados,  a 
cada  um  dos  quaes  deixou  sua  lembrança. 

Mas  o  assumpto  de  sua  maior  preoccupação  ao  fazer 
este  testamento,  foram  os  legados  pios  ou  para  igrejas 
da  sua  particular  devoção  e  a  reparação  das  penas  por 
elle  impostas. 
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Entre  os  primeiros  figura  o  Hospital  de  Lisboa, 
contemplado,  para  a  sua  construcção,  com  loo  cruza- 
dos. Entre  os  segundos,  que  são  numerosos,  podemos 
apontar:  a  Senhora  de  Guadalupe;  o  apostolo  Sant'yago 
do  convento  de  Palmella ;  a  Senhora  do  Cabo;  a  Se- 
nhora da  Pena  de  Cintra;  Nossa  Senhora  d' Ajuda; 
Nossa  Senhora  da  Serra,  em  Villa  Verde;  Nossa  Se- 
nhora da  Consolação,  em  Atouguia;  Santa  Clara;  Nossa 
Senhora  do  Monte,  em  Goa;  o  Bom  Jesus,  em  S.  Do- 
mingos e  o  crucifixo  de  Bouças.  D'estes  legados  desta- 
caremos o  d'um  collar,  ao  tempo  num  ourives  de  Goa, 
com  uma  pêra  grande.^  tendo  um  rubi  também  grande 
no  meio,  ofterecido  á  Senhora  de  Guadalupe  e  uma 
folha  d'ouro  com  um  buraco  no  meio  e  nelle  um  pelou- 
rinho pequeno  com  uma  avella,  destinado  a  Nossa  Se- 
nhora do  Monte,  em  Goa. 

Como  tudo  isto  respira  magnificência  e  devoção ! 
Esta  se  deduz  egualmente  da  lembrança  dos  castigados. 
São  os  homens  que  mandou  açoutar  em  Ormuz,  cada 
um  contemplado  com  quatro  mil  rcaes;  é  um  creado 
degradado  para  Malaca  e  é  a  alma  de  Ruy  Dias,  justi- 
çado no  Mandovy,  pela  qual  manda  fazer  suífragios ! 
Não  esquece  a  liquidação  das  suas  contas  e  uma  pro- 
messa feita^  mas  ainda  não  cumprida.  Em  Goa  manda 
edificar  a  ermida  de  Santo  António  e  erigir  a  capella 
de  Nossa  Senhora  da  Annunciação,  cuja  instituição  faz, 
ficando  como  administrador  d'ella  seu  filho  e  todos  os 
seus  descendentes.  A  este  deixa  o  remanescente  da 
terça  depois  de  cumpridos  todos  os  legados,  encarre- 
gados ao  seu  segundo  testamenteiro,  quer  dizer,  ao 
testamenteiro  d'Ormuz,  Fero  d'Alpoim.  Pelo  seu  tra- 
balho devia  ter  a  gratificação  de  cincoenta  mil  reaes. 

Perto  do  transe  final  não  lhe  esquecem  os  auctores 
dos  seus  dias  e  ordena  que  a  sepultura  do  pae  se  le- 
vante, de  campa  rasa  em  monumento  de  mármore  cor 
de  rosa,  com  o  seu  brazão  d'armas  no  meio  e  os  restos 
da  mãe  devem  vir  para  a  capella-mór  do  mosteiro  de 
Xabregas,  onde  repousam  já  os  restos  de  sua  avó. 

Muito  propositadamente  deixamos  para  o  fim  as 
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disposições  testamentárias  sobre  o  destino  dos  seus 
restos  mortaes.  E'  que  o  assumpto  demanda  especial 
attenção. 

Não  sabemos  se  alguma  coisa  havia  disposto  no 
primeiro  testamento,  por  emquanto  desconhecido,  so- 
bre a  sua  sepultura.  No  segundo,  porém,  encontramos  o 
caso  tratado  minuciosamente.  Em  i  de  novembro  de 
i5i5,  estatuia  que  o  seu  corpo  fosse  sepultado  na  ca- 
pella  de  Nossa  Senhora  da  Annunciaçao,  mandada  por 
elle  erigir,  como  vimos,  em  Goa,  havendo  por  causa 
d'isso  nella  continuamente  um  capellão  para  dizer  cada 
dia  uma  missa  por  sua  alma.  Em  23  de  novembro, 
porém,  quando  já  sabia  em  que  mãos  ia  cahir  o  governo 
da  índia,  mudou  de  opinião,  por  algiis  respeitos  que 
me  depqys  a  yso  moverão,  e  ordenou  que  o  corpo  fosse 
sepultado  em  logar  conhecido  fora  da  referida  capella. 
Depois  de  gasta  a  carne,  como  Aífonso  d' Albuquerque 
se  expressa,  deviam  os  seus  ossos  ser  trasladados  para 
Portugal. 

A  tal  respeito  contam  os  Commeníarios  como  num 
codicilio  do  seu  testamento,  Affonso  d'Albuquerque 
determinava  que  os  seus  despojos  mortaes  fossem  tra- 
zidos para  Portugal  e  enterrados  em  Nossa  Senhora 
da  Graça,  onde  jaziam  seus  avós,  o  que,  como  vimos, 
não  é  inteiramente  exacto,  pois,  ao  menos  nos  codici- 
lios  conhecidos,  não  especialisa  onde  em  Portugal  deve 
ser  enterrado. 

Em  Goa,  porém,  se  conservaram  esses  ossos  até 
i565,  muito  mal  tratados  por  Lopo  Soares  d' Alberga- 
ria, que  até  da  memoria  do  grande  homem  tinha  ciúmes, 
se  verdadeiras  são  as  accusações  de  Gaspar  Correia, 
nas  Lendas  da  índia.  Ainda  nos  Commentarios  se  en- 
contra explicada  a  demora  em  cumprir  a  ultima  von- 
tade de  Albuquerque.  Pêro  Correia,  testamenteiro  do 
grande  capitão,  por  varias  vezes  pedio  a  D.  Manoel  I 
licença  para  a  trasladação,  mas  conta-se  ter-lhe  respon- 
dido o  monarcha  venturoso  que,  tendo  os  ossos  de  Al- 
buquerque em  Goa,  tinha  a  índia  segura !  Eguaes  ins- 
tancias fez  o  filho  de  Pêro  Correia  junto  de  D.  João  III, 
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mas  este  também  negou  a  licença  desejada  por  causa  dos 
muitos  pedidos  dos  moradores  de  Goa  e  de  toda  a 
índia,  nesse  sentido.  Só  no  governo  da  rainha  D.  Ga- 
tharina  isso  se  conseguio,  mas  depois  de  obterem  uma 
bulia  do  Papa,  comminando  grandes  excomunhões  aos 
moradores  de  Goa  que  tentassem  impedir  tal  traslada- 
ção. Que  precioso  talisman  ali  julgavam  ter ! 

Afinal  chegaram  tão  fúnebres  despojos  do  maior 
português  d'aquellas  eras,  a  Lisboa,  no  dia  6  de  abril 
de  i566.  Levados  á  casa  da  Misericórdia,  d'ahi  foram 
processionalmente  para  a  capella  mór  de  Nossa  Se- 
nhora da  Graça,  num  domingo,  19  de  maio,  acompa- 
nhados da  corte,  família  e  clerizia  de  Lisboa. 

Ficaram  portanto  entregues  á  guarda  dos  frades  da 
Graça,  consignando,  para  esse  effeito,  seu  filho  gi^ossa 
renda,  afim  de  irem  para  a  capella-mór.  Ainda  em 
vida  d'elle  porém,  os  gracianos  se  mostravam  reniten- 
tes no  cumprimento  do  contracto  e  d'ahi  acceso  pleito 
entre  o  convento  da  Graça  e  o  auctor  dos  Commen- 
íarios. 

Silva  Tullio  estudou  este  ponto  no  Archivo  Pitto- 
resco,  (vol.  III,  pag.  Sgi),  suppondo  os  autos  d'essa 
demanda  perdidos,  talvez  sepultados  nas  ruinas  do 
terremoto  de  1755. 

Em  substituição  d'esses,  encontrou  porém,  os  da 
venda  da  mesma  capella-mór,  efifectuada  por  meados 
do  século  XVII,  da  qual  consta  ter  sido  a  causa  perdida 
pelos  herdeiros  do  auctor  dos  Commentarios  e  em  vir- 
tude d'isso  os  gracianos  realisaram  a  venda  da  capella- 
mór  para  jazigo  de  D.  Diogo  de  Menezes,  da  casa  dos 
Condes  da  Ericeira. 

Deve  porém,  notar-se,  por  curiosidade  apenas,  que 
D.  Francisco  de  Castro,  o  celebre  Inquisidor  Geral, 
neto  do  famigerado  D.  João  de  Castro,  também  pre- 
tendeu, para  depositar  os  restos  do  seu  iramortai  avô, 
esta  capella-mór.  E,  como  a  não  conseguisse,  foi  fun- 
dar a  capella  dos  Castros,  em  Bemíica. 

A  perca  da  demanda  era  caso  previsto  pelo  segundo 
Affonso  d' Albuquerque  no  respectivo  testamento.  Por 
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isso  nelle  cstatuio  que,  no  caso  de  antes  da  sua  morte 
não  ter  mandado  as  ossadas  do  pae  para  a  igreja  de 
S.  Simão,  por  elle  mandada  fazer  á  sua  custa  em 
Azeitão,  as  trasladassem  os  seus  testamenteiros. 

Pergunta-se  agora  se  tal  trasladação  se  fez  alguma 
vez.  E  a  desoladora  resposta  dá-a  o  p.^  Luiz  Cardoso 
quando  no  seu  Diccionario  diz  que  até  agora  (1745) 
se  não  fez. 

De  maneira  que  os  ossos  do  nosso  maior  heroe  do 
oriente,  ninguém  lhes  sabe  ao  certo  o  paradeiro,  pois 
numa  triste  peregrinação,  vieram  da  índia  \  estiveram 
na  capella-mór  da  igreja  da  Graça  e  d'ahi  passaram 
para  o  cemitério  commum  da  casa  do  capitulo  onde  se 
misturaram  com  todos  os  outros ! 

Tentativas  em  procura  dos  restos  de  Albuquerque] 

—  O  que  succedeu  a  José  Agostinho 

de  Macedo,  Levy  Maria  Jordão  e  ao  sr.  Juiio  Mardei 

Silva  Tullio,  o  auctor  dos  citados  artigos  do  Ar- 
chivo  PitíorescOy  accusa  os  gracianos,  chegando  a  sup- 
po-los  capazes  d'uma  extranha  perseguição  d'além 
campa.  E'  possível,  mas  uma  pergunta  naturalmente 
nos  assalta :  porque  não  se  fez  a  trasladação  das  cinzas 
do  governador  da  índia  para  a  igreja  de  S.  Simão,  con- 
forme a  vontade  do  auctor  dos  Lommentarios  ? 

Ahi  deixamos  em  aberto  a  pergunta  e  quem  quizer 
que  nos  diga  se  são  mais  culpados :  os  frades  da  Graça 
vendendo  a  sua  capella-mór  a  quem  mais  dava,  ou  o  tes- 
tamenteiro do  segundo  Affonso  d' Albuquerque  não  lhe 
cumprindo  as  disposições  de  ultima  vontade. 

José  Agostinho  de  Macedo  escreve  em  1829,  que 
certa  ossada  «por  culpa  minha  foi  lançada  em  cima  da 
ossada  de  Aftonso  de  Albuquerque,  na  capella  dos 
claustros  da  Graça  porque  eu  descobri  a  sepultura  em 
que  a  metteram  quando  veio  de  Goa  e  lá  estava  também 
a  espada  comida  do  tempo,  mas  ainda  assim  terrível».  (*) 


(1)  Obras  inéditas  de  José  Agostinho  de  Macedo^  pag.  107. 
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Em  12  d'ouiubro  de  1857  Levy  Maria  Jordão, 
então  vereador  da  Gamara  Municipal  de  Lisboa,  fez  um 
requerimento  á  mesma  camará,  lembrando  ter  sido  o 
auctor  dos  Commentarios  seu  presidente  e  propondo 
que  se  pedisse  ao  governo  auctorisação  para  no  quartel 
de  infantaria  n.°  10,  no  local  correspondente  á  antiga 
casa  do  capitulo  dos  Gracianos,  se  proceder  á  traslada- 
ção dos  ossos  de  AfiTonso  d'Albuquerque  «que  estão,  se- 
gundo consta,  no  carneiro  inferior  áquella  casa,  em  dois 
caixões,  com  um  distico  gravado  na  tampa  do  interior». 
Pedia  mais  que,  depois  de  ter  alcançado  essa  licença, 
se  procedesse  á  trasladação  para  a  igreja  de  S.'°  Antó- 
nio onde  devem  ficar  depositados,  até  se  erigir  um  mo- 
numento condigno  para  o  qual  se  deveria  abrir  uma 
subscripção  nacional,  concorrendo  a  Gamara  com  a  sua 
parte. 

De  facto  a  edilidade  não  recusou  approvaçao  a  essa 
proposta,  o  governo  concedeu  a  auctorisação  pedida,  o 
próprio  Dr.  Levy  procedeu  ás  indagações  no  local  apon- 
tado, mas  foi  tudo  debalde. 

Em  19  de  Outubro  de  1900  foi  descoberto  no  quartel 
da  Graça  um  tumulo  com  varias  inscripções  e  o  brazão 
dos  Gomides.  Por  cima  d'elle  tinham  os  trades  man- 
dado tapar  um  arco,  de  maneira  que,  só  pela  demoli- 
ção da  parede  elle  se  poderia  encontrar. 

Havia  quatorze  annos  que  um  illustre  antiquário  se 
vinha  dedicando  a  pesquiza  tão  patriótica,  infructifera- 
mente  tentada,  como  vimos,  por  Levy  Maria  Jordão. 
Fora  o  sr.  Júlio  Mardel  —  a  quem  a  Historia  ficou  de- 
vendo este  grande  serviço  —  a  pessoa  que  indicou  insis- 
tentemente o  local  demolido,  em  cujos  escombros  surgio 
alfim  o  mármore  do  sarcophago  da  familia  do  grande 
conquistador  da  índia. 

Em  26  de  outubro,  depois  das  ceremonias  e  licenças 
da  praxe,  realisou-se  a  abertura  do  tumulo,  assistindo 
alem  da  officialidade  do  regimento,  o  sr.  Mardel  e  outras 
individucilidades.  «Durou  cerca  de  25  minutos,  escreve-se 
no  Diário  de  Noticias  de  27  de  outubro  de  1900,  o 
trabalho   de   desviar   a  tampa  do  tumulo,  cuja  parte 
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maior  ficou  atravessada  sobre  o  mesmo,  sendo  retirada 
a  que,  como  dissemos,  estava  partida  e  era  de  menos 
de  um  terço  do  comprimento  total,  trabalho  que  foi 
feito  por  um  piquete  de  praças  de  infantaria  5. 

Dentro  do  sarcophago,  cavado  n'uma  só  peça  de 
granito,  foram  encontrados  vários  ossos  liumanos,  a 
cuja  classificação  vae  proceder-se,  podendo  por  ora 
apenas  dizer-se  que  d'elles  fazem  parte  três  craneos, 
dois  perfeitos  e  um  fragmentado,  talvez  ossos  de  um 
outro  e  quatro  sacros». 

Em  29  acrescentava  o  referido  jornal;  cO  sr.  capi- 
tão-medico.  Salvador  de  Brito,  procedeu  hontem  á  clas- 
sificação dos  ossos  encontrados 

Procurando-se  harmonisar  e  colleccionar  por  esque- 
letos estes  ossos,  chegou-se  á  conclusão  de  que,  dos 
três  indivíduos  de  que  se  poude  coUigir  maior  numero, 
cada  um  era  de  época  differente,  porque  a  respectiva 
ossada  estava  relativamente  mais  friável  e  quebradiça, 
sendo  a  mais  moderna  de  gigantescas  proporções :  a 
immediatamente  mais  antiga,  de  homem  forte  mas 
menos  alto ;  e  a  mais  remota  de  estatura  regular. 

Acresce  que,  a  ossada  mais  moderna,  parece  ter 
sido  cuidadosamente  lavada  e  limpa». 

Em  6  de  novembro  noticiava  ainda  ter  sido  deter- 
minado «que  os  referidos  sarcophagos  e  ossos  sejam 
collocados  naquella  igreja  (a  da  Graça)  como  satisfação 
da  vontade  expressa  d'aquelles  cujos  restos  se  encon- 
traram». 

Ao  que  parece,  surgiram  duvidas  sobre  a  identidade 
das  ossadas  e  por  isso,  o  mesmo  Diário  de  Noticias^ 
em  i5  de  novembro,  publicou  uma  carta  do  sr.  Júlio 
Mardel  da  qual  transcrevemos  o  seguinte : 

«Da  muitas  vezes  citada  capella-mór,  estão  achados 
vestígios,  o  que  vem  augmentar  o  valor  da  descoberta 
do  tumulo  de  Gonçalo  Lourenço,  escondido  na  casa  do 
capitulo,  d'onde  nunca  sahiu,  bem  como  os  restos  do 
grande  capitão,  que  desde  a  sua  vinda  de  Goa  (até 
serem  occultados  no  decorrer  da  questão)  ali  estive- 
ram sempre  em  cumprimento  da  sua  disposição  testa-^ 
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mentaria   «fia  sepultura  de  meu  bisavô  e  meu  pae  na 
casa  do  capitulo  da  Senhora  da  Graça,» 

O  epitaphio  gravado  no  tumulo,  bem  claro  e  bem 
explicito,  o  local  onde  íoi  encontrado,  «a  casa  do  capi- 
tulo da  Senhora  da  Graça»,  a  conta  das  ossadas  que  elle 
encerra,  três,  meu  bisavó,  e  meu  pae^  a  terceira  a  do 
testador^  a  íorma  cautelosa  como  o  sarcophago  estava 
occulto,  e  íinalmente  as  dimensões  gigantescas  d'uma 
das  ossadas  visivelmente  differente  em  estado  das  outras, 
pois  parece  terem  sido  lavadas  e  cuidadosamente  tra- 
tadas, tudo  ISSO  leva  a  crer  que  os  ossos  de  Aífonso  de 
Albuquerque  estão  achados  e  estão  ali»  ! 

A  sorte  dos  restos  de  Attonso  d'Aibuquerque  não 
foi  felizmente  partilhada  pela  urna  tumular  que  os  en- 
cerrou. Lançada  á  margem  apoz  a  demolição  da  ca- 
pella  de  Nossa  Senhora  da  Serra  e  misturada  com  outra 
pedraria,  íoi  recolhida  na  bibliotheca  publica  de  Goa 
d'onde  passou  para  um  pateo  do  extincto  convento  de 
S.  Caetano. 

Em  22  de  março  de  1892  o  sr.  Luiz  Gonçalves 
encontrou-a  no  adro  da  Sé  ue  Goa,  a  Uelfia,  d'onde 
veio  para  o  museu  da  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa. 

E'  de  uma  grande  singeleza  e  parecia  destinar-se  a 
estar  isolada,  muito  provavelmente  no  meio  da  capella, 
em  frente  do  altar. 

E'  assim  aescripta  no  Relatório  de  Luciano  Cor- 
deiro, publicado  no  'Boletim  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia, de  189b,  pag.  21 1  : 

«De  três  partes  separadas  se  compõe  o  monumento. 

Formam  a  primeira,  quatro  pedras  talhadas  em  pa- 
rallelopides  oblongos  que  servem  de  cachorros  ou  sup- 
portes,  sendo  dois,  os  da  írente,  esculpturados,  d'este 
iado,  em  forma  de  cabeças  ou  meios  bustos  de  monstros 
ou  diabos,  de  longas  orelhas  e  de  dentes  agudos,  cer- 
rados, talvez  premeditada  allusão  a  inveja  e  a  intriga 
que  tanto  morderam  a  sombra  do  heroe.  Os  ouuos  dois 
cachorros,  os  posteriores,  terminam,  apenas,  em  can- 
peliura. 
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Segue-se  o  corpo  principal,  a  urna  ou  caixa  fune- 
rária, quadrangular,  interior  e  superiormente  moldurada 
em  caiinelura  soDre  um  ligeiro  envasamento.  (Js  ân- 
gulos deviam  ser  fechados  por  columnellos  simples, 
existindo  ainda  os  posteriores,  esculpturauos  na  mesma 
pedra  da  caixa,  e  parecendo,  como  pensa  bem  o 
sr.  Gonçalves,  que  os  que  ladeariam  a  face  anterior 
seriam  de  metal :  cobre  ou  bronze,  naturalmente,  e  em 
todo  o  caso  separados,  percebendo-se  ainda  os  furos 
dos  espigões  que  os  segurassem. 

Nessa  face,  a  meio,  cortando  a  inscripção,  perce- 
be-se,  egualmente,  por  maneira  a  nào  poder  naver  a 
menor  aavida,  o  espaço  em  que  deveria  assentar  o 
escudo  de  armas  de  Aífonso  ue  Albuquerque,  traba- 
lhado, talvez,  lambem  em  metal  ou  em  pedra  mais  rica 
do  que  a  ua  caixa. 

A  ausência  porem  de  quaesquer  vestígios  da  juncçao, 
tem  suscitado  duas  hypotneses :  a  de  que  não  chegasse 
a  assentar-se  o  escuuo,  ou  a  de  que  este,  esculpiao  na 
própria  pedra,  tosse  picado. 

Esta  ultima,  porem,  somente  pode  ser  viável,  sup- 
pondo  o  escudo  saliente  ou  em  alto  relevo,  alem  de 
não  ser  natural  que  se  destruísse  o  escudo,  conservando 
a  inscripçdo. 

lem  a  caixa,  externamente,  no  maior  comprimento 
i"',í4,  na  menor  largura  59  centímetros  e  4b  centímetros 
de  altura.  A  caviutide  e  ue  3d  centímetros  nos  extremos 
é  de  66  centímetros  a  meio,  estreitando  ligeiramente 
para  o  íundo. 

A  terceira  parte  ou  peça,  é  a  tampa,  em  forma  de 
pyramide  truncada,  escavada  interiormente,  de  lò  cen- 
tímetros de  altura  e  base  de  i'",iy  por  92  centímetros. 

Tem-se  considerado  geralmente  como  granito  apedra 
de  todo  o  monumento. 

Creio  ser  o  pac/ian,  ou  granito  pardo,  pedra  aggre- 
gada  escura,  teiaspatnica,  aa  regiáo.» 

A  sua  inscripçao,  traduzida  em  português  moderno, 
diz : 

v.Aqui  jai  o  muito  inagniíico  Senhor  Affbnso  de 


IM 
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terre  de  Monroe  e,  no  caso  de  a  este  ter  acontecido  o 
mesmo,  seria  então  governador  Álvaro  Telles. 

As  circunstancias  aventureiras  em  que  se  fazia  a 
nossa  conquista  da  índia,  quer  de  guerras  continuas, 
quer  de  constantes  naufrágios,  explicam  suf&ciente- 
mente  a  previsão  sinistra  de  tantas  mortes. 

Em  20  de  março  de  i5i6,  quando  Albuquerque  não 
existia  )á,  D.  Manoel  I,  reconhecendo  a  sua  grande  falta 
na  índia,  dava-lhe  instrucçÕes  para  se  conservar  pelo 
oriente,  pois  constava  que  uma  armada  do  Sultão  preten- 
dia lá  entrar.  Suppunha  D.  Manoel  I  que  Albuquerque 
tivesse  tomado  Aden,  ou  entrado  no  mar  Vermelho. 

Em  tal  hypothese  dividia-se  a  capitania-mór,  ficando 
Lopo  Soares  com  a  de  Cochim,  Calicut  e  Malaca,  com 
400  homens,  residindo  em  qualquer  d'estas  três  cidades. 
A  Lopo  Soares  ficava  o  carregamento  das  naus  de  espe- 
cearia,  devendo  os  feitores,  seus  subordinados,  auxilia- 
rem com  dinheiro  Albuquerque,  afim  de  destruir  a  tal 
armada  do  Sultão.  Depois  d'esta  ser  desbaratada, 
Affonso  d'Albuquerque  devia  regressar,  entregando  de 
todo  a  capitania-mór  a  Lopo  Soares. 

Se  Albuquerque,  porém,  tivesse  feito  fortaleza  no 
mar  Vermelho,  devidir-se-hia  a  capitania-mór  e,  se  Lopo 
Soares,  tivesse  fallecido,  ao  abrir  d'estas  instrucções, 
não  se  faria  tal  divisão. 

Que  singular  differença  entre  3o  de  março  de  i5i5 
e  20  de  março  de  i5i6! 

Quem  não  reconhece  nella  o  arrependimento  real, 
o  reconhecimento  da  falta  de  Albuquerque,  a  von- 
tade, porventura  impossível,  de  congraçar  rivalidades 
latentes,  e  o  desejo  apenas  de  cumprir  compromissos 
tomados  com  Lopo  Soares  e  de,  com  elle,  contempo- 
risar,  dando  novamente  ao  grande  Affonso  d' Albu- 
querque toda  a  força  como  até  ahi  tinha. 

Era  porém  tarde  e  agora  só  restava  a  D.  Manuel  I 
chorar  a  irreparável  perda  do  seu  mais  valoroso  capitão 
e  procurar  compensar  um  pouco  no  filho  a  feia  ingra- 
tidão com  o  pae. 

Isso  fez  com  effeito. 
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Pelos  serviços  pue  nos  tem  feitos  na  capitania-mór 
e  governança  da  India^. . .  Cassim  se  expressava)  na 
qual  nos  sérvio  de:;  annos  com  grande  fiel dade,  muito 
priguo  e  trabalho  de  sua  vida  e  pesca  e  principalmente^ 
avendo  respeito  ao  muy  grande  e  asynado  serviço  que 
delle  recebemos  na  conquista  e  tomada  da  cidade  dor- 
mu";,  cabeça  do  dito  reyno^  e  asy  em  outros  luguares. . . . 
como  também  na  comquista  e  tomada  da  cidade  de 
mallaca . . .  e  asy  mesmo  como  a  nosa  cidade  de  guoa 
duas  ve:{es  per  força  darmas  entrou  com  nosas  jen- 
tes. . .  e  .  .  e  asy^  avendo  respeito  aos  muy  tos  e  gran- 
des serviços  que  nos  tem  feitos  7ias  ditas  partes  como 
no  maar  ^oxo  quando  por  noso  mandado  nelle  emtroii 
com  nossa  armada.  Por  estes  motivos  pois  D.  Ma- 
noel I  deu  ao  filho  do  grande  Affonso  d'Albuquerque, 
uma  tença  annual  de  3ooooo  reaes,  paga  aos  quartéis 
desde  janeiro  de  i5i7,  para  si  e  seus  descendentes. 

A  mercê  foi  datada  de  8  de  agosto  de  i5i6  e  en- 
contra-se  transcripta  no  tomo  TI  das  Cartas. 

Não  sabemos  as  invejas  que  causou  ;  calculamos, 
porém,  que  ellas  foram  recalcadas  para  o  fundo  do 
peito  e  só  deram  logar  á  negregada  satisfação  prove- 
niente de  o  grande  lhes  não  fazer  já  sombra  e  terem 
por  isso  o  caminho  desembaraçado  á  satisfação  das 
ambições  licitas  e  illicitas. 

Uma  estatua  de  Albuquerque  que  a  Inquisição 
de  Goa  quiz  mandar  apear  —  A  lapide  da  quinta  do  Pa- 
raíso—  Prova-se  documentalmente 
"não  ter  Albuquerque  nascido  ah!  como  até  agora 
teem  affírmado  todos  os  historiadores 

Se  é  certo  que  as  cinzas  do  nosso  maior  heroe  do 
Oriente  foram  talvez  dispersas  e  porventura  confundi- 
das com  as  do  ultimo  vassalo  dos  reis  de  Portugal,  por 
um  lado  devido  á  má  vontade  dos  Gracianos  e  por  outro 
em  virtude  do  desleixo  do  testamenteiro  de  Braz  d'Al- 
buquerque,  não  é  menos  certo  que  algumas  homenagens 
posthumas  teem  resgatado  um  pouco  os  nossos  compa- 
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triotas  da  sua  negra  ingratidão.  Tardias  ?  Sem  duvida 
o  teem  sido,  mas  lá  diz  o  proloquio  popular :  mais  vale 
tarde  do  que  nunca. 

Já  em  22  de  novembro  de  i5q3,  os  inquisidores  de 
Goa,  Ruy  Sodrinho  e  António  de  Barros,  referiam  um 
facto  singularmente  curioso  ao  Inquisidor  Geral,  num 
d'aquelles  circunstanciados  relatórios  cujos  originaes 
chegaram  até  nós  e  que  tencionamos  imprimir  e  estu- 
dar no  nosso  trabalho  no  prelo,  A  Inquisição  no  sé- 
culo XVI. 

Sirvamo-nos  das  suas  próprias  palavras,  moderni- 
sando  somente  a  graphia. 

«Uma  ermida  de  Nossa  Senhora  da  Serra  em  que 
está  a  sepultura  de  Affonso  de  Albuquerque  se  reedi- 
ficou estes  annos  atraz,  e  sobre  o  frontespicio  da  porta 
principal  se  pôs  uma  estatua  de  pedra  do  dito  Affonso 
d'Albuquerque,  o  que  notaram  algumas  pessoas  por  ser 
em  terra  onde  ha  christãos  novamente  convertidos,  e 
muitos  infiéis  que  podem  cuidar  ser  de  algum  santo  e, 
como  tal,  fazer-lhe  reverencia  e  adoração,  convém  que 
V.  A.  nos  mande  avisar  o  que  faremos  neste  negocio, 
porque  por  outra  via  todas  as  honras  se  devem  a  este 
varão  por  ser  auctor  de  muitos  e  mui  illustres  feitos». 

Não  sabemos  qual  o  resultado  d'esta  exposição.  Seria 
porventura  apeada  a  estatua,  ou  será  a  mesma  que,  em 
1847,  "°  governo  de  José  Ferreira  Pestana,  foi  transfe- 
rida para  o  monumento  inaugurado  com  toda  a  sole- 
mnidade  em  29  de  outubro?  E,  se  for  esta,  teria  estado 
antes  d'isso  no  Arco  dos  Vice-Reis  na  Velha  Goa,  como 
a  de  Vasco  da  Gama,  vandalicamente  tirada  do  seu  logar 
em  1608,  quebrando-lhe  a  cabeça  e  as  mãos?  Não  nos 
é  possivel  responder. 

De  outra  homenagem  posthuma,  porém,  temos  com- 
pleta noticia. 

No  dia  17  de  maio  de  1898,  a  camará  municipal  de 
Villa  Franca  de  Xira,  por  ser  situada  na  sua  área  a  quinta 
onde  supunham  ter  nascido  o  grande  governador  da  índia, 
realisou  um  grandioso  festival,  iniciado  com  o  percurso 
das  ruas  pelas  philarmonicas  locaes,  ao  alvorecer,  entre 
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acclamações  e  salvas.  Ao  meio  dia,  Te  Deum^  e  ás  4 
da  tarde,  concorrido  cortejo  que  sahio  do  adro  da 
egreja  em  direcção  á  quinta  do  Paraiso,  onde,  estando 
presente  o  sr.  D.  Manuel  Telles  da  Gama,  descendente 
de  Vasco  da  Gama,  e  auctoridades  da  terra  se  desco- 
briu a  lapide  ali  collocada,  cujos  dizeres  são  os  se- 
guintes : 

Nesta  Quinta  do  Paraíso 

Nasceu  no  anno  de  1453 

Affonso  d'Albuquerque  (o  Grande) 

2."  Governador  da  Índia. 

Homenagem  do  município  de  Villa  Franca 

DE  Xira,  por  occasiÃo  do  4.°  centenário 

Da  descoberta  da  Índia 

17-5-98 

Seja  porém  dito  de  passagem  que,  em  1896,  se  tinha 
travado  entre  os  jornaes  O  Campino  e  o  Villafran- 
quense^  ambos  de  Villa  Franca  de  Xira,  polemica  sobre 
a  naturalidade  de  Albuquerque.  O  primeiro  sustentava 
ser  a  quinta  do  Paraiso  situada  no  termo  de  Alhandra 
e  por  isso  o  grande  capitão,  natural  d'aquella  villa ;  o 
segundo  assegurava  que  a  quinta  do  Paraiso  pertencia 
ao  termo  de  Villa  Franca  e  por  isso  Albuquerque  era 
villafranquense.  Bemdita  emulação  demonstrativa  do 
fervoroso  culto  do  grande  heroe ! 

Mas  uma  pergunta  nos  occorre :  Será  indiscutível 
o  nascimento  de  Albuquerque  na  Quinta  do  Paraiso  ? 

Os  historiadores  quinhentistas,  Barros,  Góes,  Gaspar 
Correia  e  o  auctor  dos  Commentarios  nem  palavra 
dizem  a  tal  respeito. 

Faria  e  Sousa,  cuja  obra,  Ásia  'Portuguesa,  foi  pu- 
blicada em  1666  é,  dos  auctores  conhecidos,  o  mais 
antigo  que  tal  noticia  nos  dá,  a  pag.  170  do  tomo  I. 
Muito  precária  é  porém  a  sua  auctoridade,  já,  neste  caso 
especial,  por  ter  escripto  muito  depois  do  facto,  já  tam- 
bém por  ser  pouco  reputado.  D'elle  provavelmente  co- 
piaram os  livros  do  principio  do  século  xviii,  como 
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a  Bibliotheca  Lusitana  de  Barbosa  Machado,  onde 
também  nos  apparece  assinada  tal  naturalidade  ao 
grande  conquistador  da  índia. 

Por  outro  lado,  dos  seguintes  documentos  inéditos, 
consta  a  historia  da  quinta  do  Paraíso  de  1449  ^  H97  • 


Dom  Afonso  etc.  A  quantos  esta  carta  virem  fazemos  saber 
que  dom  Afonso,  nosso  bem  amado  sobrinho,  fidalgo  de  nossa 
casa  (1),  nos  apresentou  uma  carta  nossa  e  um  alvará  que  nós  tí- 
nhamos dado  a  dom  Fernando,  nosso  muito  amado  sobrinho, 
acerca  dos  caseiros  da  sua  quinta  do  Paraíso,  que  é  no  termo  de 
Villa  Franca,  dos  quaes  o  theor  é  este  que  se  adiante  segue  : 

D.  Afonso  etc.  A  vós,  Martlm  Annes,  nosso  coudel  dos  acon- 
tlados  em  Villa  Franca  e  outros  quaesquer  que  depois  de  vós  ahi 
vierem  a  que  esta  nossa  carta  fôr  mostrada,  saúde.  Mandamos-vos 
que  d'aqui  em  diante  não  constranjaes  nem  mandeis  constranger 
até  quatorze  foreiros  da  quinta  do  Paraíso,  de  D.  Fernando,  meu 
bem  amado  sobrinho,  que  hajam  de  ser  constrangidos  para  bes- 
teiros de  garrucha  e,  se  os  já  tendes  assentado,  em  vosso  livro, 
riscae-os  logo  d'el!e  (privilegio)  porquanto  nossa  mercê  é  serem 
d'isso  escusados  pelo,  do  dito  meu  sobrinho,  sem  outro  embargo 
que  a  isso  ponhaes,  dada  em  Santarém,  25  dias  de  Fevereiro, 
Gonçalo  de  Moura  a  fez,  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo  de 
1449  annos. 

Nós,  El-Rei,  fazemos  saber  a  vós  juizes  de  Villa  Franca  e  a 
outros  quaesquer  juizes  e  almoxarifes  a  que  o  conhecimento  d'isto 
pertencer  e  este  alvará  fôr  mostrado  que  o  conde  d'Arrayolos, 
meu  muito  presado  e  amado  primo,  nos  disse  que  a  quinta  do 
Paraíso  que  foi  de  D.  Leonor  de  Menezes,  mulher  que  foi  de 
D.  Fernando,  seu  filho,  que  Deus  haja,  fora  sempre  previlegiada 
em  tempo  do  conde  D.  Pedro,  seu  pae,  e  dos  seus  antecessores  e 
em  tempo  dos  ditos  D.  Fernando  e  D.  Leonor,  a  saber  :  que  os 
caseiros  d'ella  não  fossem  constrangidos  para  serem  valladores 
nem  irem  ás  nossas  valias  nem  á  de  nenhuma  outra  pessoa  e  que 
d'isto  houvera  o  dito  D.  Fernando  depois  da  morte  da  dita  D.  Leo- 
nor e  não  era  já  do  dito  D  Fernando,  vós,  ditos  juizes,  constran- 
gíeis os  caseiros  da  dita  quinta  que  fossem  valladores  e  fos- 
sem servir  ás  ditas  valas,  segundo  se  mostrava  por  um  ins- 
trumento que  d'ante  nós  foi  filiado  no  qual  dizíeis  que  pois 
já  a  dita  quinta  não  é  do  dito  D.  Fernando  que  os  podieis  cons- 
tranger para  as  nossa  valias.  E  que,  porém,  nos  pedia  que  pelo 
seu  e  pela  dita  quinta  e  outros  bens  ordenados  ficaram  pela  dita 


(')  Deve  ser  o  i.°  Conde  de  Peuella,  D.  Aífonso  de  Vasconcellos  (firasíeí  ú?a 
Sala  de  Cintra,  vol.  II,  pag.  385). 
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D.  Leonor  para  se  cantarem  por  elles  certas  capellas  por  sua  alma 
e  do  dito  conde  D.  Pedro,  que  foram  pessoas  que  a  nós  e  aos  reis 
passados,  nossos  antecessores,  muito  mereceram  que  mandásse- 
mos que  do  dito  encargo  fossem  escusados.  E  visto  por  nós  seu 
requerimento  do  dito  conde  e  alvará  e  instrumento  ;  em  especial 
por  a  dita  quinta  ficar  ordenada  para  serviço  de  Deus  e  das  almas 
dos  sobreditos,  vos  mandamos  que  d'aqui  em  diante  não  cons- 
tranjaes  os  caseiros  da  dita  quinta  para  valladores  nem  irem  ás 
nossas  valias  nem  d'outra  pessoa,  sem  embargo  de  vossa  resposta, 
e  os  hajaes  por  escusados  e  relevados  do  dito  encargo,  porque 
assim  é  nossa  mercê  sem  outro  embargo  que  a  isso  ponhaes.  Feita 
em  a  villa  de  Salvaterra,  21  dias  de  maio,  Martim  Alvares  o  fez, 
anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  de  1454  annos. 

Pedindo-nos  por  mercê  o  dito  D.  Aíibnso  que  por  quanto  a 
dita  quinta  ficava  com  elle  e  era  sua  lhe  confirmássemos  a  dita 
carta  e  alvará.  Visto  seu  requerimento  e  querendo-Ihe  fazer 
graça  e  mercê  temos  por  bem  e  lh'os  confirmamos  e  porém  man- 
damos a  todos  os  nossos  corregedores,  juizes  e  justiças  e  a  vós, 
juizes  e  ofiiciaes  de  Villa  Franca  e  a  outros  quaesquer  officiaes 
e  pessoas  que  isto  houverem  de  ver  que  o  cumpram  e  guardem 
e  íaçam  bem  cumprir  e  guardar  a  dita  carta  e  alvará  como  em  esta 
nossa  carta  é  conteúdo,  e  lhe  não  vão,  nem  consintam  ir  contra 
ellaem  maneira  nenhuma  porque  assim  é  nossa  mercê  e  ai  não  fa- 
çaes.  Dada  nos  paços  da  Serra,  1 2  dias  d'outubro,  Lopo  Fernan- 
des a  fez,  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1461  (i). 

II 

Dom  Manuel  etc.  A  quantos  esta  nossa  carta  virem  fazemos 
saber  que  por  parte  do  conde  de  Penella,  (2)  meu  muito  amado 
sobrinho,  nos  foi  apresentado  um  nosso  alvará  que  lhe  dêmos  em 
sendo  nós  duque,  do  qual  o  theor  tal  é  : 

Eu,  o  duque  de  Beja,  senhor  de  Viseu  etc.  faço  saber  a  vós, 
Pêro  Gomes  Faleiro,  meu  almoxarife  em  a  minha  villa  de  Villa 
Franca  de  Xira  que  a  mim  praz  fazer  graça  d'aqui  em  diante  ao 
conde  de  Penella,  meu  primo,  do  oitavo  d'azeite  que  os  caseiros 
da  sua  quinta  do  Paraiso,  termo  d'essa  villa,  são  obrigados  a  pagar 
á  ordem  de  Christo,  pelo  qual  vos  mando  que  os  não  constran- 
jaes  nem  mandeis  constranger  pelo  dito  oitavo  e  para  segurança 
do  direito  da  dita  ordem  os  ditos  caseiros  vos  façam  logo  uma 
escriptura  entre  todos  em  que  conhecem  deixarem  de  pagar  o 
dito  oitavo  por  eu  d'elle  fazer  graça  ao  dito  conde  e  não  por  não 
serem  a  isso  obrigados.  E  quanto  ao  oitavo  dos  annos  passados 


(')  Livro  5  da  Extremadura,  fl.  176  v.".  na  Torre  do  Tombo.  As  copias  náo 
sáo  ipsis  litíeris,  mas  sim  ipsis  verbts,  modernisando  algumas  palavras. 

(')  Deve  ser  o  2,"  conde  de  Penella,  D.  João  de  Vasconceilos  ['Brasôe6,  vol.  11, 
pag.  403). 
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em  que  também  estão  obrigados  não  os  constranjaes  nem  mandeis 
por  isso  constranger  por  quanto  isso  mesmo  faço  d'elles  graça  ao 
dito  conde  o  que  assim  cumpri  sem  outro  embargo  que  a  isso 
ponhaes  porque  assim  me  praz.  Feito  em  Monte-mór  o  novo  a  8 
dias  do  mes  de  Janeiro.  Gil  Fernandes  o  fez  de  1485. 

Pedindo-nos  que  lho  mandássemos  tornar  em  carta  da  qual 
cousa  a  nós  prouve.  E  mandamos  que  lhe  seja  cumprido  e  guar- 
dado como  nelle  é  conteúdo.  Dada  em  Alhos  Vedros  a  6  dias  do 
mês  de  Dezembro.  Pêro  Gomes  a  fez.  Anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1497  annos.u  (}) 

Estes  dois  docamentos  encerrara  em  si  cinco  éta- 
pes  —  permita-se-nos  o  galicismo  —  da  historia  da  quinta 
do  Paraiso. 

Façamos-lhes  chronologicamente  o  extracto,  no- 
tando desde  já  que,  na  transcripção  do  alvará  de  21  de 
maio  de  1454,  houve  evidente  salto  de  palavras,  e  por 
is'«o  esse  diploma  é  algum  tanto  inintellegivel. 

Pela  carta  de  25  de  fevereiro  de  1449  D.  AíTonso  V 
manda  que  não  sejam  obrigados  a  ser  besteiros  até 
quatorze  íoreiros  da  quinta  do  Paraiso,  pertencente 
então  ao  sobrinho  do  rei,  D.  Fernando.  Pelo  alvará  de 
21  de  maio  de  1454  D.  Áffonso  V  isenta  os  caseiros  da 
quinta  do  Paraiso  de  serem  valadores,  atendendo  para 
isso  a  terem  tal  privilego  quando  a  quinta  pertenceu  ao 
Conde  D.  Pedro,  a  seus  antecessores  e  á  sua  filha 
D.  Leonor  de  Menezes,  casada  com  D.  Fernando,  filho 
do  Conde  de  Arrayolos,  a  qual  por  sua  morte  a  dei- 
xou, com  obrigação  de  missas  por  sua  alma  e  pela  de 
seu  pae. 

A  confirmação  de  12  de  outubro  de  1401  demons- 
tra pertencer  então  a  quinta  a  um  D.  Aflonso,  sobri- 
nho do  rei. 

Do  alvará  de  8  de  janeiro  de  1486  conclue-se  per- 
tencer nesse  tempo  a  quinta  do  Paraiso  ao  Conde  de 
Penella,  a  quem  foi  doado  o  oitavo  do  azeite,  doação 
confirmada  em  6  de  dezembro  de  1497. 

Prova-se  portanto,  conjugando  taes  documentos  com 


(')  Mysticos,  livro  I,  fl.  242  na  Torre  do  Tombo. 
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OS  livros  oportunamente  citados,  que  a  quinta  do  Pa- 
raiso  pertenceu,  antes  de  1447,  aos  antecessores  do 
Conde  de  Viana,  D.  Pedro  de  Menezes  e  a  elle  mes- 
mo ;  e  por  sua  morte  fez  parte  da  legitima  de  sua  fi- 
lha, D.  Leonor  de  Menezes.  Prova-se  que,  em  1449, 
pertencia  ella  ao  terceiro  duque  de  Bragança,  D.  Fer- 
nando, casado  em  1447  ^^^^  D*  Leonor  de  Menezes, 
fallecida  em  7  de  maio  de  1462  (*).  Prova-se  finalmente 
que,  entre  1464  e  1461,  passou  para  a  posse  do  pri- 
meiro Conde  de  Penella,  em  cuja  familia  se  conservou 
pelo  menos  até  1497. 

Vê-se  pois  que  durante  tão  largo  periodo,  abran- 
gendo evidentemente  o  anno  do  nascimento  do  grande 
heroe  da  índia,  não  esteve  a  quinta  do  Paraiso  na 
posse  da  sua  familia  e  portanto  não  podia  lá  ter  nas- 
cido. 

D'onde  viria  porém  tal  confusão  secular  dos  histo- 
riadores ? 

Supomos  não  andar  longe  da  verdade  conjectu- 
rando que  confundiram  o  governador  da  índia  com  o 
seu  filho,  notabilisado  também  com  o  mesmo  nome  e 
apelido. 

E'  certo  que  no  testamento  atraz  estudado  Albu- 
querque falia  na  sua  quinta  de  Alhandra  e  Barbosa 
Machado,  diz-nos  ter  o  auctor  dos  Commentarios  nas- 
cido na  quinta  do  Paraiso.  Parece  por  isso  que,  entre 
1497  e  i5oo,  a  comprou  e  na  sua  familia  permaneceu 
durante  quasi  todo  o  século  xvi. 

Não  nasceu  pois  ahi  Affonso  de  Albuquerque, 
o  grande ;  mas  sua  foi  essa  quinta,  nella  teve  os  amo- 
res originários  do  seu  filho  Braz  e,  se  as  suas  arvores 
seculares  lhe  não  espreitaram  os  primeiros  incertos  pas- 
sos, lhe  não  ouviram  os  primeiros  vagidos,  escutaram, 
talvez  atónitas,  o  ruido  dos  beijos  fogosos,  admirados 
porventura  do  grande  guerreiro  também  ter  coração  ! 


(1)  Brasões  da  Sala  de  Cintra,  vol.  III,  pag.  3c?4  e  Hist.  Gen.j 
tomo  V,  pag.  406. 
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A  estatua  de  Belém— Albuquerque  e  os  inglezes 

Quatro  annos  mais  tarde  (em  1902),  era  inaugurada 
em  Lisboa,  na  praça  D.  Fernando  em  Belém,  a  estatua 
do  grande  governador  da  índia. 

Quem  pagava  esse  tributo  ?  Quem  livrava  Portugal 
da  sua  nódoa  de  ingratidão  ?  Um  escriptor  benemérito, 
Simão  José  da  Luz  Soriano,  que,  para  tal  eífeito,  dispoz 
um  importante  legado  no  seu  testamento. 

Publicado  apoz  a  sua  morte,  em  18  de  agosto  de 
1891,  foi  mandado  imprimir  pelos  seus  testamenteiros. 
Nelle  se  determina,  entre  outras  coisas,  a  execução 
dos  túmulos  de  Vasco  da:  Gama  e  de  Luiz  de  Gamões, 
para  os  quaes  determinou  a  quantia  de  3:8ooííí)Ooo  a 
4:oooíí)Ooo. 

Quanto  ao  monumento  ao  grande  heroe  que  vimos 
estudando,  diz  textualmente :  «Uma  outra  divida,  que 
também  ha  já  séculos  devia  ter  sido  paga  pela  nação 
portugueza,  é  a  de  se  erigir  um  apropriado  monumento 
a  um  tão  grande  homem,  consummado  politico  e  no- 
tável general,  como  foi  este  nosso  heroe,  qualidades 
que  por  certo  o  tornaram  como  o  mais  útil  á  sua  pátria 
d'entre  os  nossos  grandes  homens  da  Ásia,  sendo  elle 
o  que  dotou  Portugal  com  um  império  de  mais  de  cem 
léguas  de  costa  de  mar,  eslendendo-se  desde  Ormuz 
até  Malaca,  subordinando  ao  seu  mando  todos  os  po- 
tentados com  quem  contendeu ;  vendo-se  portanto  todos 
elles  obrigados  a  acata-lo  e  respeita-lo  como  seu  supe- 
rior e  supremo  delegado  do  governo  portuguez». 

Para  este  monumento  destinou  pois  Soriano  trinta  a 
trinta  e  cinco  contos. 

Bem  haja  a  sua  veneranda  memoria  !  Bem  haja  quem 
á  sua  fortuna  soube  dar  tão  patriótico  e  levantado  des- 
tino ! 

O  local  escolhido,  havemos  de  confessa-lo,  não  foi 
dos  mais  apropriados. 

O  monumento,  esguio  como  é,  perde-se  na  amplidão 
do  céo  e  aquelle  vulto  da  nossa  historia,  grande  e  ma- 
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gestoso,  toma  pequeninas  propoiçoes  perante  a  immen- 
sidade  do  horisonte. 

A  inauguração  do  monumento  realisou-se  no  dia  3 
de  outubro  de  1902.  A'  i  e  três  quartos  da  tarde  che- 
gou elrei  D.  Carlos  I  e  os  seus  filhos,  um  dos  quaes 
foi  seu  companheiro  de  infortúnio  na  tarde  trágica  de  i 
de  fevereiro  de  iqo8  e  o  outro  foi  elrei  D.  Manoel  II. 
Recebidos  pela  camará  municipal  e  demais  assistentes, 
o  presidente  da  edilidade,  sr.  marquez  d' Ávila,  então 
somente  conde,  proferio  uma  allocuçao  á  qual  respon- 
deu el  rei. 

Em  seguida  Sua  Magestade  puxou  pelos  cordões, 
descerrando  a  estatua,  levantando  se  então  muitos  vivas 
e  resoando  estrondosas  palmas.  Assignado  o  auto  da 
inauguração,  cujo  treslado  foi  enviado  ao  Archivo  Na- 
cional da  Torre  do  Tombo,  victoriaram  o  esculptor 
Costa  Motta,  auctor  do  monumento. 

A'  noite  houve  illuminações  não  só  em  terra,  como 
também  nos  navios  surtos  no  Tejo. 

O  monumento  é  notável,  já  pela  estatua  que  o  en- 
cima, representando  Albuquerque  d'uma  maneira  altiva, 
em  pé,  empunhando  a  sua  espada  de  combatente,  já 
pela  columna,  que  lhe  serve  de  supporte,  ornada  com 
motivos  quinhentistas  como  espheras  armillares  e  cara- 
vellas,  já  finalmente  pelo  seu  pedestal  cujos  baixos  re- 
levos representam  passos  da  vida  do  grande  gover- 
nador. Podemos  nelle  admirar  a  tomada  de  Malaca, 
uma  recepção  de  embaixadores,  a  entrega  das  chaves 
d'uma  cidade  e,  acima  de  todos,  aquelle  épico  episodio, 
a  que  atraz  fizemos  referencia,  da  resposta  dada  por 
Albuquerque  aos  embaixadores  do  Xeque  Ismael,  quando 
lhe  pediam  os  devidos  tributos.  Que  altivez  de  gesto ! 
Como  foi  feliz  o  esculptor  na  expressão  physionomica 
de  Albuquerque  e  na  de  alguns  dos  seus  companheiros  ! 
A  bocca  entreaberta,  parece  proferir  a  phrase  que  o 
auctor  dos  Commentarios  lhe  atribue : 

Esta  é  a  tnoeda  etn  que  d-rei  de  Portugal  manda 
aos  seus  capitães  que  paguem  as  páreas  d' aquelle  reino ! 

Se  em  Portugal  a  figura  de  Albuquerque  é  revê- 
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rendada  e  tem  sido  estudada,  talvez  no  seu  estudo  uma 
nação  extrangeira  nos  leve  a  palma :  a  Inglaterra. 

Com  effeito  no  prefacio  do  livro  The  rulers  of  the 
India^  publicado  em  Oxford,  em  1892,  escrevia-se : 
Afforso  d' Albuquerque  foi  o  primeiro  europeu  depois 
de  Alexandre,  o  Grande  que  sonhou  estabelecer  um 
império  na  índia,  ou  antes  na  Ásia,  governado  da  Eu- 
ropa.» 

O  dr.  A.  G.  Burnell  chega  a  dizer  que  «a  verda- 
deira historia  dos  portuguezes  na  índia  dá  a  mais  im- 
portante de  todas  as  direcções  para  a  actualidade  e  que 
as  asserções  feitas  vulgarmente  acerca  d'essa  historia 
são  completamente  falsas,  especialmente  no  respeitante 
á  historia  ecclesiastica». 

Outro  escriptor  inglês,  Morse  Stephens,  procurou 
estudar  conscienciosamente  a  historia  não  só  de  Albu- 
querque como  também  do  nosso  domínio  na  índia.  Para 
isso  servio-se  dos  clássicos  portuguezes,  de  algumas 
das  Cartas  e  das  chronicas  indianas  do  século  xvi. 
Mostra  como  era  hábil  a  politica  de  Albuquerque  de 
intransigente  ódio  com  os  musulmanos  e  de  amizade  e 
boas  relações  com  os  hindus.  Apezar  do  proverbial 
amor  próprio  collectivo  inglês,  chega  a  escrever :  «A 
attitude  não  é  differente  da  adoptada  pelos  inglezes  tre- 
zentos annos  depois,  e  é  uma  notável  concepção  para 
um  estadista  logo  no  inicio  do  século  xvi». 

E'  Stephens  de  opinião  que  a  occupação  de  Goa 
assegurou  de  um  modo  notável  o  dominio  português 
na  índia  e  lhe  attrahio  muitas  adhesões,  não  tendo 
razão  alguma  os  conselheiros  de  D.  Manoel  I  para  lhe 
inspirarem  a  revogação  d'esse  grande  acto. 

Em  Malaca  acha  também  admirável  a  sua  politica  e, 
quanto  á  politica  colonial,  escreve  o  seguinte  :  í  A  poli- 
tica da  colonisação  de  Albuquerque  é  única  na  historia 
dos  europeus  na  índia  e  teve,  nos  seus  resultados,  um 
immenso  alcance  influenciando  as  condições  actuaes  dos 
portuguezes  na  índia.  A  sua  noção  de  um  império 
oriental  differia  inteiramente  da  adoptada  subsequente- 
mente pelos  inglezes.  EUe  não  tinha  horror  aos  casa- 
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mentos  mixtos  nem  antipathia  pelas  meias  castas»... 
E  referindo-se  ainda  aos  casamentos :  «o  seu  int^ínto 
com  esta  politica  era  formar  uma  população  ao  mesmo 
tempo  leal  a  Portugal  e  contente  por  se  fixar  na  índia». 

Stephens  chega  a  enthusiasmar-se  de  ver  como  Al- 
buquerque precede  os  inglezes  na  reunião  das  attribui- 
çÕes  fiscaes  com  as  judiciaes,  na  nomeação  de  empre- 
gados europeus,  e  como  soube  aproveitar  as  tropas 
indigenas. 

Em  1894  publicou-se  em  Londres  um  livro  intitulado 
The  Portuguese  in  índia,  dois  volumes  de  Frederico 
Carlos  Danvers.  No  primeiro  volume,  capitulos  V,  VI, 
VII  e  VIII,  occupa-se  detidamente  de  Albuquerque  e  no 
volume  segundo  tem  um  retrato  de  AíFonso  d'Albu- 
querque,  extrahido  d'um  manuscripto  do  Museu  Britâ- 
nico intitulado  Livro  do  Estado  da  índia  Oriental^  no 
qual  ostenta  o  distinctivo   de  cavalleiro  de  Santiago. 

Notáveis  são  também  as  referencias  que  nos  seus 
livros  lhe  taz  o  grande  publicista  inglez,  Beazley. 

E'  que,  em  boa  verdade,  se  o  nosso  amor  pátrio  se 
orgulha  em  possuir  tão  altiva  e  grandiosa  figura,  ella 
pertence  antes  á  historia  da  Humanidade.  Albuquerque 
é  grande  demais  para  fazer  parte  da  historia  de  um 
pequeno  povo  e  o  seu  génio  paira  tão  alto  e  tem  tal 
irradiação  que  não  admira  ir  muito  além  das  nossas  U- 
mitadas  fronteiras. 
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Cartas  de  Affbnso  de  Albuquerque  seguidas  de  documentos 
que  as  elucidam,  publicadas  de  ordem  da  classe  de  sciencias  mo- 
raes,  politicas  e  bellas-letras  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa  e  sob  a  direcção  de  Raymundo  António  de  TBulhão^Pato, 
sócio  de  mérito  da  mesma  Academia. 

Tal  é  o  titulo  da  obra,  principal  fonte  do  nosso  trabalho,  da 
qual  estão  publicados  quatro  volumes,  e  no  prelo,  o  quinto. 

E'  evidente  não  termos  a  pretenção  de  ser  o  historiador 
a  quem  o  sr.  Bulhão  Pato  varias  vezes  sê  refere  nos  prefácios  dos 
volumes.  Aproveitámos  é  certo  muitos  elementos  que  se  nos  afi- 
guraram interessantes,  mas  muitos  outros  ficariam  por  aprovei- 
tar, já  por  nos  terem  escapado,  já  porque  avolumariam  demasia- 
damente este  livro  de  indole  vulgarisadora. 

E'  possível  alguém  censurar-nos  por  não  termos  designado 
sempre  o  volume  e  a  pagina  onde  está  publicada  a  carta  de  cujo 
excerpto  nos  servimos.  A  isso  respondemos  que,  no  caso  de  o 
fazermos,  roubaríamos  muito  espaço  ao  texto  e  o  leitor  curioso, 
querendo  dar-se  ao  trabalho  de  compulsar  os  volumes  das  Car- 
tas,  facilmente  depara  com  ellas,  pois  no  nosso  estudo  citámos- 
Ihes  sempre  as  datas  e  cada  volume  tem  o  respectivo  índice  chro- 
nologico. 

Gomo  o  titulo  indica  esta  notável  publicação  da  Academia 
comprehende  não  somente  a  impressão  de  algumas  das  cartas 
originaes  enviadas  por  Affonso  de  Albuquerque  a  el-rei  D.  Ma- 
noel I,  como  também  a  outras  entidades,  os  mandados  com  a  sua 
assignatura,  e  vários  documentos  que,  por  serem  d'essa  epocha, 
as  elucidam  e  esclarecem. 

Essas  cartas  de  officio  eram  escriptas  pelo  secretario  de  Al- 
buquerque, evidentemente  sobre  minuta  sua,  e  por  elle  assignadas. 
Os  secretários,  cuja  noticia  temos,  são  :  Gaspar  Gorreia,  António 
da  Fonseca,  Duarte  Pereira  e  Pêro  d' Alpoim.  O  primeiro  é  o  co- 
nhecido auctor  das  Lendas  da  índia. 

A  correspondência  d'esse  tempo  vinha  e  ia  por  varias  vias, 
quer  dizer,  escreviam  varias  cartas  eguaes  e,  por  causa  dos  peri- 
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gos  de  naufrágio,  corsários,  etc,  vinham  e  iam  em  differentes 
náos.  Deve  notar-se,  quanto  ás  de  Albuquerque,  que  as  suas  da- 
tas são  as  da  sabida  da  Índia,  porquanto  do  texto  de  muitas  se 
vê  terem  sido  começadas  bastante  tempo  antes. 

Enviadas  ao  secretario  d'estado  crê-se  que  foram  entregues 
por  Pedro  de  Alcáçova  Carneiro,  conde  de  Idanha,  em  iSõg,  ao 
guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  Damião  de  Góes.  Neste  Archivo 
Nacional  se  teem  conservado,  sendo  a  sua  maioria  mandadas  nu- 
merar chronologicamente,  apoz  o  terremoto  de  1755,  pelo  então 
Guarda-mór,  Manuel  da  Maia. 

Antes  da  publicação  da  Academia  já  algumas  tinham  visto  a 
luz  publica. 

Apontaremos  :  no  Panorama,  vol.  Ill,  pag.  280,  publicou-se  a 
do  Corpo  Chronologico,  m.  17,  doe.  I;  na  mesma  revista,  vol.  VI, 
pag.  212,  apparece  a  da  Gaveta  i5,  m.  17,  n.°  33 ;  na  T{evista  Lit- 
teraria  do  Porto,  vol.  XI,  pag.  3o3  também  foram  publicadas  va- 
rias com  o  titulo  Cartas  inéditas  de  Afonso  de  Albuquerque. 

No  livro  Alguns  documentos  do  Archivo  Nacional  da  Torre 
do  Tombo  acerca  das  navegações  e  conquistas  dos  portugueses 
encontram-se  também  publicadas,  em  summario,  dezoito  cartas 
de  Albuquerque  e,  na  integra,  dez. 

Finalmente  o  sr.  Brito  Rebello,  no  seu  opúsculo  A  edade  de 
Affonso  de  Albuquerque.,  publicou  duas  cartas  de  Affonso  de  Al- 
buquerque:  a  de  I  de  abril  de  i5i2  e  a  de  11  de  dezembro  de 
i3i4. 

Commentarios  do  Grande  Afonso  Dalboquerque^  capitam  ge- 
ral que  foy  das  índias  Orientaes^  em  tempo  do  muito  poderoso 
Rey  dom  Manuel.,  o  primeiro  deste  nome,  novamente  emendados  e 
acrescentados  pelo  mesmo  auctor  conforme  ás  informações  mais 
certas  que  agora  teve. 

E'  o  titulo  da  segunda  edição,  impressa  em  Lisboa,  por  João 
Barreira,  em  1 576,  portanto  ainda  quando  vivia  o  seu  auctor,  fal- 
lecido  em  i58i. 

Foi  dedicada  a  el-rei  D.  Sebastião,  extraordinário  admirador 
do  grande  governador  da  índia,  a  ponto  de  dizer  aos  que  lhe  fal- 
tavam noutros  conquistadores  : 

Para  ^ue  fallar  em  capitães^  havendo  Affonso  de  Albuquer- 
que na  índia  ? 

O  auctor  dos  Commentarios  diz  te-los  colligido  dos  próprios 
originaes  enviados  no  meio  dos  seus  acontecimentos.,  pelo  illustre 
Albuquerque  a  D.  Manoel  I.  D'aqui  deriva  todo  o  merecimento 
histórico  da  obra.  E'  porém  certo  não  ter  elle  podido  haver  á  mão 
todos  esses  originaei;,  assim  como  nem  nós  hoje  os  conhecemos, 
e  ter  deixado  no  escuro  muitos  pontos,  aliás  interessantes,  para 
o  estudo  do  viver  collectivo  da  epocha.  As  expedições  do  pae 
encarou- as  somente  sob  o  ponto  de  vista  guerreiro,  como  cos- 
tumavam os  aucLores  quinhentistas,  e  não  fez  caso  de  outros  as- 
pectos interessantes  para  o  historiador  moderno. 
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Além  de  que  o  coração  de  filho  fê-lo  calar  muitas  d'aquellas 
emburilhadas  em  que  os  seus  inimigos  o  envolveram  na  índia  e 
referir-se  com  parcialidade  ás  inimizades  entre  o  vice-rei  D.  Fran- 
cisco d' Almeida  e  o  governador  Affonso  de  Albuquerque.  E  nem 
só  o  coração  de  filho  a  isso  o  obrigaria  como  também,  certa- 
mente, a  proximidade,  em  que  escreveu,  dos  acontecimentos. 

O  seu  merecimento  não  é  sómente^historico,  mas  também 
litterario. 

Apezar  de,  no  prefacio,  fallar"no  seu  estilo  rudo,  já  houve 
quem  o  collocasse  em  quinto  logar  najescala  de  mérito  relativo 
dos  bons  clássicos  da  língua  portugueza.  Foi  o  P.^  António  Pe- 
reira de  Figueiredo  que,  acima  do  auctor  dos  Commentarios,  col- 
locava  :  João  de  Barros,  Damião  de  Góes,  Francisco  de  Andrade 
e  Diogo  do  Couto. 

E'  evidentemente  opinião  muitíssimo  discutível,  mas  não  se 
pode  contestar  a  Albuquerque  pureza  de  linguagem  e  elegância 
de  forma  que  o  tornam  credor  da  nossa  admiração  litteraria. 

D'esta  obra,  aliás  citada  em  muitos  passos,  nos  servimos 
como  subsidio  para  os  casos  omissos  nos  volumes  de  Cartas. 

Já  um  escriptor  se  deu  ao  trabalho  de  confrontar  as  Tábuas 
d'Albufeda,  o  mais  estimado  dos  geographos  árabes,  na  traducção 
ingleza,  com  os  Commcníarios  e  notou  que,  fora  da  orthographia 
dos  nomes  geographicos,  o  escriptor  português  era  confirmado 
pelo  árabe.  E,  coisa  curiosa  !  nota  esse  mesmo  traductor  inglês 
que  os  geographos  seus  compatriotas  do  século  xviii  collocam  ao 
pé  de  Aden  um  rio,  o  que  não  é  verdadeiro  e  representa  um  erro 
geographico  já  rectificado  pelos  Commentarios  no  século  xvi. 

Lendas  da  índia  por  Gaspar  Correia,  publicadas  pela  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  sob  a  direcção  de  Rodrigo  José 
de  Lima  Felner. 

O  volume  respeitante  a  Affonso  de  Albuquerque  foi  publi- 
cado em  i86o;  abrange  a  maior  parte  do  tomo  II,  parte  primeira, 
ou  sejam  461  paginas,  adornado  com  estampas  curiosíssimas  por 
serem  a  reproducção  dos  desenhos  de  Gaspar  Correia. 

Quanto  ao  seu  merecimento  litterario  escreveu  Felner  na  no- 
tícia preliminar  :  «O  estylo  d'estas  Lendas  não  deixa  de  ser  dif- 
fuso,  redundante  e  desataviado  de  mais;  mas  da  sua  mesma  sin- 
geleza, e  da  verdade  absoluta  das  descripçÕes,  a  que  os  artifícios 
rhetoricos  tanta  vez  empanam  o  brilho,  deriva  a  força  que  nos 
põem  redivivos  diante  dos  olhos  os  quadros  que  inspirou  o  senti- 
mento e  a  observação,  e  a  imaginação  acceita  como  fixados  na 
tela«. 

Mais  adiante  falia  na  propensão  do  auctor  para  o  romanesco 
e  maravilhoso,  não  impróprios  das  Lendas,  antes  nellas  bem  ca- 
bidos, porém  incompatíveis  com  a  gravidade  da  historia.  Tal  é  a 
opinião  de  Felner  sobre  o  merecimento  histórico  da  obra.  O 
sr.  Bulhão  Pato,  referindo-se  a  este  mesmo  assumpto,  a  pag.  xu 
do  prefacio  do  tomo  4.°  das  Cartas  de  Affonso  de  Albuquerque, 
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escreve  :  «Gaspar  Correia  nas  suas  Lendas  da  índia  pinta  bem  as 
coisas  e  os  homens,  comtudo  dá  muitas  vezes  em  falso  com  o 
seu  batel  nos  alfaques  da  exactidão». 

De  facto,  apezar  de  ter  sido  um  dos  secretários  do  grande 
governador  da  índia.  Correia  escreveu  algumas  dezenas  d'annos 
apoz  o  desenrolar  d'esses  acontecimentos  e  não  ha  memoria  que 
resista  a  tão  largo  lapso  de  tempo.  Podia  é  certo  ter  tirado  apon- 
tamentos, mas  naturaes  seriam  as  suas  falhas,  e  ahi  estava  a  sua 
inclinação  para  o  romatiesco  a  prehenche-las  ! 

De  maneira  que  o  historiador  precisa  de  pôr  de  quarentena 
as  suas  affirmações,  dos  successos,  embora  possa  ligar  inteiro 
credito  ás  suas  descripções. 

Chronica  de  D.  Manoel  por  Damião  de  Góes.  Occupa-se  de 
AflFonso  de  Albuquerque  nas  partes  II  e  III. 

Se  litterariamente  o  seu  valor  é  extraordinário  e  incontestá- 
vel, já  o  mesmo  não  se  pode  dizer  historicamente. 

Apezar  do  chronista  levar  oito  annos  na  sua  composição, 
pois  foi  incumbido  em  i558  de  a  escrever  pelo  cardeal  D.  Henri- 
que—  e  aqui  está  um  seu  defeito  d'origem — e  o  primeiro  volume 
só  ser  impresso  em  1566,  apezar  d'is30  pois,  João  Pedro  Ribeiro 
accusa-o  de  claudicar  em  muitos  factos. 

Sousa  Viterbo,  no  seu  opúsculo  Damião  de  Góes  e  D.  Antó- 
nio Pinheiro,  precisa  mais  a  critica,  escrevendo  :  «...  Nem  todos 
esses  factos  são  em  abono  da  auctoridade  histórica  de  Damião  de 
Góes  que,  tendo  á  mão  os  documentos  da  Torre  do  Tombo,  ou 
não  se  serviu  d'elles  ou  não  os  aproveitou  com  a  a  devida  exação 
e  conveniência». 

E'  no  emtanto  sabido  que  a  chronica  impressa  não  está  como 
primitivamente  sahio  das  mãos  do  seu  illustre  auctor.  Foi  muti- 
lada e  estropiada  pela  censura,  como  foi  demonstrado  com  a  pu- 
blicação das  suas  variantes  encontradas  num  códice  da  Bibliotheca 
Municipal  do  Porto. 

Décadas  de  João  de  Barros.  Occupa-se  de  Albuquerque  na 
Pecada  II. 

E'  justamente  considerado  um  dos  nossos  primeiros  clássi- 
cos. Historicamente  o  seu  valor  também  é  grande  se  bem  que  a 
sua  imparcialidade  não  podia  ser  muita  quando  apreciava  acon- 
tecimentos coevos,  em  cuja  critica  ninguém  pode  ser  superior  ás 
paixões  dominantes. 

Historia  do  descobrimento  e  conquista  da  índia  pelos  portu- 
gueses, por  Fernão  Lopes  de  Castanheda. 

t. :.;  No  dizer  dos  respectivos  filhos  a  morte  d'este  auctor  foi  apres- 
sada pelo  contino  ciiydado  e  continuas  vigílias  e  leitura  de  muitos 
papeis  que  da  índia  trouxera.  Começa  a  tratar  de  AíTonso  de  Al- 
buquerque no  capitulo  LIIII  do  livro  segundo. 
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Testamento  de  Affonso  de  Albuquerque^  memoria  lida  á  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa  por  Christovam  Ayres  de 
Magalhães  Sepúlveda. 

A  este  trabalho  nos  referimos  no  texto.  E'  fundado  no  se- 
gundo testamento  de  Albuquerque,  feito  na  índia,  encontrado 
pelo  erudito  académico  no  cartório  da  condessa  de  Sabugal. 

Escusado  é  encarecer  trabalho  fundado  em  documento  tão 
primacial  para  a  historia  do  grande  governador  da  índia.  Actual- 
mente foi  completado  pela  sua  publicação,  egualmente  feita  pelo 
sr.  Christovão  Ayres  no  Boletim  da  segunda  classe^  vol.  IV,  fas- 
cículo n.°  2. 

A  segunda  parte  d'este  fascículo  é  consagrada  á  celebração 
do  Centenário  da  tomada  de  Goa.  Publica  os  seguintes  artigos  : 
Affonso  de  Albuquerque  e  Tristão  da  Cunha,  por  Henrique  Lopes 
de  Mendonça,  artigo  citado  já  no  texto  em  que,  além  do  assumpto 
emergente  do  titulo,  o  seu  auctor  trata  de  varias  intrigas  da  índia 
no  tempo  do  grande  governadoj,  em  especial  das  questões  com 
Duarte  Lemos;  Goa,  Estudo  de  Geomorphologia,  por  Silva  Telles  ; 
Algumas  palavras  sobre  a  illustração  de  Albuquerque,  por  P.  d'A- 
zevedo ;  Affonso  de  Albuquerque  e  o  Império  da  Índia,  por  G. 
Roque  da  Gosta ;  Testamento  de  Affonso  de  Albuquerque,  por  Ghris- 
tovam  Ayres;  Velha  Goa,  poesia  de  Mariano  Gracias;  Um  Super- 
Homem,  por  Luiz  da  Gunha  Gonçalves. 

Ementas  Históricas  :  1  A  edade  de  Affonso  de  Albuquerque, 
por  J.  I.  de  Brito  Rebello.  Trabalho  histórico  largamente  citado 
no  texto. 

Livro  primeiro  dos  Brasões  da  Sala  de  Cintra  de  Anselmo 
Braamcamp  Freire. 

No  capitulo  XIV  faz  larga  e  documentadamente  a  historia  da 
familia  Albuquerque  de  pag.  288  a  pag.  848,  junctando-lhe  uma 
preciosa  arvore  de  geração  dos  Albuquerques  Gomides  nos  senho- 
res de  Villa  Verde,  Capella  da  Graça,  Morgado  d' Azeitão  e  Casa 
dos  Bicos.  Gitámo-lo  no  texto. 

A  perda  dos  ossos  de  Affonso  de  Albuquerque :  Assim  se  inti- 
tula um  artigo,  complemento  d'outro  que,  sobre  a  Casa  dos  Bi- 
cos, se  publicou  anonymamente  no  Archivo  Tittoresco,  vol.  III 
(1860),  pag.  i58,  383,  Sgi  e  SgS.  E'  attribuido  a  Silva  Tullio,  que 
compulsou  muitos  documentos  do  cartório  das  capellas  do  Hos- 
pital de  S.  José,  dos  manuscriptos  da  Bibliotheca  Nacional  e  do 
cartório  particular  da  farnilia  Pombal.  Gitámo-lo  no  logar  devido. 

Também  Rivara  publicou,  com  o  titulo  Os  ossos  de  Affonso 
de  Qálbuquerque,  um  artigo  no  jornal  04  Imprensa,  em  1871. 

No  Archivo  Histórico  Portugueijf  apontaremos  :  As  dadivas 
de  Q/iffonso  de  cálbuquerque,  por  Sousa  Viterbo,  artigo  publicado 
no  vol.  II,  pag.  4;  O  fidei-Commisso  de  Q^ffonso  de  Qálbuquerque 
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(na  Graça  de  Lisboa),  por  P.  d' Azevedo,  publicado  no  vol.  I, 
pag.  i57  e  i88  ;  04  avó  materna  de  dâffomo  de  QÁlbqxierque,  Os 
penhor istas  do  século  XV,  por  Sousa  Viterbo,  publicado  no  vol.  I, 
pag.  409. 

Para  se  aquilatar  o  valor  histórico  d'estes  artigos  basta  dizer- 
mos serem  fundados  em  documentos  inéditos  publicados  na  in- 
tegra. 

No  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  apontaremos  :  A 
Urna  funerária  de  Qáffonso  de  oálbuquerque^  relatório  de  Luciano 
Cordeiro,  publicado  no  volume  referente  ao  anno  de  1896  ;  A  ca- 
thedral  de  Goa,  monographia  por  Luiz  Gonçalves,  do  Instituto  de 
Coimbra,  publicada  a  pag.  481  do  volume  referente  ao  anno  de 
1898  a  J899,  cujo  primeiro  capitulo  se  intitula:  O  voto  de  Affonso 
de  Albuquerque  e  a  cathedral  antiga. 

No  Occidente  merece  referencia  um  artigo  de  Pinheiro  Cha- 
gas, intitulado  Affonso  d' Albuquerque  e  os  ingleses  e  publicado 
em  1893. 

No  Archivo  Portugue:^  Oriental  apontaremos  entre  outros  : 
no  primeiro  fascículo,  pag.  Sg,  um  documento  datado  de  1564,  em 
que  o  cardeal  D.  Henrique,  regente  na  menoridade  de  D.  Sebas- 
tião, dizia  aos  vereadores  de  Goa  não  poder  impedir  que  o  filho 
de  Aífonso  d'AIbuquerque,  isto  é,  o  auctor  dos  Commentarios, 
requeresse  o  que  fosse  de  justiça  acerca  da  capella  instituída  por 
seu  pae  ;  no  fascículo  segundo,  pag.  3,  publica-se  um  traslado  dos 
privilégios  concedidos  á  cidade  de  Goa  pelo  grande  governador 
da  índia. 

No  Commercio  de  Portugal  numero  i:533,  referente  a  i3  de 
agosto  de  1884,  começou  J.  M.  A.  Nogueira  a  publicação  de  uns 
artigos  intitulados  :  Ós  ossos  de  Affonso  d' Albuquerque.  O  seu 
auctor  tinha  sido  consultado  por  Silva  Tullio  sobre  se  a  demanda 
por  causa  da  sepultura  de  Albuquerque,  fora  entre  os  gracianos 
e  o  auctor  dos  Commentarios  ou  entre  os  frades  e  os  herdeiros 
do  grande  escriptor.  Este  assumpto  interessava  a  Tullio  por  causa 
do  seu  estudo,  atraz  referido  no  Archivo  Pittoresco.  Com  a  res- 
posta organisou  Nogueira  estes  artigos  nos  quaes  publica  a  sen- 
tença de  1593  em  favor  dos  frades  do  convento  da  Graça  contra 
D.  João  Aífonso  de  Albuquerque,  como  auctor,  e  D.  Affonso  de 
Noronha,  como  oppoente.  Este  recorreu  e,  por  um  accordão  de 
i6o3,  egualmente  publicado  por  Nogueira,  obteve  melhoria  em 
seu  favor. 

Affonso  de  Albuquerque^  esboço  biographico  por  João  Baptista 
Amâncio  Gracias,  Nova  Goa,  191 1.  E'  um  trabalho  que  o  seu 
auctor  termina,  conhecedor  regional  como  é,  por  fazer  uma  invo- 
cação á  grande  figura_!  estudada  para  vir  d' além  campa,  com  o 
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prestigio  do  seu  nome  e  o  fulgor  da  sua  espada,  salvar  as  vene- 
randas relíquias  do  domínio  portuguez  na  índia. 

Historia  da  Misericórdia  de  Goa  (i520  a  1630),  por  José  F. 
Ferreira  Martins,  Nova  Goa,  1910. 

Divide-se  em  duas  partes  :  a  primeira  trata  de  AfFonso  d'Al- 
buquerque  e  a  segunda  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Goa. 
E'  esta,  sem  duvida  alguma,  a  mais  valiosa  pela  profusão  de  docu- 
mentos que  a  acompanham,  alguns  dos  quaes  não  só  transcriptos 
como  até  em  fac-simile. 

Não  se  pode  porém  dizer  que  o  seu  auctor  fosse  completa- 
mente feliz  na  sua  leitura.  Assim  podemos  apontar  a  pag.  60  a 
transcripção  d'um  alvará  de  20  de  março  de  i557,  cuja  photogra- 
phia  a  acompanha.  Confrontando-as  vê-se  que  na  linha  3."  do  fac- 
simile  onde  se  lêfoUgo  sempre  muito  de  as  ver  e  de  vos  responder, 
o  auctor  leu  :  follgo  sempre  muito  receber  e  de  vos  responder;  na 
linha  19.'  onde  está  e  sobre  a  ueixação  (vexame)  e  afronta  o  auctor 
leu  :  e  sobre  auditação  (?)  de  affronta,  etc,  etc.  Também  não  poz 
a  data  do  dia  no  cumpra-se,  datado  de  2  de  novembro  de  i558. 

A  primeira  parte  referente  a  Albuquerque  trata  d'elle  como 
capitão- môr,  governador  e  estadista.  O  auctor  não  consultou  os  vo- 
lumes das  Car/í3t5.publicados  pela  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa. 

Resumo  histórico  e  genealógico  dajamilia  do  grande  Affonso 
de  Albuquerque  para  servir  de  complemento  á  monographia publi- 
cada em  1060  no  «Archivo  Pittoresco»  sobre  a  Casa  dos  Bicos 
pelo  Visconde  de  Sanches  de  Baena.  Lisboa- 1881.  E'  um  trabalho 
exclusivamente  genealógico  feito  sem  grande  critica  histórica.  Por 
exemplo  a  pag.  27,  citando  certo  genealogista,  diz  que  «o  ver- 
dadeiro nome  de  Joanna  Vicente  (a  mãe  de  Braz  d' Albuquerque) 
era  o  de  Paula  Vicente  que  teve  entrada  na  corte  de  D.  João  lí 
e  D.  Manoel,  dos  quaes  o  grande  Affonso  d' Albuquerque  foi 
estribeiro-mór  e  camarista,  e  era  irmã  de  Martim  Vicente  que 
acompanhou  em  i5o6  o  dito  Albuquerque  para  a  índia,  na  qua- 
lidade de  seu  secretario  particular,  e  filhos  ambos  do  poeta 
Gil  Vicente  que  havia  sido  moço  da  estribeira  em  1475,  quando  o 
grande  AfFonso,  acima,  exercia  o  officio  de  estribeiro-mór.» 

Tudo  isto  não  passa  d'uma  redonda  falsidade,  aliás  reconhe- 
cida posteriormente  pelo  auctor. 

Documenta  o  seu  trabalho  com  uma  certidão  da  legitimação 
de  Braz  d' Albuquerque,  tirada  do  111  Livro  de  Legitimações  de 
Leitura  Nova,  fl.  3o8 ;  uma  petição  de  D.  João  Affonso  d' Albu- 
querque, cujo  despacho  é  datado  de  i632,  que  nos  não  diz  d'onde 
extrahiu :,  o  testamento  de  soror  Antónia  do  Sanctissimo  Sacra- 
mento, noviça  do  convento  da  Madre  de  Deus  em  Lisboa,  datado 
de  i5  de  íeVereiro  de  1680,  cujo  original  o  auctor  diz  possuir; 
finalmente  um  extracto  da  Habilitação  para  o  Santo  Officio  de 
D.  António  Estevão  da  Costa,  ou  antes  copia  do  requerimento, 
inicio  do  respectivo  processo  de  habilitação. 


I 


TENTATIVA   CHRONOLOGICA 


1461  a  1462 


Entre  i  de  abril  de  1461  e  i  de  abril  de  1462  nasce  o  grande 
Aífonso  d'Albuquerque. 

1476 

Janeiro  :   Acompanha  o  príncipe  D.  João,  depois  D.  João  II, 
na  guerra  terminada  com  a  batalha  de  Toro. 

1480 

Vae  Albuquerque   numa  expedição  enviada  em  soccorro  do 
rei  de  Nápoles. 

1489 

Vae  Albuquerque  na  expedição  que  foi  a  Africa  defender  a 
fortaleza  da  Graciosa. 

1490 

E'  cavalleiro  da  guarda  d'el-rei  D.  João  II. 

150S 
Principio  de  abril :  Parte  pela  primeira  vez  para  a  índia. 

1604 

25  de  janeiro  :  Parte  da  índia  para  o  reino. 
Julho  :  Já  tinha  regressado  a  Portugal, 

1506 

6  d'abril :  Segue  Tristão  da  Cunha  para  a  índia,  e,  ás  suns 
ordens,  Albuquerque. 

10 
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1507 

I   de  agosto  :  Separam-se  Tristão  da  Cunha  e  Albuquerque. 

20  de  agosto  :  Sahiu  de  Galaiate. 

10  de  outubro:  Faz  Albuquerque  entrega  d'uma  bandeira 
para  ser  hasteada  nos  paços  do  i-ei  de  Ormuz,  depois  de  conquis- 
tada esta  cidade. 

24  de  outubro  :  Abertura  dos  alicerces  da  fortaleza  d'Ormuz. 

150S 

De  janeiro  até  i3  de  maio :  Surto  no  cabo  Guardafui. 
i5  de  agosto:  Partiu  Albuquerque  novamente  para  a  costa 
d' Arábia. 

Principio  de  dezembro  :  Chega  a  Gananor. 

1509 

8  de  março  :  Regressa  D.  Francisco  d' Almeida  a  Cochim, 
depois  da  derrota  dos  rumes. 

9  de  setembro  :  É  dada  ordem  de  prisão  contra  Albuquerque. 
29  de  outubro  :  Chegada  do  Marechal  a  Cochim. 

20  de  novembro  :  Parte  D.  Francisco  d'Almeida  para  Gana- 
nor, de  regresso  a  Portugal. 

1510 

20  de  maio  :  Abandona  Albuquerque  Goa,  depois  de  ter 
estado  senhor  d'ella. 

25  de  novembro  :  Tomada  definitiva  de  Goa. 

1511 

No  dia  de  SantTago  :  Tomada  de  Malaca. 
Principio  de  dezembro :  Partida  de  Albuquerque  de  Malaca 
para  a  índia. 

1512 

Principio  de  fevereiro  :  Chegada  a  Cochim. 

1 5  de  agosto  :  Surge  á  vista  de  Goa  a  frota  de  Albuquerque. 

1513 

18  de  fevereiro  :  Faz-se  de  vela  para  o  Mar  Vermelho. 
i3  de  março  :  Faz  conselho  sobre  a  entrada  do  Estreito  e 
ataque  a  Aden  e  Dgedah. 

i5  de  julho  :  Regressa  do  Mar  Vermelho  á  índia. 


< 


AFFONSO    d'aLBUQUERQUE  147 


1514 

25  de  Setembro :  Faz  conselho  sobre  a  guerra  ao  rei  de  Cam- 
bava. 

1515 

9  de  agosto  :  Regressa  de  Ormuz  ao  reino  D.  Garcia  de  No- 
ronha. 

26  de  setembro  :  Doente,  Albuquerque  convoca  os  capitães 
sobre  a  sua  successSo  no  caso  de  morrer. 

8  de  novembro  :  Parte  de  Ormuz  para  a  índia. 
1 5  de  dezembro  :  Morre  AíFonso  d' Albuquerque. 

1566 

6  de  abril :  Chegam  os  despojos  Jde  Albuquerque  a  Lisboa. 

1857 

12  de  outubro  :   Faz  Levy  Maria  Jordão  um  requerimento 
para  poder  pesquisar  a  sepultura  de  Albuquerque. 

1898 

17  de  maio;  E'  descoberta  ao  publico  a  lapide  da  quinta  do 
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Fac-simile  do  único  documento  conhecido 

TODO  DO  punho  DE  AlBUQUERi^UE 


As  nossas  gravuras 


A  reproducção  litteral  do  documento,  único  conhecido  todo 
escripto  pelo  grande  heroe,  cuja  photographia  publicamos,  é  a 
seguinte  : 

heu  a°  dalboqq  digo  q  heu  tenho  dada  mynha  me- 
nagé  a  hei  rey  noso  sor  em  sua  presessa  de  nÕ  dezer 
a  nygé  o  provyméto  da  capytanya  mor  das  ydia  q  tem 
dõ  F.'^''  p  sua  vyda  estes  rcynos  hou  p  seu  falecymeto 
segúdo  q  delo  levo  seu  allvara  salivo  ao  tempo  em  q 
houv""  dav""  efeyto  pêra  heu  ficar  no  mesmo  cargo  po- 
rhem  o  decraro  assy  por  este  e  dou  mynha  fe  e  me- 
nagé  de  o  assy  compir  e  gardar  e  as  provysaões  diso 
heu  as  levo  e  mas  deu  o  dito  antonio  carneiro  (*)  çara- 
das  e  aseladas  assy  como  o  houve  por  be  o  dito  sor  e 
assy  como  foi  sua  merçe  q  se  fezese  feita  erii  lixboa 
a  XXbii  de  Fevereyro  de  5o6. 

//.:  a°  dalboqq  (2) 

(')  E'  natural  que  o  secretario  Antonio  Carneiro  estivesse 
presente  e   lavrasse   algum  termo,  o  que  justifica  esta  expressão. 

Tomo  IV.  25. 

(2)  Torre  do  Tombo  =  Fragmentos,  Maço  i.— Este  documen- 
to, um  pouco  estragado  no  canto  inferior  esquerdo,  foi  encontra- 
do, copiado  e  communicado  pelo  sr.  Brito  Rebello  que  lhe  resti- 
tuiu hypotheticamente  a  parte  damnificada.  Pela  sua  importância 
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histórica  damos  aqui  a  transcripção  d'elle,  feita  pelo  mesmo 
senhor,  em  orthographia  corrente,  afim  de  ser  mais  facilmente 
comprehendido  : 

Eu,  Affonso  d' Albuquerque,  digo  que  eu  tenho  dada  minha 
homenagem  a  el-rei  Nosso  Senhor  em  sua  presença,  de  não  dizer 
a  ninguém  o  provimento  da  capitania-mór  da  índia,  que  ora  tem 
D.  Francisco  (d'AIracida)  por  sua  vida  a  estes  reinos  ou  por  seu 
falecimento,  segundo  que  d'elIo  levo  seu  alvará,  salvo  ao  tempo 
em  que  (o  dito  provimento)  houver  de  haver  efFeito,  para  eu  ficar 
no  mesmo  cargo ;  porém  o  declaro  assim  por  este,  e  dou  minha 
fé  e  homenagem  de  o  assim  cumprir  e  guardar,  e  as  provisões 
d'isso  eu  as  levo  que  m'as  deu  o  dito  António  Carneiro  cerradas 
e  selladas  assim  como  o  houve  por  bem  o  dito  senhor,  e  assim 
como  foi  sua  mercê  que  se  fizesse.  Feita  em  Lisboa  (?)  a  27  de 
Fevereiro  de  i5o6. 

Affonso  d'Albuquerqne. 
(CartaSy  tomo  IV). 
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